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ATOS DO PREFEITO
DESPACHO

Expediente de 3 de junho de 1953

•Na SGV:
•

N. 7.001.065-51 - Minuta de con-
trato entre a Prefeitura do Distrito Fe-
deral e a Santa Casa da Misericórdia
do Rio de janeiro. - Aprovo a minuta
e autorizo a lavratura do contrato.

Na SGA:

N. 1.029.053-53 - Demerval San-
tos de Moraes - Nomeação para o
cargo de Quimico. - Indeferido.

Na SGS:

N. 1.005.339-51 - Roberto de Car-
valha Tinoco.

N. 1.013.644-53 - Hélio Galoti. 	 I

2SEC:RETAFRIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria de 26 de junho de 1953	 número 1.028.902-52, fica alterada para

N	
23 de outubro de 1948, a vi,jenci .1 da." 3.475:
Lei n. 703-52. assegurando-se aos :na

O Secretário Geral de Administração. tivos abaixo relacionados, pres, entos
tendo em vista a autorização da Senhor iguais ao vencimento do padrrai 41 1a, a
Prefeito, no processo n.° G.P. 2.303 . 53, partir de 5 de dezembro de 1950 ~e
resolve admitir Hélio Nogueira da 6.' da Lei .n" 543-50 e Ano • .as
Cunha, para exercer a função de dra-
balitador, referência B. em varp exis-
tente na T.M. da Superinteadimaa de
Transporte.

Republicado por ter saído cem in-
correções no Diário Oficial, Seção II,
Je 27 de junho de 1953.

Portarias de 4 de julho . le 1953

O Secretário Geral de Adminiatrakao,
resolve tt rimar sem eleito a Porrar , a nú-
mero 3.39: de 26 de junho de 1953,
que admitiu Corina Buarque de Liam,
para exercei a função de Trabalha-13r,
refer.mcia E em vaga existente na 1 M.
da S. eretarie Geral de Saúde e 	 Tendo em vista o que consta do oro

.	 nrocessos abaixo de acôrdo c9m o
-radio 4e, Senhor Prefeita, oroferido m-

oí:e-o) Nc Nus nt	 número 1.028.902 5:?, fir i al-
GP12 A L	 oara 23 de outubro de 1918 a

eiénci 1 da Lei n. 9 708 62, a,srair-Dia 4 Je julho de 1)53	
l

do-se aos inativos abaixo, proventos
Fernando Geraldo - Processa nú- iguais ao venehnento do nd.aa

mero 1.030.8(16-53 - Matricula náineio a partir de 1 de dezembro -de I91S,
17. - Autorizo.	 iLe n.° 319-191, elevado	 ti». a

Tendo -fie vista o que ransta dos aro- Partir .,de 2R de novem l,r,- tr'f!'" e1
C r3grOS ahaix r e de acórdo caia o 'ias- namara 532.50) aerned, rj.. 5 cota,
pacho do Senhor Prefeito, no processo de 20"ra de cada padrão iDe .retrolei

_te:pacho do Senhor Preleito. proh...tulte
io processo numero I .0dd. t ia
,iterada p..,rd 23 de outu: • ra cie

vit¡encia da Lei n.' /03-1e, ass, tue
-ando--e ao inativo eni reterem.. n, ¡AU.
:emito ni nai	 vem.imento O 1 4.13 'Se
▪ a ;Iara. dt 23 de outono de 9 '8
!Liceu-, lei nt leen)
Jara	 partir de 8 te sei12/..lro

1950 'arl. .qc I.' da Lei a. 46 , 'A..
acana se: eleito a apostila de 23 ee
.3uttibro de 1952, lavrada opre,,eule
.)ei1ero.

Ale cri,.dr. Camilo de l'rTadad...
r'enrio	 v	 O (pie co:IN.t.I Ia or. nce•No
:Úmero	 183 )2, e do a to

hrkia Gomes de Araújo Portes 	 , des . 'acho	 Seimor Peeteei o
numera 1.02, .0)3	 (1.1 Gr	 num-..ro I	 57.

ceeto lnincro A-"360 - Anula a soou- ..a dia-. da para 21 de o
Ula de 25 at, julho de 1952.	 '94a, a slger.t.i. n da Lei il.' /J3 5.- asye-

jur,oldo-se lii	 in-utn. a cio	 re.C1;.':1 n1,
Alcina Flora de Alcântara - Pra .i,...entoi . r	 ao s. Cl/til/W(1R,	 tz,u ro

cesso número 1 .026. / r 3 52 - Decrear L. a ea , Cr de I de Je.tvm, mi or
número A-188 - Anula a ap..aal_i cie Lrti Á ,	 reli ri.' 9. ata 1 i3j.
25 de julho de 1952.	 ar do crIcuo

?adrão < H-P. a oadIr de 9 s i 111'rÇU
lesothea Alves de Serqueira	 Fre de 19-19 Lei tu' 32, -i9 comunmcm, (ride

	

numere- 1.027.069 52 - Decreto ) Uecreto	 19). ‘ottalti.` ri .1e-
número A-24I - Anula a aacectila de rarnina kão d	 Peicir, pacir-la , Is. a
25 de julho de 1952.	 ,,arr.•	 e 1 de ianeiro de 1952 ,arriqo

3.'	 Lei ri.' li 4 521. '1.-mal s urat
Eloah Marinho Costa e Silva - 	 ela aa postila Lavrada cru 1! de ao-

:esso nilanero 1.027.063 52 - De reto vembro de. 1952.
numero A-319 - Anula a aaattil . de

Franeiseo	 doe Santos - 1m-do25 ir. !olho de 1952.

N. 1.027.742-51 - João Jacinto de
Fraga.

N. 1.023.710-51 - Antônio de Cam-
pos Vieira.

N. 1.041.169-52 - Celso Pereira
da Fonseca.

N. 6.013.657-53 - Eurico de Fa-
rias Filho.

- Solicitam concessão de gratifica
errri pelo trabalho com Raios X ou subs-
tâncias radioativas. - Autorizo.

Na SGA:

G:P. 3.151-53 - Rodrigues Com
parai-lia (Jornal do Comércio) - Sob
citam selam suspensos os efeitos da coo
corréncia realizada em 7 de maio rilti
/TIO pari iMIlreSS:4) do boletim da . Pre•
feitura do Distrito Federal, bem como.
o reexame da referida concorrência. -
Indeferido.

apostilas lavradas nos respectivos De
eretos:

Francisco c.c. Rio - Proc•ssa flúmen.
1.054.095-52 - Decreto a.' A . 2.13 -
anula a anui:ata de 10 1e fevere,ro ela
1953.

.Albino Cardoso - Pr L-ess- número
I .037 . 269-52 - Decreto ri.' 'A -23 -.
Anula a apostila de 21 de setembro
de 1952.

Marcos rustino Gonçalv es - Oro
cesso número 1.037.372 32 - Decreto
n." A-23I - Anula a ao nUla de 7 ie
outubro de 1952.

Vicentina Burlamanqui S ta :ove -
Processo número 1.026.330-2 - De
ereto n.° A-495 - Anula a apc st;ia
de 16 de agõsto de 1952.

n." 8.121-45) e anula as aoostila ,, la
vrada.s nos respectivos Dece•ais:

Atina de Oliveira aMtos - Processo
ninnero 1 037.296-52 - De-Tet, nú
mero A-476 - Anula a aj.V:Ntit-.1 de
25 de julho de 1952.

processo número 1.028.902-52, fica al-
reradz aari, 23 de outubro de 194S, a
eigélic.a da Lei n.' /03-52, aa .,eqran-
du-es aos i r.tivos abaixo, proveatos
iguais au veia:Miemo do padrÃo 4,lvto, a
nartir de I de dezembro de 1943 'ar-
tigo 14 § 2." do Decreto-lei numero
).909-16), elevado para tR», a partir
de 23 de novembro de 1950 1§ único do
artigo 3.' da Lei n: 532-50).
:eni efeito as itpastilas	 IlUS
' L` SPCCtiVOS Decretos:

	

Yvonne de Oliveira Araújo - Pi-o- 	 Aldemira Duncan da Silva forge -
cesso número 1.027.066 52 -- Decreto r3roc . essa número 1.026.6/9 , 52	 Po-•
número A-216 - Anula a • pusbla de ereto número A-335-G - Anum a
25 de julho de 1952.	 •	 da de 19 de setembro de 1(:' )2

Maria Peçanha dc Magalb.: . 3 Itess
Edith Leoni Werneck - Processo -- Processo número 1.037.23) 52 -

número 1.027.06/ -52 - - Anula a apostila de 0 de
mero A-215 - Anuiu a apostila de novembro de 1952.
25 de julho de 1952.

Ain;rico Pinto de Magalhães -- T .” do
In vista o que consta do aressTendo em vista o que consta rio pro
acra 1.03/ .A11-32, e de acór.tozes,so., abaixo e de avôrdo :.o.n o 'o.

pada. do Senhor Pre,eito, ir it .-ri: 4 o no
prol essu numero	 028.902 - •)2,
teracm para 23 de outubro le 4948, a
vigencia da Lei n.' /08-52, asecgirar.
da se aos inativos abaixo, pros creu.,
iguais ar vencimento do padrao s l a
p; , rtir de m de dezembro de 194; lLe
lie, 319 49 , alterado para c) a. a
de 28 de no,.embrá de 1950 t Lei aa-
d.eru ',32-)01, acrescidos .AUS padrè,-s
4» e tjr 5 cotas de 20-le, do venci-
menta de cada padráo Decr -to lei it . -
111e1 -0 121-45 j, ficando sein eleito as
ap. ,sttlas 'lavradas nos respectivo, de

mi v.sta (1 e	 ('011''' 1 ( '.0 .roraceo em-
Atina Braga Reis - Pr ,cess- .)	 .U39'118-51 e 'k d ' -5r '")iespaL no do Sena-fiera 1 J3: .045-52 - Decrete, númew

ar) piai, esse, 111.!.:!cn,	 1 .C2.13. •11.1 5 1 .	 -is . a£‘ 6 - Anula a apostila le 16 me
;Iterado r...	 23 de oiltabea rkagósto I. 1952.

viOne	 Lei ri.'	 .37, a

	

en ti ed. vista o que consta do pra- -tido se ao inati.e era l..101"..'1(. I	 r0.•- C-SSeks ak-itxm, e de aCtèrdo etir o dei	 ,• Itt	 ;pai aa	 e;„	 ,
podia de, Senhor Prefeito, j veridd oc.) eG:t. r partir de 1 de janeiro le
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Julho de 1953

— As Ri.-i rt,ções PilhLizas
r2.;..eLer o expediente

sie.stinado a publicação nos
;R-rria?s, d7'.zrilinente, ate as
35 horas exceto aos sábados
piando devera() taze-lo ate as

21 ,30 I107-aS.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuida, nos
casos de erros ou omissões de-
terão ser formuladas por ea-
crito. à Serão de Redação, das
8 as 17,30 horas, e, no máximo,
ate 72 horas após a saida dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— A nzatéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 ás 18 horas, e, aos sába-
dos, das 8.30 as 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano

— As assinaturas vencidas
poderão ser susvensas sem
(iriso prévio.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre 	  Cr$ 50,00
Ano 	  Cr$ 96,00

Exterior:

Ano 	

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o numero do talão

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinas-

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às as.sinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãoS competentes.

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos c favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50, por ano
decorrido.

EXPEDIENTE
OEPAR TAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

r."Mr .• 00 Ilin v,ÇO OS Puet.ICAÇÕES	 cmaele OP 0E00 00 iwireAçie

MURILO FURREIRA ALVES	 HELMUT HAMACHER

DIÁRIO OFICIAL
baÇÂO

vi. de publicidade atui •o ele Prefisiture de

Distrito iliederld

•• n••

ASSINATURAS

FUNCION ÁRIOS:

Capital e Interior:
Semestre 	  Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:

Cr$ 136,00 Ano 	  Cr$ 108,00

da Lei	 704-52, fica
f eito a apoi, tita lavrada em 14 de
ni.vembro de 1952 neste D.A.

Eludia dos Santos Dias B nbcsa
ein vista o que cansas do [n.o-

• numero 1.044.951-52. e no, termo,
artnl o	 da Lei n." 456 48 ina

,.,ca a partir de 23 de outubro
de 1948, ;ai inatis o a qui: -.e refere e
presente titulo, provento i;sual ao ta-

brio atribuido a referència 11 da fun-
ção de Trabalhador, convertida em B.
pelo Decreto /Minero 9.500 de 15 de
dezembro de 1918, e alterada para
a partir de 5 de dezembro do 1950,
de conformidade com o ;P.-dg° 6.'
Lei n." 548 50.

Refixados os proventos .nensais
inatividade em Cr$ 950.00, de 23 de
ot.tubro a 30 de novemtro de 191;
em Cr5 1.310.00 de 1 de .1ezenbro de
1948 a 4 de dezembro de 1950 e em
Ci$ 1.580,00 a partir de 5 de dezembro
de 1950.

Arlindo Gonyilves — Tendo em vista
o que consta do proc.:nua número
1.02, .052-52 e de neônio cum o des-
pacho do Senhor Prefeito, proferido no
Processo numero 1.028.902-52, fica ar
t'rada para 23 de outubro de 1948, a
‘igecia da Lei n." 708-52. assegurando-se
an inativo eia referencia provem . , tuna
ale vencimento da classe ir.1(.r>, a partir
de 23 de outubro de 1945 tue_reto-lei
número 7.849-15), alterado pnra eMe,
a partir de 8 de setembro de 1950 (ar-
tigo 2.° da Lei n. 464-50), ficando
sem efeito a apostila de 2 de nutt.:bro

de 1952, lavrada no presente D..cretn.

Refixados os proventos anuais de ina-
tividade em Cr$ 41.592,00, no periodo
de 23 de outubro de 1948 a 30 de no-
vembro de 1948; ern Cr$ 52.512.00. no
periodo de 1 de dezemb-o de 1948 a
7 de setembro de 1950; • c:1 Cr$...
73.752,00 a partir de 8 de setembro

1950,

Francisco de Carvalho — (Processe.
numero I .02 -i .267-52) — Minricuti nú-
mero 22 912. — Refixados a; provem
tos anuais de inatividade em Cr$.
42.000,00 de 1 de dezembro de 1948
a 7 de setembro de 1950: em Cr$...
52.920.00 de 1 de dezembro de 1948
a 7 de setembro de 1950; e em Cr$...
74.160.00 a partir de 8 de .setembro
de 1950.

Francisco Heitor dos Santos — (Pro-
cesso número 1,039.118-52 — Matri-
cula número 7.805. — Refixedos em
Cr$ 26.040,00, os proventos anuais de
'natividade a partir de I de janeiro de
1952.

Alexandre Camillo da Triadade —
Matricula número 30.802 — Refixados
os proventos anuais de inatividade em
Cr$ 21.039.60, no período de 1 de
dezembro de 1948 a 8 de março de
1919; em Cr$ 31.359.60, no perro&
de 9 de março de 1949 a 31 :1e riezernbr
de 1951; e em Cr$ 36.279,60 a partir
de 1 de janeiro de 1952.

Américo Pinto de Magalhães — Ma-
tricula número 16.163 — Refixados
Proventos anuais de inatividade em Cri.
33.630.00, no período de 23 de outubro
ie 1948 a 30 de novembro de 1948. em
Cr$ 44.070,00 no período de 1 de de-
zembro de 1948 a 7 de setembro de
1950: e em Cr$ 62.550,00 a partir de

de setembro de 1950.

Maria Peçanha de Magalhrles Revs
— Matricula número 41.817 — Reli-
xados os proventos anuais de ínati
vidade em Cr$ 54.000.00 no período
de 23 de outubro de 1948 a 30 de
novembro de 1948: em Cr$ 72.960,00.
no perrodo de 1 de dezembro de 1948
a 27 de novembro de 1950: e em Cr$.
130.800.00 a partir de 28 de novembro
de 1950.

Aldemira Duncan da Silva Jorge —
Matrícula número 25.555 — (Processo
número 1.026.679-52).	 Refixados os

proventos anuais de inatividade em Cr$..
73.410.00 no periodo dc 1 de dezembro
de 1948 a 27 de novembro de 1950. a-
terados para Cr$ 131.250,00 a partir
de 25 de novembro de 1950.

Refixados os proventos anilais de ina-
tividade nn Cr$ 71.760,00, no período
de 1 de dezembro de 1948 a 2 7 de no-
vembro de 1950. alterados para Cr$...
56.580.00. a partir de 25 de novembro
de 1950 abaixo relacionados:

Ericia Gomes de Araújo Fortes
Processo número 1 .027 .053-52 ) . —

Matricula número 20.095.

Eloah Marinho Costa e Silva — (Pro-
cesso número 1.027.063-52). — Ma-
tricrib número 20.009.

Jesepthea Alves de Sequeira — (Pro-
cesso número 1.027.069-52). — Ma-
tricula número 20.096.

Alcina Flora de Alcântara — Matri-
cula número 3.489 — (Processo número
1.026.773-52). — Refixados os pro-
ventos anuaís de inatividade em Cr$ ..
72.060.00 no período de 1 de clezemtwo
de 1948 a 27 de novembro de 1950. al-
terados para Cr$ 87.180.00 a partir
de 28 de novembro de 1950.

Anna Braga Reis — (Processo nú-
mero 1.039.821-52). — Matricula nú
mero 26.186. — Refixados provei
tos anuais de inatividade em Cr$...
71.760,00 no período de 1 de dezembro
de 1948 a 27 de novembro de 195G.
alterados para Cr$ 86 8800, a partir
de 28 de agosto de 1950.

Anna de Oliveira Matos — Matri-
cula número 28.691 — (Processo nú-
mero, 1.037.296-52). — Refixados
proventos anuais de inatividade em
Cr$ 71.760.00. no período de 1 de de-
zembro de 1948 à 27 de novembro de
1950. alterados para Cr$ 86.8Ra 00, a
partir de 28 de novembro de 1950.

Vicente Burlainanqui Stalone Ma-
tricula numero 42.377 — (Processo nu-
mero 1.026.530-52). — Refixados ern
Cr$ 86.880.00, os proventos anuais de
inatividade a partir de 28 de novembro
de 1950.

Yvone de Oliveira Araújo — Matrí.
cuia n.° 3.340 —(5 (Processo número
1.027.066-52). — Refixados os pro-
ventos anuais de inatividade em Cr$...
72.060,00. no período de 1 de dezen.bro
de 1943 a 27 de novembro de 1950, al-
terados para Cr$ 87.180.00 a pedir,
de 18 d.. novembro de 1950.

Edith Leoni Werneck Matrícula
número 3.336 — (Processo númcro
1.027.067-52). — Refixados os pro-
ventos anuais de inatividade em Cr$...
72,120,00, no período de 1 de dezembro
de 1948 a 27 de novembro de 19.0,
alterados para Cr$ 87.240.00, a partir
de 28 de novembro de 1950.

Aristiles Pereira Osório — Matricnia
número 25.446 — Refixados os pro-
ventos anuais de inatividade em C:5,—
36.150.0G. no período de 9 de marco
de 1949 a 31 de dezembro de 1951, z.1,
tendas rara Cr$ 43.710,0C, a partir de
1 de lancil.< de 1952.

Marcas lustino Gonçalves — Matri-
cula numere 9.292 — (Processo nú-
mero 1.037.372-52). — Refixades
Cr$ 18.21s2.00. os proventos anuais de
inatividade a partir de 5 de dezembro
de 1950.

Francisco do Rio — (Processo nú-
mero 1.054 095-52): — Matricula nú-
mero 11.281 — Refixados cm Cr$
14.440.00 os proventos anuais de ina-
tividade a partir de 5 de dezembro de
1950.

Albino Cardoso — MaMiculr número
24.894-52). — Refixadon em Cr$...
15.960,00. os proventos anuais de Mn,
tividade a partir de 5 de dezumbro de
1950.	 —



RELACIONAMENTO

Relaciona-se, à vista das informações prestadas as presentes despesas
para oportuna abertura de crediro especial.

Noreett
Número

de
Processo

Importância
em

Cruzeiros

Orlando de Freitas Va-
Walfrido Alves da Silva 	 	
Alla Pereira da Fonseca	 	
Dittah Bezerra de Barros	 	
Arktidoe José dos Prazeres 	 	
Celina Moreira 	
Isfelsoa	 de	 Almeida	 	
Luci Barbosa Guillion 	
Maria Sebastiana Ribeiro Gonçalves
)111h-ta 	 dos	 Santos Tavares	 	
Lu,: ta Arruda Seara 	
Mauricio 13rickinann	 	
Hermengarda França Amaral Nlertens
Matilde Pons Costallat 	
Rubem Mauricio da Fonseca 	
Olon Maurício da Fonseca 	
Luisa Pôrto de Almeida 	
Cebo de Almeida Cardoso 	
flermoVaio ROR

Nedir Sanches da Silva 	
MÁrio Carvalho de Oliveira 	
Luis	 Francisco	 	
Anita Noya	 	
Elisia Morais Cardoso 	
Decio Pinheiro de Carvalho	 	
Benevenuta Ribeiro Carneiro Monteiro
António Lopes do Vale 	
Alfredo Fonseca Lisbôa	 	
Sueli Barbosa dff Silva Chaves
Diomédes Peseôr- das Neves 	
jos•:: Francis( o Salino	 	
Artur Fajardo da Silveira 	
Arlindo	 Radrieues	 Pinbeiio	 	
Alberto	 Ramos	 	
Benedito 'Teixeira 	
Jorge Soares Magalhães 	
Ciro Ramas Leitão 	
Sidney Martins Honório 	
Lívia Machedo Werneck de Abreu 	
Etimea de Oliveira Santas -
Helena 'Jourdão Ruiz 	 	
Esmeraldina	 da	 Silveira	 Casta'	 ....
Joaquim	 Pereira	 Ribeiro	 	
Salvador Cartiso	 	
Ilk Bulhões Marcial Rocha 	
Valentim	 João	 da	 Silva	 ..... •• •	 I
Ondina	 Loureiro	 Valle	 	
Hyeres Paira Caldas 	 	
Lucilia Azevedo de Sousa Maciel 	
Latira Leite da Fonseca e Silva 	  j

1.016.979

1.019.711

1.053.034-50
1.032.201-52
.032.500-52
.034.188-52
.038.875-52
.038.985-52
.042.514-52
.044.257-52
.051.691-52
.052.015-52
.053.425-52
.053.506-52
.002.111
.002.351
.006545
.006.672
.007.565
.008.385
.014.475
.014.800
.016.249

.017.409

.017.558
.018.123
.018.766
.018.796

.020.575

.020.850

.020.899

.021.585

.022.522

.022.557

.022.928

.024.161

.024.434

.025.100

.025.977
.025.080
.026.310
.026.542
.027.813

1 028.050
.028.065
.028.244
.028.746
.028.914

1.029.035
i.029.241

9 . 632.93
1.-153,40

40.912.30
23 .413.90
5.871.30

15.6h4.40
1.637.-10

159.a3l
19. 251.53
17.'188 50

300...30
810. IA

4-1.146 70
290,33

44.759,80
44.793.10
16.126.90
62 .105
27. 187.30

930, )0
60,00

2 .8)0,00
19.4i1.5)
26.429.a3

5,67.90
22.717.70

1.10.00
2.2a0.3.)
5 . 259.00

53.280.33
79..O13.10
8 .996.70
8.996,70
3 .4'I9.3

133.20
300.00
150.U.0

53.613,50
3 . 830.23

254. itt6.73
1.110.10
8.33 43

20.688.23
4.971,40

12.227.70
81.490.00
9.736,73

250.20
2.102.00
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Serviço de Informações

8 P . S.

DESPACHO S DO CHEFE
DE SERVIÇO

Dia 4 de julho de 1953

Processos:
N. 1.001.312 53 - José Miguel -

Matricula 31.242. - Compareça para
ciência.

N. 1.008.270-52 - Laurentino Sal-
gado - Matricula 36.531. - Com-
pareça para ciência.

N. 1.020.209-53 - Denize Mar-
ques da Silva - Matricula 53.383.
- Compareça munido de um selo de
expediente da P.D.F., na importância
de Cr$ 2,00, a fim de receber o do-
cumento solicitado.

N. 1 022.328 53 - Izaura Ribeiro
_de Azevedo Lobo - Matricula núme-

ro 17.759. - Junte recibo de funeral
extraído em seu nome.

N. 1.025.341-53 - Ney Canellas.
- Junte comprovante de acórdo com
a Lei.

N. 1.026.563-53 - Francisca VA-
verde Marques. - Compareça para
reconhecer as firmas dos atestantes.

N. 1.026.688-53 - Milton de Sou,
za - Matricula 33.325, - Compare-
ça para preencher a nova D.F.

N. 1.027.430-53 - Haroldo Car-
neiro Leão - Matricula 51.749. -
Junte documento hábil que prove o
parentesco alegado.

N. 1.027.745-53 - Carlos Veloso
-- Matrícula 28.089. - Compareça
para preencher nova D.F.

N. 1.028.223-53 - Crelio de Al-
cântara e outro. - Declarem expres-
samente o fim a que se destina a cer-
tidão.

N. 1.029.108-53 - Elza Branco
Libanio - Matricula 23.947. - Apre-
sente documento oficial comprovante
do que alega.

N. 1.030.016-53 - Tito Portocar-
rero. - Compareça para receber do-
cumentos, munido de três selo_ de ex-
pediente no valôr de dois cruzeiros.
cada.

N. 1.042.354 50 - João Teixeira
Pinto Cos 1 a - junte o último De-
creto de Provimento que lhe foi for-
necido.

N. 1.044.489-51 - Talitha Coaxa
de Almeida - Matricula 19.491. -
Junte o decreto de provimento da
classe (1Ie.

Juntem seus decretos de aposenta-
doria:

N. 1.005 164-52 - António de
Souza - Matricula 26.276.

N. 1.026.569 53 - Bibiana 7alda
Lemos Borges - Matricula 32.278.

N. 1 037.203 52 - João Casemiro
de Lavv - Matricula 54 409.

N. 1.030.432 53 - Emitia Doyle
Guerra - Matricula 41.078.

Compareçam para receber 	 do-
cumento:

N. 1.009.660-53 - Cassiano Ma
chado Tavares Bastos.

N. 1.029.841-53 - Justiniann Car
doso de A ,sumpção - Matricula nú
mero 40.619.

N. 1 038.343 50 - João Francisco
Marattes - Matricula 48.780.

Juntem seus	 decretos de provi
mento:

N. Edth Gomes Watteau - Matri-
cula 32.012.

N. 1.014.416-52 - Luc- 10 António
da Rosa -- Matricula 29.446.

N. 1.015.788-53 - Fain 1 ae de Oli-
veira Mever - Matricula 31.020.

N. 1.020 388 51 - Iracema Santo-
ro de Abreu - Matrícula 23.494.

Servico de Riometria Médica

Em 4 de julho de 1953

LICF.NCAS CONCEDIDAS
AOS SERVIDORES

LICENÇAS INICIAIS

Matricula - Núcleo:

2.719 - 7.962 - Rogerio Renato
Ferreira - Mecânico Veie. Automó-
vel. classe H - 4 d. artigo 153, de
1-7-53.

13.259 - 7.962 - João de Souza
Werneck - Artifice, classe II -
17 d. artigo 153. de 1-7-53 a 17-7-53

13.360 - 4.662 - José Davim Fi-
lho - Trabalhador. padrão E - 31
ci. artiao 153. de 19-6-53 a 19 7-53.

20.609 - 8 850 - Marriolino Ro-
drigues da Costa - Artífice. classe
H - 11 d. artigo 154, de 30-6-53 a
10-7-53.

24.140 - 9.850 - António de Mo-
raes - Trabalhador. podrão E - 11
d. artigo 153. de 30-6-53 a 10-7-53.

26.454 - 853 - Antônio Teixeira
Mendanha - Trabalhador, padrão G
- 15 dias - artigo 153, de 1-7-53
a 15-7-53.

27.401 - 2.126 - Aracy Costa
- Enfermeiro, classe K - 12 dias
artigo 153, de 27-6-53 a 8-7-53.

28.406 - 7.856 - Francisco Ho-
nono de Souza - Trabalhador, pa-
drão G - 18 dias - artigo 153, de
30-6-53 a 17-7-53.

28.579 - 4.934 - António Go-
mes de Oliveira - Trabalhador, pa-
drão E - 50 d. artigo 153, 	 de
1-7-53 a 19-8-53.

31.084 - 7.909 - Otavio de An-
drade - Trabalhador. padrão G -
8 das artigo 153, de 2 -7 -53 a 9 -7-53.

.44.116 - 4.334 - Marina Birros
Rodrigues de Souza - Protessor Cur-
so Primário 9 dias artigo 153. de
22-6-53 a 30-6-53.

35.427 - 4.931 - António Gomes
de Moura - Trabalhador, ret. E -
11 d. artigo 154, de 30 6-53 a 12
de julho ir 1953.

36.219 - 1.390 - Oneide Rodri-
gues Craveiro - Bailarino, pattrac
K - 14 d. artigo 153. de 1-7-53 a
1-1-7-53.

36.253 - 4.661 - Joaana Meier
- Atendente, ref. E - 17 d artigia
153, de 29-6 53 a 15-7-53.

37.712 - 7.690 - Nair Custódia
de Oliveira - frabalhador. ret. D
- 8 d. artigo 153, de 1-7-53 a
8-7-53.

37.775 6.702 - Eleonora Machado
da Silveira - Enfermeiro, classe
- 8 d. artigo 153. de 2-i 53 a
9-7-53.

N. 39.549 - 853 - Manoel Alver
de Jesus - Trab. ref. O - 12 C11,11

Art. 153 -- Ue 1 ue julho a 12 de
jul.to ue 1953.

N. 39.550 -- 5.931 - Manoel Ma-
chado - rab. ret. -D - 3 dias -
Art. 153 -- De 2 de julho a 1 ue ju-
lho de 1953.

39.820 -- 2.4-13 - Aracy Ferrarts
Nunes - Escrtt.	 1'5 dias - Artigo

- De 1 cie juhlo o 15 de julho cie
19)3.

43.600 - 8.933 - Guilliermino Lo-
pes da Silva	 Trab. ret. E -
dias - At. 153 - De 30 de junho
• ,13 de audio de 1953.

43.994 - 8 651 - Francisco Batista
Pires - Ari net-. el. t.3 - ci dias -
Art. b3 - 1 de julho a ó de
jumo ar 19,3.

14.224 - 8.931 - Moacyr José Tem-
• - Trata ref. E - 9 dias -
Art. 153 - De 1 de julho o 9 de ju-
in() de 1953.

45.'19 - 5.600 - Maria de Lourdes
Silva - Trab. ret. D - dias -
Art. 153 - De 30 de kjunho a 1 de
julho de 1953.

16.091 - 1.28 - Maria Magdale-
tia Soares de Mello - 01. Administra-
tivo, el. j - 90 dias - Art. 159 -
De 3 de julho a .30 de setembro de
1953.

47.612 - 7.953 - 'latina° Dias de
Magalhães - Artifice cl. G - 30 dias
- Art. 153 - de 2 de julho a 7 de
outubro de 1953.

47.714 - 2.953 - Genoveva da Sil-
va Barbosa - Eserit. cl. 11 - 90
dias - Art. 159 - De 1 de julho a 23
de setembro cie 1953.

511.700 - 8.952 - IVIamede Joa-
quim da Silva - Trab. ref. 13 -
dias - Art. 153 - De 1 de julho a

de julho de 1953.
51.25-1 - 5.9)5 - Miguel Garcia

ePixoto - Artífice cl. G - 20 dias.
- Art. 153 - De 13 de junho a 2 de
julbo de 1953.

53.325 - 6.933 - José Salomão -
Trab. ref. E - 15 dias - Artigo 151
- De 1 de julho a 15 de julho de
1953.

54.1)34 - 1.855 - Athayde Domin-
gos da Silva - Artífice ref. E -
9 c‘as - Art. 153 - De 1 de julho
a 9 de julho de 1953.

55.779 - 4.978 - Osmar Ignácio
Moreira - Mec. Ve"c. Automóvel,
cl. G - 15 dias - Art. 153 - De
1 de julho a 15 de julho de 1953.

56.419 - 6.901 - Ataliba Sampaio
- Trab. ref. D - 12 dias - Artigo
153 - De 30 de junho a 11 de julho
de 1953:

56.934 - 8.936 - Vicente da Silva
Ramtnos - Trab. ref. E - 7 dias -
Ar! 154 - de 1 de julho a 7 de ju-
lho de 1953.
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51.110 - 8.933 - AI& Fax Jos
Sao:ce. -	 rel. E - 10 dis-

-- ii .5i) de juaho a 9 de
jattlia3	 laaa.

515 1.t -	 933 - Lula Francisco
.1 ;uni	 - 1 rdb. ref. E -- 11 dias -
dai,.	 - Le 2 cie julho a 12 de

aa,	 -- a 933 - Amuo da Silva
rdi a et: f . E- 10 dias -

.An. 153 - De 2 de julho a 11 de

Arf 159 - EX 30 de entro de 1953 a
27 d -Ig3stu de 1953.

73,66() - 3.704 - Dalva Bridai
- tendente rel. E - 8 dias - Artiee
151	 12e 1 Je julho a 8 de talhoI	 -de 3.953.

73 988 - 6.750	 Antnieta Ama-
'a dd . Prirdo - Trata ref. D - 14

Art. 151 - De 2 de julho a 15
de pilhe de 1'

,irogaçães
5.141 --	 - E.uclides Montei-
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• ti 9)2 - 1.3!51 - Avelino Dias
Caniace, - 1iak. ref. D - 9 dias -

'	 t 151 - ata 2 Je julho a 10 de tu•
it 3')5.

- 3 (:uf' - Jorge dos S.intos
- ir rei. E - 10 uras - Artiuo
153	 De 23 de junho a 2 de julho
de1L/53.

tr1asd3 - 4.551 - José Santana ou
Siiva - P si.111vCIOT contratado -

-	 t. 1)--r - De 2 de julho
19 de i u -a de 1953.	 h

ti/	 - A:09 - Ulises de l'audi
- frib id. D - I dia - Artiga
154 - hm 1 dc julho de 1953.

68.350 - 1.391' - Pia Teixeira de
111ora,s - 1 rab. rel. E - 13 dias -
Art. 153 -- De 21 de junho a 6 or
Julho de -.953.

69.260 -- 7.932	 Grimaldo Gar
eia ie Azecede - Trab. ret. E -
17 di	 -- Art. 153 - lae 1 de ralho
a 17 ue julho dt 1953.

69 .274 - 7.931 - João Vieire de
Souza -- rdb, ref. E - 25 dias -

' Art 153 -- 1.-)t 1 de julho a 25 de
julho de 195:1.

6551 - 1.390 - Jantado Eclesio
Barras - ffimartno, contratado - 14
dias - Art. 153 - De 2 de julho a
de adho de 1953.

69 590 - 2 930 - Ary Nonato -
Trab. ref. - 10 dias - Artigo j4
- De 30 de :unha a 9 de julho de
1953.

70,720 - 5.930 - Murilo Pedro
Midler - 1.(ab rei. E - 8 di.3, -
Art. 153 -- De 30 de junho a 7 de iu-
lho de 1953.

70.770 - 4 934 - Nivaldo Vas-
concedes Sai-ti - Trab. rei. E -
dida - Art. 151 -De	 de julho a
10 de lido de 1953.

70.531 -- 6.931 - António Alves
er 0/iveita - Artifice, rel. E - 17
dia.; - Art 19 - De 79 de junho a
/O ele itdho GE 1953.

71.900 - 6.933 - Eugeny da Silva
Coelho - Aprerdid ref. D - 6 dite'
- Art. 151 -- De 1 de julho a 6 de
julho de 1953.

71 - 414 -- 7.çln Aur cenor Safte da
CT , IZ - Treb. ref. D - 6 dias -
.Art. 15'1 -- De 2 de julho a 7 de 1*.t.
Ita de 195

73 810 - 331 - Vieentina 4os
santos Vieira	 Trab. -- 90 dias --

14.162 - 1.969 - José Esteves
de - Motorista, classe H -
183 citas - Art. 156 - De 1 de juinci
a 30 de dezembro de 1953.

14.410 - 4.851 - Joaquim da Silva
- Trabalhador. ref. 11 - 153 dias -
Art. 156 - De 28 de junho a 27de dezembro de 1953.

15.261 - 9.560 - João Barbosa -
Artdice, classe G - 6 dias - Ar-
tigo 153 - De 1 de julho a 6 de
julho de 1953.

15.500 - 8.932 - Arnaldo Ramos
- Traalhador, ref. E -h 3 dias -
Art. 153 - De 5 de julho a 7 de
julho de 1953.

17.010 - 8.931 - Otávio Xa-
vier de Lima - Traalhador, padrão 1'
- 13 dias - Art. 153 - De 3 de:
julho a 15 de julho de 1953.

1 7 .122 - João Honorato da Silva
- Trabalhador - 31 dias - Art. 153
- De 6 de julho a 5 de agessto dc
1953.

15.809 - 4.934 - Domingos Eco-
nandes - Trabalhador, padrão F -
62 dias - Art. 153 - De 6 de julho
a 5 de setembro de 1953.

23.585 - 6.661 - Regina elos San-
tos - Enfermeiro, classe G - 80
dias - Art. 153 - De 4 de julho a
21 de setembro de 1953.

25.300 - 8.3"-7	 Silvia Fernan-
des Feral - Professor de Curso Pri-

puár30	 20 dias --- Aut. 153
Ille 1 dc julho a 10 de julho de 1953

26.516 - 501 - Firmino Joaquim
de Siqueira - Trabalhador, padrão (.1

-- 13 dias - .Art. 153 - Dc 4 de
julho a 16 de julho de 1953.

27.154 - 5.260 - Afonso Goulart
Figueira - Professor de Curso Tée-

I - 27 dias - Art. 153 - De 1 de
julho a 27 de julho de 1953.

29.094 - 931 - jeraclides Luis
da Silva - Trabalhador. padrão E -
ás ciais - Art. 153 - De 1 de jullic

30 de agõsto de 1953.
28.352 - 7.556 - Anisio da Cos

ta Matos - Artifice. classe H - 101
fax - Art. 153 - De 3 de julho a 11
/e outubro de 1953.

29.939 a- 2.-149 - Alzira Peixoto
de Freitas - Servente. classe F -
10 dias - Art. 153 - De 1 de julho
a 20 de julho de 1953.
; 29. 9 29 - 6.347 - Regala Montei

I • Barro..; 13' e,	 _ o
Profes sor de Curso Primário, padtão
- 11 dias - Art. 153 - De 1 de
'ulho a 11 de julho de 1953.

30.259 - 1.514 - Maria da Glória
Gomes Ribeeo - Oficial Administra-
I\ o, classe J - 30 dias - Art. 153
- De 3 de ujlho a 1 de agõsto de
1953.

30.897 - 7.909 - Leonor Ilhobre
- Vigia, padrão G - 66 dias

- Arr. 153 - De 27 de junho a 31
Ir dgósto de 1953.

31.995 - 3.660 - Alípio José
lSentc3 da Silva - Servente, classe F
- 2 dias - Art. 153 - De 1 de ju-
'ho a 2 de julho de 1953.

34.186 - 7.369 - Maria José da
Silva Monteiro - Professor de Curso
9 rimário - 61 dias - Art. 153 - De
1 de itilho a, 30 de agósto de 1953.

36.118 - 5.939 - Euclides Fer-
-eira - 'Trabalhador. ref. E - 5
dias - Art. 153 - De 1 de julho a
'1 de julho de 1953.

38 144 - 850 - Esberaldo ROS9
- Trabalhador, ref. D - 4 dias

- Art. 153 - De 1 de julho a 4 de
uulho de 1953.

35.419 - 9.933 - Vicente Gon-
aalves de Oliveira - Trabalhador. re-
rerência E - 13 dias - Art. 153 -
De 4 de julho a)6 de julho de 1953.

38.189 - 5.912 - Jorge Francisco
S i:ateira - Trabalhador. ref. C -
9 dias - Art. 153 - De 3 de julho
9 11 de iulho de 1953.

38.537 - 2.430 - Diva Matuek
- Mecanógrafo. ref. 1' - 33 dias
- Art. 153 -- De 3 de julho a 1 de
agosto de 1953.

38.610 - 9.297 - Edmundo CTISOS-
tomo de Sousa - Professor de Curso
Primãrio - 5 dias - Art. 153 -
De 3 de julho a 7 de julho de 1953.

39.056 - 2.430 - Betsv Wandding-
'on Vieira - Mecanografo, ref. I -
11 dias - Art. 153 - De 1 de julhe
3 14 de julho de 1953.

39.6-47 - 850 - Argemiro
Art. 153 - De 4 de julho a 11 d.
-- Trabalhador, ref. E - 8 dias -
'Wh() de 1953.

43.150 - 853 - Too Tosé Car-
valho - Trabalhador. ref. D 31
dias - Art. 153 - De 30 de junho

in de julho cie 1953.
411 606 - 9.551 - Alfredo Rangel

- Trabalhado,., ref. D - 15 diee -
Art. 153 - De 29 de junho a 13 de
1ulho de 1953.

43 899 - Ana Roa/4 Cabra/ -
Costareira, ref. C - 32 dias - Art3
no 153 - De 20 de junho a 1 2de
arlho de 1953.

44.126 - 3.050 - Alberto Gomes
Ferreira - Guarda - 30 dias - Ar-

iigo 153 - De 30 de junho a 29 de
julho de 1953.

11,339 - 660 - Susana Stanchi
Cardoso - Trabalhador, ref. D - 10
dias - Art. 153 - 1 de julho a 20
de julho de 1953.

17.910 - Antônio Santana - Vieia
- 86 dias - Art. 153 - De 16 de
;unho d 9 de setembro de 1951.

15 184 - 2.957 - Mário Bangtete
- Artífice, classe L - 12 dias -
Art. 153 - De 4 de julho a 15 de
; cilho de 1953.

aa.'58d	 .934 - António Picar- t	 . 1 - 24 dias - Ar.
• _ Ir o. ret. E-4 dtas - Arti- • tida 156 - De 30 de junho a 23 de
od. 154 -	 de de junho a 20 de , trilho de 195".

Ita-,	 5 405 . 11 - - Beatriz Marques Frjan
‘)!	 - 90 - Fidelis Francisco ; min _ SI rv. el. F - 61 da3s	 Ari

A-airt.de -- Trabalhador, reterénda
E -	 Ari. 153	 De 1 de
juff2t ,	 1, cy agosto de 1953.

.	 - 4	 - Sebastdio
• aa 1 ref. E - 6 duas -
'Ari. .53 -- Lir 1 de julho a 6 de ju-
abe, de idad.

ol dias --	 1 ,46	 Manoel Vakn

	

%.3 cr.) - 3...ruarda	 18 Liras -
A i 153 --	 15 de junho a 15 de
juthe

ti a:3'32 - 1 413 - Claudia() Niirres
• r-çr- c . D 10 dias -
A-d. 153 -- Ide 3 de julho a 11 de
juAle de

135 541	 1 .85.1 - Carlos Alberto
- 7 r.: ii. 10 dias - Arial°

153 - La 2 Je alho a 11 de julho de
19S3.

go 153	 D. 1 de julho a 30 de ages
td de 1953.

j	 404 -- 5,F7t - Isrnela Anta laia
1 Viu:ates	 Atendente, ref. E - 15 fias

ialho de 1951
- Art. 15 -i	 De 4 de julho a 18 .le

t 7.369 - 3,552 - José Gdlvdo Mo-.
"MI - Arf•f•rt el. H - 15 dias -

n Ai. 153	 Dc 1 de ju lho a 18 i"de 1953.
I	 _ 5.932 - António Rodei--

odes laldrdes	 Trai,. ref. G - 2
Art. ; 53 - De 1 de lulho a 2

J . ii n nto	 11..43.

1 770 - - 9. Y5 1 - Amisttin Rola..
'tarteíndes - frit	 ,	 - 11 dias
- Art. 15 3 	 De 5 de julho a /6 de

de 1951
6. t09 -- 3.851 - Manoel Vielradia„,	 Ta+ pCI. D - 185 dias -

Art. J6 -De 30 de junho a 31 ie
leretrl, rn	 ;053.

126 -	 9 37 - Eduardo Lopes
- Trrh . 1"; - 5 dias - Art. 153
- De 2 de h- icto a 6 de julho cie
V/53,

11.390 -- 6 934 - Roberto Rernaa 1
dino -Traj. ref. E - 6 dias -
A-t 153 -- De 2 de julho a 7 de lu-
h., 40 "4'3

12.594 -- 4 934 - António Envia
,los S Intre - Trata ref. F - 4 -lids
- Art. 153 -	 5 de julho a 8 re
julla de 1953.

12.665 - 4,931 - Francisco Gemia
no aos &inces - Tral). pd. Cd --I
i5 dias - Arr. 153 - De 5 de julho d
22 de julho de 1953.

11.101 -	 - Lauro Fontuora -
0t. Adm., CL IV!	 dias - .Aritac.
153 - Lie de de ¡unhe, a 23 de juitla.

TGÇS

•

18.483 - 8.952 - Rufíno 11-ar-i'tõ
Alves - Artífice. cla e se G - 45
- At. 153 - De 20 de junho a 3
de ao-5-to de 1953,

49.767 - 7.890 - Mário doe Sai-
tos - Condurae. pacirda D iRi
'lia; - Art. 156 - Da 2 de jaliV)
a 79 d- dezemi-d-a de 1051,

40 .915 - 1.891 -- To-r, R,010
- È.:-crisdrárin. ref. G - 19 dia'
re. 153 - De 2 de julho a 10 de'ulho de 1953.

52.022 - 850 - Luis 1‘4 , -f ,nç -
Trabel l•ddor. ref. D - 14 dias -
A-t. 153 - De 5 de julho a 18 de

de 1951.
51.469 - 3.951 - Manuel Games

n 'rihn - Trandlba-cor. pari-NO
32 d'as - Art. 156 - De 30 de
; unho a 31 de julho de 1953.

54 820 - 5.955 - Homem Paula
Caiada de Sousd - A e tifice, rlac,e R
- 31 dias - Art. 153 - De 1 de
' ,Ifhna 31 de hilho de Igaa.

56.993 - 3.900 - l'oee• /Vforeird
ref. 22 - 92 dias - Ar-

'-'do 153 - De 2 de julho a I de
-nitaben de 1953.

57.140 - 7.662 - Zaine A adraele
dos Santo; - Praticante de Fa-md-
-ia - 90 diae - Art. 151 - De 1

;1,1h,, a 28 de e - te rnbro	 1053.
57.257 - 2.951 - Arl Santana
OPveira	 Trabd cheador. ref. 11 -

177 dias - Art. 156 - D 19 de
'11 I4in C 22 dr ri -zelai-das de 1953.

58.192 - 1.129 - Walkiria Bezerra
- Atradente. rei. E - 6 dias - Ar-
c, ia, 15,1? í-9-53/..)e 29 de junho a 4 de

58.274 - 5.960 - Antanin Lade
- Mata-ista, e/asea F - 16 dia. -

153 - De 2 de julho a 17 de
'tinir, de 1953.

58 297 - 8,910 - Acaelo Ca,-Anscs
da Oliveira - Traalhador. rrhf. E -
18 d ian - Art. 153 - De 2 de Julho
a 18 (Tf' agoeta de 1953.

58.419 - 2.9" - Salvador An-
drade da Silva - TraMhador. ref. F.
- 9 dias1 - Art. 153 - De 2 de
irmbd a 30 de cunho da 1953.

S11.958 - Maximo Rosa de eni-veirs	 (-lasse G - 10
- Art. 154 -- De I de julho a 30

iulho de 1953.

59 359 - 5.912 - Geraldo
Sousa So3ré - Trabalhada , ref. F
- 4 dias - Art. 154 - De 29 de
'unha d 2 de ir,l1iv de 1951.

60 097	 5.096 -- Moieés 1.) n ,N
r;(	 Chtarela - 13 dias - Art. 160
- De 26 de junho a 8 de julho de

19531 .6.031 - 8.952 - Paulo Fe-ee'ra
a:ancaldes - Trabalhadar. ref. f) -

-.1)2 1gla:a -eeteArneat'a-,15ale -1951.13 e. 1 
de julho

61.804 - 4,661 - Ana Freira
- 'Enfermeiro, eld•ee -

16 dias - Art. 153 - De 16 de
cidebn a ,1 de ;rilhe da 1951.

62.645 - Anerror Ribeiro 4r, Nasci-
mento - Trabalhador - 16 dir * -
Nrt. 1 - De I de julho a 5 de
agosto de 1953.
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62.839 - 3.660 - Maria de Latir-
des Brasil Pereira de Melo - 1 raba-
laador, ref. D - 35 dias - Art. 153
- D 4 de julho a 7 de agõsto
1953.

62.977 - 8.931 - Brutus de Ohi
seira Brandão - Trabalhador, refe-
rancia E - 15 dias - Art. 153 -
De I de. julho a 15 de julho de 1953.

63.113 - 8.933 - Francisco Mar-
tins Freitas - Trabalhador, rei. E -
13 dias - Art. 153 - De 6 de julho
a 15 de julho de 1953.
das Santos - Trabalhador, ref. D -

63.348 - 5.850 - Juraci Pereira
90 aias -- Art. 154 - De 16 de junho

1.3 de setembro de 1953.
63.626 - 890 - José Rafael - Tra-

baitatuor, ret. D -11 dias - Ar-
ejo 13 - De 1 de julho a 10 da
agosto de 19,3.

64.329 - 6.935 - José Fernandes
de Paula - Trabalhador, ref. E -
let dias - Art. 153 - De 1 de julho
a lo de julho de 1953.

6a .589 - b.OÜ- Nilda Fernandes
- 1 rabalhador, ref. D - 2-1
- Art. 153 - De 2 de julho a 25
de julho de 1953.

68.6,5 - 4.337 - Maria da Glótia
Vernancies - Trabalhador, ref. E -
7 dias - Art. 153 - De 1 de julho
a 7 de julho de 1953.

69.326 - 8.936 - Nicândio Couti-
nho Barroso - Trabalhador, ref. E
- 15 dias - Art. 153 - De 1 de
julho a 15 de julho de 1953.

70.182 - 2.854 - José Dias de
Castro - Trabalhador, rei. D -
5 dias - Art. 153 - De 5 de julho
a 9 de julho de 1953.

70.184 - 3.852 - Anibal Manuel
ir Freitas - Trabalhador, ref. D -
33 dias - Art. 153 - De 2 de julho
a 3 de agósto de 1953.

70.722 - 5.850 - Severfno Do-
mingues da Silva - Artífice, ' ref. E
- 91 dias - Art. 153 - De 1 de
julho a 29 de setemro deb 1953.

62.694 - 7.962 - Jovelina Santos
11-Mcie/ Datilógrafo, Classe H- 15
dias - Art. 153 - De 22 ee junho a
6 dit. julho de 1953.

71.714 - José Joaquim Fontes -
Trabalhador, ref. B - 9 dias - Ar-
tigo 154 - De 4 de julho n 12 de
julho de 1953.

Federal 8.703 - Maria Queirós
Pôrto - Atendente, ref. C - 148 dias
- Art. 164	 - Decreto-lei , na-
mero 1.711, de z8 de outubro de 1952
- De 22 de junho a 16 de novembro
de 1953.

SERVIDORES DO D.E.R.

Licenças	 •

António Teixeira da Silva - Matri-s
tuia n. 2.398.

Adauto Paulino Felizardo -
cuia ti. 2.138,

Àlnuir Clemente de Magalhães -
Matricula n. 2.444.

Arcènio Fortunato - Matricula nú-
mero • 1 445,

Alcides Ferreira - Matr. n. 491.
Alcides F-ancisco da Silva - Matri-

cit'a n. 2.303.
Antônio da Silva - Matr, ri. 2.350,
Celestino do Nascimento - Nla-

W	 n. 268.
Dimas Ca-neiro Lisboa - rviatri

eti'l ri. 2.057.
Fuclid,s Gregório Gomes - Matri-

cula ri. 931.
Glimercinclo dos Santos - Matri-

cu l a n. 1.300.
H enrians Carvalho Pimenta - Ma•

frícula n. 2.512.
Joãn Ratista Faria - Matricula nú-

mero 606,

Joaquim David Pires - Matricul
n. 1.167.

José Francisco Bonfim - Matri
rula n. 356,

Jorge de Almeida Rosa - Matrí-
cula n. 664.

Manuel Gomes Chaves - Matrí-
cula o. 1.356. •

Manuel da Silva Guedes - Matri-
cula n. 1.251.

Manuel Pinto da Silva - Matri-
cula n. 1.739.

Pedro Monteiro - Matricula núme-
ro 1.721.

Raivai Palheiro - Matr. n. 1.386.
Severiano Zacarias - Matricula nú-

mero 1.649.
Valdir Pereira da Sil ia - Matri

cola n. 383.
Admissão	 •

Aptos
Antônio Coutinho.
Antônio da Glóia Martins - 1 -• Soa

tos.
Geraldo dos Santos.

Indeferimentos

35.144 - 4.933	 Orandi da SI
va - Trabalhador, ref. E

.51.602 - 2.854 - Demário Rodri-
gues de Bragança - Trabalhador, re-
ferétacia D.

57.914 - 4.934 - Bento Mateus
da Silva - Trabalhador, ref. E.

62.999 - 932 - lurandir Paiva
*as Santos ,L• Trabalhador. rei.
67. 7.290 - 2.048 - José Neves

de Castro - Guarda.
69.264 - 6.935 - Toll° Gonçalves

Trabalhador, ref. E.

70.146 - 7.933 - José Antere
Lopes - Trabalhador, ref. E.

- .Indeferido, à vista do laudo mé-
dico...

Altas

1.660 - 6.661 - Marçal Franc;sco
da Silv,a : - Telefonista, classe H.

2.140 - 9.961 - Amadeu Auguoo
Gonçalves - Trabalhador. padrão T.

2.719 - 7.9G2 - ".ogério Ferreira
- Mecânico de 'Veiculo Automóvel,
classe H.

2.875 - 6.934 - Osval o da Silva
Cardoso - Trabalhador, 1. E.

7.995 - 5.932 - António Rodrtgues
Martins - Trabalhador. padrão G.

11.963 - Maria Alves - Tra-
balhador.

20.361 - 7.357 - Maria do Rosá-
rio Toledo' - Traba'hador.

20,997 - 6.935 - Benedito Pires
Mendes - Trabalhador, ref. E.

21.142 - 5.262 - Elza Costa Lima
Willie.-

21.433 - 9 662 - Aladir Cordel
Goncalves - XrabalhaJar, radrão E.

22.771 - 6.750 - Maria• Isabel de
ri:Palra-1s - Trabalhador. aadrão .F.

23.191 - 9.331 - Maria de Lour-
les Gomes, Côrtes - Trabalhador, re-
ferèneia C.	 •

25.147 - 3.260 - Silvia Parreira
Pinto - Professor de Curso Secun-
dárjo.

31.995 - 3.660 - Alípio José
'anta da Silva - Servente. classe E.

33.44.3 - 5.042 - Abel Mendon-
ça Nunes - Guarda.

3-1.116 - 4.335 - Marina 'Barros
g nclr'rnies Sousa - Professor de Curso
Primaria,

3-1.309 - 6.933 - Marin° José
Soares - Trabalhador, rei.

35.206 - 5.273 - Judite Pinto de
Carvalho - Iro-netor. rei. G.

36.625 - 6.661 - Maria Joselita
Granes - En rertneiro, ref. H.

17 .139 - 851 - Osório da Silva
Pôrto - Trai-olhador. ref. D..

, 39.550 - 5.901 - Manuel Macha-
lo - Trabalhador, ref. D.

43.601 - 9.851 - Natalino Fer-
reira da Silva - Artifice, ret. E.

14.299 - 6.750 - Maria da Luz
Andrade Ferreira - Trabalhador, re-
'1a:mcia D.

45.229 - 5.952 - Adelino Veiga
T - b- d 	 ã E--	 ia	 /a or, palmo 	 .

Departamento de Fiscalização

14.° C. F. -- Gambéia
Expediente de 1 de julho de 1953

DESPACHOS DÓ DELEGADO
FISCAL	 -

Processos:

N. 5.520.459-53 - Alberto da Melo
- Ria, Pedro Ernesto, número 65-loja
- Deferido.

N. 5.520.464-53 - J. Ame-,rira'
Marins - Rua Costa Barros, amaro
20. - Deferido.

Exigências:	 •
Processo:

N. 5.520.458-53 - 1.F. Porta Lt
Lima - Rua Cunha Barbosa. número
68-laja. - Junte formulários de alte-
ração de atividade.

16.° C. F. - Rio.Comprido
Dia 2 de julho de 1933

Despachos:
Processos:

N. 5.530.831-53 - Messias Mo-
rais Limitada - Expeça-se a l vará de
licença para localização a firma 1.-essias
Es Morais Lira: toda, para funziona , cum
negócio de liquidas e comestiveis
Rita Hadock Lõbo, número 143, boa X.
com bebidas engarrafadas.

N. 5.530.834-53 - Taveira Ftt Filho
- Concedo a firma Taveira C-1 Filho,
a transferência de licença conexu tia a

64.919 - 8.930 - Sebastiào Ricar-
do - Trabalhador, ref. E.

65,995 - 8.951 - Mário Ril,-;ro
- Trabalindor, ref. D.

67.151 - 7.909 - Ulisses de Pau-
la - Trabalhador, ret. D.

68.883 - 9.134 -- Ediur laCu:-
tro Meireles - Pro.. T de Cucao
Primário. ref. C.

69.000 - R.365 - R,Tald r ci As-
sis Lima - Prefes:• or de Curso Pri-
tná rio .

71.400 - 6.933 - Faitymv ri,, SAva
Colho - AnrencItz, ré. D.

71.719 _.. 7.155 - Ma-ia jr)cj, P
xota Leal - Professor de Curso Pri-
m-,rio.

75.710 - 9.131 - Etslme Notateira
Dias - Profsssor de C	 Piar -5 aa.

- R. a sstur a nt o exi-rcicio, à vista

48.565 - 7.155 - Cd", de A-s-11.2
T3aumet - Professar de Curs Prim%-
rio n;a4 -'n j - 13 dias Art. 1-3
- De 25 de inalo a 6 de junho de
1953.

nn-1
cie maio de 1951. segundo
acima. o injsio . da Prensa nt/h1] Ir

Diáio Oftcal, ..e l	 de ittila
1951, tendo em visti. o que consta
4F1

53.605 - 7.890 - Vald-mar Di is
r.eite - 151 rtt -'ç - Art	 156, le

março de 1933 a 6 de agósto
1953.

Observação : - Re " fialia-se para
156, segundo indicação acima, o artl-
ao da licenna publicada nn r . ,n;c,
nficial de 22 de abril els 1951. tet•do
em vista o que consta da ficha mé.
dica.

PRTTFICAC:NO DE LICENCA
12.723 - Manuel Pino - 15 dias

seus antecessores Taveira, .1.4Ve:TR

Cia., localizada a Rua Hadoak I abo,
número 49, sob, com negócio de hotel,
sem refeições, a titulo precário, inscrição
número 106.574.

N. 5.530.339-53 a-- Rafael Carusta
Expeça-se alvará de iicenaa pane

localização no nome individual com ne-
gócio de massas, biscoitos, farinha de
trigo e queijo ralado na Rua al ladock
Lõbo. número 143, box 5)

AUTOS DE CONSTA rAçAo

N. 285-53 de 17 de ;unho de 1953
- Mitra Argiliepiscopal lo Rio de
Janeiro - Rua do Bispo, junto do
número 53. - Autuado por não ler
cumprido a intimação que ordenava
construir o muro de frente do terreno.,
- Multa de Cr$ 200,00.

N. 285-54 de 18 de junho de 1953
- Asdrubal Lóbo Moreira la Silva -
Pua da Estrela número 46, - Autuado
por ter feito, sem licença obras da mo-
dificação. - Multa de Cr$ 400.00. •

N. 285-55 de 23 de junho de 1953
- Abilio Figueiredo - Rua Camros
da Paz, número 55. - Autuaria por
ter sem licença executado obras de mc.
dificaç5o no prédio. - Multa de Cr$...
300,00.

N. 285-56 de 2-1 de junho de 1953
- Fiorentino Reis Igreja - Rui Ge-
neral Gal-vão, número 23. - Autuado
por estar reconstruindo, sem licença,
a muralha de sustentação do torrem) no
alinhamento. - Multa de Cr$ 500,00a

50.386 - António Bernardo Fi-
lho - Guarda.

50.561 - 4.930 - Geraldo Defellipe
50.901 - .8932 - Nivaldo Dias de

- Trabalhai. or, ret. E.
52.765 - 6.350 - Carlota Augusta

Leite - Professor de Curso Primário
nal ato J.

52.926 - 7.334 - Maria Mta:alena
de Melo Cesarino - Professor de
curso Primário.

52.971 - 9.332 - Onai Lucilia
Cerni Batalhão - Professor de Curso
?amaria. padrão 1.

55.392 - 5.270 - Rate Junqueira
- Professor de Ensino Secundário,

:Irão O.
56.690 - 8133 - Luci Martins

liamos - Inspetor de Aluno classe G.
57.115 2.931 - António Carnei-

ro de Sousa - Trabalhador, ref. E.
58.419 -2.910 - Sal- 	 Andra

de da Silva - Trabalhador, ref. E.
58.580 - 4.934 - Antôttio Ricardo

Tra laalharlor. ref. E.
58.629 - 8.936 - Togo. Is. ves Fer-

-el ra - Trabalhador, ref. E.
59.359 - 5.932 - Geraldo ' Sou

ia Sodré - Trahathador, ref. E.
60.465 - 4.954 - Israel Laa ss dos

Santos - Trabalhador. ref. E.
62.452 - 4.661 - Gerson rliveira

"' srtarosl - Almoxarife. classe I.
62.530 - 3.352 - Norival losé de

Almei-4 1 - Trabalhador. ref. D.
'.775	 3.909 - larga dos San-

tos - Trabalhadar, rei. D.
64.823 - 3.932 - José Rosa dos - Art. 153 - no 11 de junho

S'antos - Trabalhador, ref. E.	 dé junho de 1953.

SECRETARIA GERAL DO

!NTERIOR E SEGURANÇA



6492 Ser:unda-feira 6
	

CIÁR'0 :7 -7 ICIAL (Seção II)
	

Julho de 1953
lex.•nn••nn•-:.

N. 285-57	 29 de junho dc 1953 traído sem licença, um Box no interior! N. 039 - Thome da Rocha & So-
brinho - Avenida Suburbana, nume-
ro 1790-B.

Por estar funciona"do com O ne-
gócio de botequim, sem alvará de lo-

- Cirasucl, 1 ernandez Blaneo -- Rua -rio seu negócio. - Multa Je Cr$ ..
../11-istir,les 1. (e1e. numero 189. - Ar- 300.N.
tuadar r-cr e '. :••r sem li. enia, -xe,ut;:n r;r:	 N. 259 5 de 30 de junho de 1953
c'ere r de rc!erem, - Mu/ta ..-le Cr$	 - Pauto Machado Silva - Peia Mero ealizeeco ou outro documento que o31 ie; ! 	is/azaretb, número 19. -- Por ter ct-ns-.•su l--siitua, - Multa de CrS 303,00.I\	 .:i..5•.`1, L.1.1 r.'1; L:1:. ¡unha i.l.: •	 .1 'ri:ido sem licença, um seu ,..Ir	 1)(5	 N. 040 - Rubem Moraes - Rua- C , - rv-T t.'1, • 1' . e: n,:n..'es Blanco	 Ate 'andas da predio. - Multa de Cr 'I... Alvares do Azevedo, 112 casa 3.
le e' 1	 i,v,r ter i ern. lruicio -e n li: cne.I	 'dl' CO.	

V.:..0 não ter r e i-- • riclo o edital nu-
tri	 t'''••" ".* n '' ' ce ""a na	 'i 	 N. -289 6 de i de julho le 1'353 -t 1 : t !• -crr:e: ,..e .	 -- Multa de Cr5...	 .	 .	 ,	 -_.	 .	 .

...spallo c	 E.c milm Goulart r n -,. r,wof.
rc, prewnf ada pin Senhor C1C'IriC i tl' -I(
Macedo l-:.res - NIla Sr,0 j:),1W:ric
minere 124. - Por estar, ._11 licen--,a

it's1 , -t8 1 .' 9: .!,: 2; de illOil0 de ) "3 -Cilitntld ,) c:bras de reforma ne ;mexe'
- t ar:e.--,, r.• l-t,'x I 'rmr.c.1.1 -- Ra -r H. 	 'e ;1111 propriedade. - Muda . c. Cr';..	

041 - Antonio Antunes - Rua
13runo. 120.(1,. 1 : I õl • a. :::::::‘::-.1 163. - A.n,,;.d(.•	 ,00,ec .	 Visto não ter cumprido o edital IA-

pur r,:,,, ;, t ,,oreseniadi , Tvira Ic:In1::,
11 :- : : .. 2 :, :::: r e: o m] ,O de 'h.. ..r,-: oniii	 AUTO DE FLP,CRANTE	

mero 149, de 27 de maio de 1953,
eue ordena currnrir a int' - •- e nú-

	

Multa de Cr$ 1 ..li';',.1.1. 	 N.
.1 )N 53 de 1 de julho le 19-33 - mero 282-011, de 14-3-953, que or-

N . --;8¡) (:2 ('c 2 ,) de Primo dc viÇ'Oi ' ;ose Coelho 'lacres - RIO Sá , I - • 'len"a n° prazo de quarenta e eia-
de Sousa t-' Cia. Limitada Gonzaga. numero 1.05. ___ poi. X. -o dias. a cumprir o laudo de vis-,.

toria realizada no rr ii clio de sua pro--- RUa I:. e-i: cu. Ir unem 564 ,	 An :er cumprido o Edital, que ,.rd -ti 1.-0 co nijr,-.-.4^. ivriiltnde ces 500,00,
1te , c10. rcr rii,o ter aprese:n.1(1o. no 	 razo de 10 dias. legalizar a :-lenrcirçâo	 Autos (I n Constatacão
reaze da 1 ei o alvará de 'icenr,a iam .!o prepdio. - Muita de Cr$ 3e lt'..le).	 Prefixo 247:
be eiereee. - Multe c1c Cr$ 1.C!Cita.

	

N. .389-l':1 de 30 de ninho de 1 '-) 5 3 	 20." C_ F_	 Andara'
- Fr,111C1!:, - 0 Vieira Gomes -- Rui
Campos da Paz. minicro 228. - An.	 Dia 2-7-53
Inda. por ne:o ter cumprido o edital.	 Despachos:
tule urden.•\ .1 a lertalizacão j11.1 	-.:11,-11	 N. 5.551.615-53 - Joaquim da

d„	 ira feito sem	 va - Bombeiro - Rua Têeres Ho-
LIA,: de eirS 500-00.	 mem, 633 casa 4.

Concedo licença à Joaquim da Sil--

	

1N -11MAçÕES	 .	 va para io,:alizado à Rua S. Fran-
•

N. 275-98 de 17 de junho de 1953 1 cise° "CaYier II.' 545 (parte) urn ne-
gomo de bombeiro hidráulico, inseri o- F.:terce:a Tiluca	 Li- no D.R.L. sob o número 22.717 para

mirada. representada pelo Senhor 1-'re-
derko Ferinimn - Rua Had )(21"
minero 320-I3, - No prazo de 10
dias pergar débito de impõsto de exi-
tiçião do corrente exercício.

N. 275- c19 de 25 de junho de 1953
-- Nogueira Jr. c` i/ Fernancies	 Ria
/ladeei.: Lobo. número 98 - A. -
prazo de 10 dias, pagar débito de inr•
põsto de exibição para o corrente exer-
cido.

N. 275-100 de 25 de junho de 1953
- Edificio Ferreira dos Santos -
Haclock Lõbo número 230. - No prazo
dc 10 dias. pagar o débito d3 inrpós.0
de exibição para o corrente exereicto.

N. 340-1 de 2 de julho de :933 -
Alvaro Nascimento - Rua Caturarr a.
número 86. - Assistir a eistoria gire
serA realizada neste local às 9 horas
e 30 minutos do dia 14 do corrente.

18, 1' C_ F_ - São Cristovão

DESPACHOS DO DELEGADO
DO -

FISCAL

Expediente de 2 ele julho de 1953
Processes:

N 5. 540 .863-53 - Sacra Filmes
Se'dedacle Anõninia - Rua A çwrititi.l.
número 51_ - Concedo a licença cie
lecalização para o negócio Eseidlos para
filmes cinematográficos à Rua Atgen-
tina. numero 51-galpão.

N. 5.541.072-53 - Agenor Barbca
de Sonsa -- Mecânico - Roa Secado'
Alencar. ntlanero 255-A. - Coime-ri(
licent,a de localização para o riegócic
Alencar, número 255-A loja.
de Oficina Mecânica à Rita Senacir3r

AUTO DE CONSTATAÇA0
DE

INFRAÇA0

N. 289-3 de 27 de junho de 1953
Elizac-eth Ardem South Ameriea laca

- Rua Crumzú, números 17 e 17 -A -
Por ter censtruiclo 4 telheiros sem li-
cença na z:rea interna do seu acácia.

Mult. de Cr5 300.00.
N. 289-4 de 27 de junho de 1953

Edç-rarcl Portela - Rua lustra:: de
Scusa n.luncro	 - Por ter coas-

propriedade, sito no local acima men-
cionado. Multa de Cr$ 100,00 &Cern
cruzeiros).

N.G 2r8-97 - Maria Teixeira Ri-
beiro - Rua do Couto, 331.

N. 278-98 - Fausto Nunes Lemos
- Rua Olga, 191.

N. 297-7 - Manoel Pereira Braga
- Av. Roma, 336.

Todos multados em Cr$ 100,01 ¡Cem
cruzeiros) cada um, por não :creui
dado cumprimento a intimação que
ordenava procederem ao rampameeio
do meio fio, fronteiro aos prédios Ge
suas propriedades.

N. 278-99 - Miguel Roberto -
Rua Coirana, 200.

Visto estar construindo sem licen-
ça um prédio no terreno de sua pro-
"ii i --'ade no local acima (feita de
prorrogação). Multa de Cr$ 201.l,ej
Trezentos cruzeiros).
N. 278-100 - Rosa Almcida :Ma-

galhã es - Rua Cintra, 65.
Vi:>e.	 ter construido sem licener,

Pied j0 de apartar- no ter-
reno de sua propriedade no local
acima mencionado. !falta de pror-
rogação). Multa de Cr$ 300,00 (Tre-
zentos cruzeiros),

N. 297-1	 Helena Mee--a Corrêa
- Rv-i Monteviciéo j.e. depois do nu-
mero 234.

Visto ter construido um borrocãd
de madeira no terreno de sua orc-
ei ." sito no local acima citado,
sem a respectiva. licença. Multa de
.-•r$ 300 00 itrezen(os cruzeiros.
N. 297-2 - Julio Melo - Rua rir-

mi-a Gameleira, 276 - Casa nume-
ro 2.

Visto ter sem lice-,aa, constref:lo
um barracão de madeira ciel-eirlo com
telhas, nos fundos do prédio de sua
nropriedade, no local acima citado.
Multa de Cr$ 303,00 (Trezentos cru-
zeiros).

N. 297-3 - Caridade de Andrade
e Maria Assumpção Andrade - Rua
'-^rgento Pinto de Oliveira, número
35.

Visto ter executado obras de re-
'erma no prédio principal e na dee
need ^ncia nos fundos do imóvel de
sua propriedad e sem a respetelva

e"e ei e local acima. "dita de
- ?n,:nn er..-~os

11 .1 rt1	 El.P.GRAN-rEis

mero 153, de 27 de maio de 1953, que
e eri e e e a intimarf5 o) 252-059
cie 17-10-52. que manda no prazo de
sessenet dias. cumprir o laudo de
v.istoein realizada em 8-9-52. Multa de
CeS 530,00.

i.T i sto ', fi o ter enn-ineidn
enlizaceOu outro drernemen eee c cr.o que midn e rvs no ramonmento do
substitua. Muita de Cr$	 meio-fie em frente ao prédio de sua

21," C_ F. - Engenho Novo
ENGENHO NOVO

Para que chegue ao celabeCialellte
dos interessados, foram lavrados
seeu trtes autos de flagrante. Prefixo
n° 317:

N 036 - João Batista Pinto - Rua
Alvares de Azevedo. 176.

Por não ter cumprido o editei nú-
mero 541, de 13 de maio ele 1948 que
ordena legalizar a construa() feita
eem licenca, de uni acréscimo. Multa
de CrS 500,90.

N. 037 - Brns i-net Comêrcio e In-
dústria S.A. - Rua José Félic, nú-
mero 39,	 •

Por ca iar funcicnando com o seu
eeeocio de de pósito fechado de mer-
radorias, sob o alvará de tirm , rn rui

nq .162, fóra de vigem. (Por mo -
tivo de transferência de firma). -
Mu l ta de C e$ 209.00.

N. 038 - ,-. *-e'd o Moreira dos
los - Avenida Suburbana, número
1.790-A.

Por estar funcionando com o re-
e óe lo de Wli`on-..^, Sfrrl' a'verá :1- Ir,

alterar a ativieaee para simples ponto
ele referência de bombeiro trabalhan-
do em obras exterras e para locali-
zar-se em sua residência a Rua To-
rres Hom-m 633 casa 4-.

N. 5.551.780-53 Ozorio Antonic
12 Silva - Rua Santa Luiza, número
6-A.

Coacedo transferência para. Ozorio
Antonio da Silva da licença coam'-
eido a A. da Silva e Bram/riça lo-
calizada a Rua Santa Luiza 2-A com
necócio de Barbearia inscrita no DR.L
sob n.o 35,645 bem cern° retifiae-
eão para 6-A do número acima ci-
tado dada à revisão de numeração
uno Moer-intui() em aprèçol.

N. 5.551.696-53 - José Mitidieri
- Rua Senador Nabuco 155 sala da
frente.

Conce 4o liermea a firma Jos4 Mit;
diert para localizar-se na sala da
frente de sua residência na Rua Se-
nncior Nabuco 155 ramo ponto de re
ferência de newOrios de corn i ss7 o e
conta própria de Biscoitos, sem depó-
sito nem atendimento público.

le i . 41 -	 7-erhito Hora-
:do - Rua A”tr Neri. 2.224.

Por es t er aoristtiii r, do sem a devida
l iereee.	 de ocertroe-n a l um

tr--."-,"+ n d ' fin `:d n ria sue
nropriecráde. Multa de Cr$ 400,0.

Din 2-7-53
Fera que chegue no ce-1,----nentm=

dos in'erm • -- '^- roer'', expedidos os
se- r ir iee autos c'e multa:

N. 142 - Boanerges Baldino Lo-
pes.

D'	 ,r,r1 o u to da "Pl,r-rante
1 a0-28. da 4-1-53. na import nela

de Cr' 2-10,00.
N. 143 - Indústria Brasileira de

orpcie n-os N/ctrvilcon . A., renresennide
neto Sr Nestor Carlos de IX

Derr-Arci com o .4-F 11,0 947-027
de 8 de ¡linho de 1953. - Multa de
CrS 5o n 00.

N. 144 - Carlos Ma oslhães - Rua
r"-le"eral Gustavo Cordeiro de Faria
433.

De acordo com o A-P 547-
028. de 8 da junho de 1953. Multa
cie CrS 300,00.

N. 115 - Chalmers Perfume o do
" easil S.A. - Rua Tavares Fererira.
13.

De acordo emn o A-r número 347-
17)), Ce R d e junho de 1953. Multa de
Cre 500.00,

N. 146-A - Cons tanti"o	 Com-
-m*1)1a - Rua São Francisco Xavier
486.

De acôrdo co voo A-F reárn een "7-
.4 " junho de 1953. Multa de

Cr$ 1.000,00,
N. 147 -.-	 Rebelo Pinheiro -

^•-e.	 de Toledo entre os números
531 e 551.

De rmórcin com o A-c "47-
20. d e 16 de ribirl de 1953. Multa de
Cr$ 400,00,

25 . ° C.. F..	 Penha

C.P. PENHA	 •

Dia 2-7-53
- Au tos de Constatacões:
NR,ua271.5

Milton. 34
José Trindade Filho_ 

Visto ter construído sem licenca
be-raráo reis fundos do imóvel de sua
neone¡ rel ecle ro local ardina citado
Mulita de Cr$ 500,00 (Quinhentos cru-
z- ir-O .

N. 278-95 Rafael Guasnarl Filho -
Rua Quito. i.e. dentais do •11.0 38.

Visto estar construindo um préin
de apartamento. de sua. proorle,lecle
s i to no local acima indicado sem

hm. itcaurg (fsrlta de rrov,"--
. m¡eue de CrS 300,00(Treine-

tos 
er1'7711-76e1s)N. 9	 .- An tonio Cunha -

Re) *Tica l-Agua. Rfi-A.

N. 297-4 - JOSé Vasnoes Perelea
- Rua Fernandes Pinheiro, númerc
/0.

Cisto estar sem' licença exeeeterric
dereforma no prádio de sua

•ronei ede 'in no l o ^^ 1 acima me-cio-
, aeo. Multa de Cr$ 300,00 (Trezentos
rozeh(Is),
N. 297-5 - Antonio Delfino - Ruo

Amiera. 36.
Visto ter sem licença construiee

"-- deneed á n e ia de madeira coberta
de telha rns foreles do neadio de sne
erooriedade no local acima r-e-e lo-
-----es -,cratr, de Cr$ 300,00 (Trezen-
t os peie7.-frns).

N. 297-6 - Celine Prainha Bee -
qa Pin h eiro - Rua Cardoso de Mo-
raes. 465,

Visto es +^" construity-lo per.) Tédio,
-• de ratro pavimento sem a re-
-ese4eia li eenea, no imóvel de 5115
,rn .onri peade, sito no local acima men-
cionado, Mr l ta de Cr$ 300.00 are-
""t ios cruzeiros),

Antes de Marli:mies:
N. 436-5 1 - Tndústr ; ^ Reuriens
- i r() do Sul Lta. - Rua Sargen-

to Actilino. 358.
N. 4111- 55 - J.B. Roca	 Reee -

rr e do Couto r'rn eeo 302 - leln.
Ambos multados em Cr$ 1 nnO nn

¡ Fun) mil nrezeireeN	 cada rm.
eá "	 reeistrado deesen do Prn 0
legal, seus rt1vni--ss d^ loet-titztteo
o corrente exercício.

N^ 436-52 - .7 ("0" ,1"e rio 13.
- Pua Lobo J)'enior a r' 1.905-4.

l

• 

'S" 436-56 - Rererebotetel era Pie
Lim i tada - Rua nurtnea n (I 24, -
Ambos multados em Cr$ 300.00 (tre-
zentos cruzeiros) cada um, por cata-
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rem funcionando co rnseus negócios,
seus alvará de licença para localiza-
çào, nos locais acima mencionados.
N.° 436-53 — Sociedade Urbanisadora

Ltda. reprs. por Frncisco Gomes
Ribeiro. -- Rua Vitor Mirim lote
n" 73 — Visto não ter cumprido o

n.° 35 d e2 de maio de 1953,
que ordena a legalização do des-
monte da barreira sem licença de
prorrogação — Multa de Cr$ ....
5f0.00 (quinhentos cruzeiros).

N 4. 430-54 — João Lopes Lagarto
- ser _ Rua André Azevedo ne 2
— Visto não ter cumnrido a intima-
ç so n." 328-006, de 20 de maio de
1953, que intimasa a pagar o im-
neistn de exibicão de um anuncio
citado. — Multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros) .

Editais
Esta milton n.° 34 — Ordena a legali-

N.° 203 — José Trindade Pilho —
zaçào ou demolição caso seja ilegalle
teve], sob pena de multa de Cr$ ..
500,00, por desrespeito ao presente
edital.

N.° 264:
Rafael Guanari Filho — Rua Quito,

1, e depois de n. o 33 — Embarga a
presente obra, ordenando a sua para-
lance° imediata, sob pena de multa
d eCre 900,00, nos termos do artieo
804. 5197 do Decreto-lei n.° 8.000, de
1 de julho_ de 1937, por desrespeito
ao	 presentee ditai.

N.° 265:
Rafael Guaspari pilho — Rua Qui-

to, j. e depois do n.° 38 — Ordena
a sua lesraliza-eo ou demolicão caso
seja tlegalizável, sob pena de multa
de Cot Fea.00, por desrespeito ao
present e edital.

N° 266:
Antonio Cunha — Rua Nicareeee

n" 86-A — Ordena o cutnnrImento cl'

referid a intimaeão. sob trena de multa
de CrS 500.00, por desrespeito ao
presente edital.

267:
Maria Teixeira Ribeiro — Ordea

e cumprimento da referida intima-
cen, sob pena de multa de Cr$ ....
e00,00, per desrespeito ao presente
ao presente edital.

ND 268:
Fausto Nunes Lemos — Rua Olga,

n.° 191 — Ordena o cumprimento da
referida intimação, sob pena de mul-
ta de CrS 500,00, por desrespeito ao
presente edital.

N.° 269-
Miguel Roberto — Rua Coirana n.°

200 —Ordena a sua legalização ou
200 — Ordena a sua legalização ou
demolieão caso sela ilegalizável, sob
pena de multa de Cr$ 500,00, por des-
respeito ao presente edital.

Ne 270:
Miguel Roberto — Rua Coirana n.°

200 — Embarga a presente obra, or-
denando a sua paralizaceo imediata,
sob pena de multa de Cr$ 900,00, nos
termos do artigo 804, 6 197 do De-
creto-lei ne 6.000. de 1 de julho de
1927, por desrespeito tio presente edi-
tal.

N. 271:
Rosa Almeida Magalhães — Rua

Cintra n.° 65 — Ordena a sua legali-
zeciin ou demdlieão caso seja ilegali-
eável. eo bpena demulta de Cr$ ....
500.00, por desrespeito ao presente
edital.

N.° 272:
J Conde te Cia. Limitada — Rua

Lobo Júnior n.° 1.905-A. — Fica o re-
ferido negócio interditado até a sua
legalizacão, sob pena da mesma ser
mantida com o auxilio da fõrça pú-
blica, caso não seja respeitado o pre-
sente edital.

N.° 273:
Bell grano Duarte dos Santos — Rua

Conde de Agrolongo n.° 186 — Ordena
a legalização da referida intimação,
Sob nena de multa da referida lati-
macão, sob pena de multa de Cr$
500.00, por desrespeito ao presente
edital.

N.° 274:
Júlio Melo — Rua Pirmino Game-

leira n.° 276-C-2 — Ordena a demoli-

ção do referido barracão erir ser O
Mesmo ilegalizável, sob pena de nova
niulta de Cr$ 500,00.

275:
Helena Moura Correia — Rua

Montivideu, j. e depois do nes 1.234.
— Ordena a sua legallza(ão ou de-
molição Caso sej s ileealizável, sob
pena de multa de Cr$ 500,00, por
desrespeito ao presente edital.
,g804,3àr FR MII M HelH FRFRP

N.° 276:
Caridade de Andrade c Maria As-

suinção Andrade. — Rua Sargento
Pinto de Oliveira n e5 — Ordena
a sua legalizarão ou dereolição. caso
seja ilegalizável, sob per a de multa-
de Cr$ 500,00, por desrese eito ao pre-
sente edital.

N.° 277:
Jose Vasques Pereira — Rua Fer-

nandes Pinheiro n.° 10 — Embarga
a presente obra, ordenado a sua pa-
ralização imediata, sob pena de mul-
ta de Crl 900,00, nos têrmos do arti-
go 804, 5 197 do Decreto-lei errimero
e.00IO. nos termos do artigo 804, 197
do Decreto-le i n.° 6.000, de 1 dejulho
de 1037, por desrespeito ao presente
edital.

277:
.Tose Vasenez Pereira — Rua Fer-

minden Pinheiro n. o 10 — Embarga
a presente obra, ordenando a sua
eres til le s eão imediata, sob pena de
mu i ta d CrA 900.00, nos têrrnos do
artigo 804, 6 197 do Deeveto-lei nú-
mero 6.000, de 1 de julho de 1937,,
por clesrespeito ao presente edital,

278:
Jese Ire tnues Pereira — Rua Fer-

nendrs Pinheiro n.° 10 — Ordena a
1 da referida obra ou sua
dm—en es% elf, se l a ilegalizável, sob

-na de multa de Cr$ 500,00, por
d ee . ---et e ao presente edital.

N o 279:
n	 Ordena a legalização da re-
ferida construção ou sua demoli-
r% res . ) sela ilee-alizável, sob pena
de multa de Cr$ sno.co, por desres-
peito ao presente edital.

N° 280.
Celine Dorinha Burra Pinheiro —

Rua Cardoso de Morais n.° 465 —
Ordena a sua lerralização ou demoli-
rão caso seja ileealizável, sob pena
de multa de Cr$ 500.00. por desrespei-
to ao presente edital.

281:
Celine novinha Pinheiro — Rua

Cardosr de Moreis n.° 465 — Embar-
ga a presente obra, ordenado-a -sua
neralizaçãn imediata. sob pena de
multa de CrS 900.00 nos têrmos do
artieo 804. 5 197 dc Decreto-lei nú-
mero 6.000. de 1 de julho de 1937,
por desresneito ao presente ditai.

N.° 282:
Recauchutadora Rio Limitada —

Rua Ourioue n.° 24 — pica o referido
negócio interditado até a sua lega-
lizarão, sob pena da mesma ser
mantida com o auxilio da - força públi-
ca, caso e% seja respeitado o pre-
sente edital.

N.° 283:
Manuel Pereira Braga — Avenida

Roma n.° 336 — Ordena o cumprimen-
to da referid aintimação, sob pena
de miei de- Cee 509,00, por desrespeito
ao presente

Deseachos e Exigências
Processos:

N° 5.576.229 — José Bastos da
Costa — Rua Leopoldina Rego n.° 859
1° loja — Concedo a transferência
da firma Manuel Dias Miranda para
José Bastos da Costa, permanecen-
do a mesma atividade de negócio.

N o 5.576 ns — Brito ie Santos —
Praça das Nações ri.° 56 — fundos
Concedo a transferência da firma
Anibal Gomse Leão para Brito e:
Santos, permanecendo a mesma ati-
vidade de negócio.

N° 5.575.715 — José Soares da
Costa — Rua Pliomena Nume te°
1.0e0 — 'Indeferido.

Despachos e Exigências
Processos:

N.° 5.576.154 — Jader de Almeida
Santos — Rua da Regeneração n."
328-A. — Concedo licença de loca-
lização para Consultório Dentário, à
Rua d aRegeneração n." 328-A. —
Dependênci aem fundos de prerlio

residencial.
N° 5.576.261 — A. Pinto Teixeira

— Empreitada — Rua Berreiros nú-
mero 584 _ Sala da frente — Con-
cede a transferência de local para
à Rua Berreiros n ° 584, sala da fren-
te, permanecendo a mesma atividade
e restrições.

N° 5.576.240 — Joaquim Rodri-
gues — Bar — Rua Gonzaga Duque
n° 110 — loja — Concedo a trans-
ferência le local, digo, d afirma Artur
da Costa Santos para Joaquim Ro-
drigues _ Bar.

30,' C_ F.. — Jacarepasuá
-

Dia 2 de julho de 1933
DESPACHOS DO DELEGADO

FISCAL
Processois

N. 5.600.595-53 — Empresa de
Transportes Vitoferma Limitada —
Avenida Ernani Cardoso n, 452, sa-
la 7 — Inicio de negócio. — Coucedo.
licença requerida, para simples esen-
bário.

N. 5.600.569-53 — Osvaldo Augusto
de Sousa Braga — Botequim — Rua
Quiririm n. 875, loja — Inicio de ne-

_ Concedo a licença reque-
rida.

NN. 5 . 600. 567-53 — Domingos Au
gueto da Silva — Rua pinto Teles nu--
mero 864 — Inicio de negócio, — Con-
cedo a licença requerida,

N. 5.600.613-53 — Bar e Restau-
rante Flor do Tanque Limitada —
Avenida Nelson Cardoso n. 6.—
Concedo a transferência de firma cie
A, F. Costa & Moreira, para a reque-
rida Bar e Restaurante Flor do Tan-
que Limitada.

5.600.196-53 — Olaria Jacate
Limitada — Rua Edgar Werneck nu-
mero 1.916. — Concedo a continuação
da barreira para olaria no periodu
de 31-12-952 e 31-12-1953, pagando
dois alvarás.

N. 5.600.626-53 — • José Pinheiro
— Olaria — Estrada Intendente Ma-
galhães, sem número. — Concedo a
continuação da barreira para olaria
até 31-12-1953.

N. 5.600.510-53 — J, Coimbras —
Carvoaria — Rua Antonieta ri. 22.
— Concedo a transferência requerida
de Manuel V. Santos para a reque-
rida de J. Coimbras — Carvoaria,
bem assim a alteraçNo requerida.

N. 5.600.602-53 — Bar e Mercearia
Rio pavunit Limitada — Estrada dos
Bandeirantes ri, 1.582 — Inicio de
negócio. — Concedo a licença reque-
rida.

areie, à Estrada de Sepetlea, diga,
Piai, sem número — Multa de Li4
20,00.

Auto de flagrante:
N. 47-405 — Limado contra lo:lo

Barbosa de Se Freire, á Rua te ao
Pedro I n. 55. visto não ter reeisteater
no coreente exercicio o alvará de lo-
calização inscrição ri. 46,175, de 23 de
dezembro de 1951. — Multa de Cr$
1.000,E0.

35.° C_ F_ — Ilhas
DE-3PACHO DO DELEGADO

FISCAL
Dia 29 de junho de 1053

N. 0.625.106-53 — Fábrica Lousarn
le" Doces e Produtos de Goce Leni-
-ride — Rua Miritiba n. 15. — Con-
serto lieença como requer, desde que
i s o tenáa debito no DRL. •

N. 3.625.182-53 — Jose paulo Bei-
cazar da Silveira — Avenida Pararia-
puan n. 1.512. — Compareça, pies-
vendo o que alega.

N. 5.625.195-e3 — Companhia Na-
cional de Materiais de Coustruçoes —
.raça Jerusalern mi. 180, sala de tren-
a). — Concedo licença como requer,
desde que lie° tenha debito no D.R.L.

N. 5 . 625 .200-53 — Agostinho Mo-
reaa de Barros — praia da Engenho-
u n. 127. — Concedo licença conto
requer, desde que não tenha debito
ao D.R.L.

N. 5.625,198-53 — Morais R, A. In-
dustria e Comercio — Rua pires da
Mota ti, 21. — Concedo licença conto

Lii
.e0 DRquer, .dLes. de que não tenha debito

N. 5.625.197-53 — Empresa Sumia
fleme de Terraplanagem Limitada —
Rua Magno Martins, sem número, —
Concedo licença como requer, desde
que não tenha debito no D.R.L.

N. 5.625.202-53 — Panificação e
Confeitaria Trole Limitada — Rua
Capanema n, 184. — Concedo licen-
ça corno requer, desde que . não teteia
débito no D.R.L.

N. 5.625.196-53 — Panificação Ge-
vernador Limitada — Praia da Gua-
nabara n. 651. — Concedo licença
como requer, desde que não Lenha ds-
eito no D,R,.L.

Autos de flagrantes
ção:

N. 364-042 — Soc. Coop. do Func.•
da panair do Brasil — Aeroporto in-
ternacional do Galee.o, sem número,
teh Iniciado o negócio de cate, bar,
restaurante, frutas e cigarros. — Mul-
ta de Cr$ 300,00.

N. 364-043 — Osvaldo Morais Câ-
mara — Rua Combú n. 9-A, — Ter
iniciado o seu negócio de coniultório
médico sem alvará de localização, —
Multa de Cr$ 300,00.

N. 364-044 — Diniz Fernandes Go-
mes — Rua Formoza de Zumbi ri, 57,
ter inheado o seu negócio de depósito
de bananas, sem o alvará de locali-
zação. — Multa de CrS 300.00.

N. 241-52 — Mário Lamenza

37:00

3.7, lote n. 30. —• Ter iniciado
obras sem licença, — Multa de Cr$

Delegacia Fiscal de Inflamáveis
de 1 de julho
Formulários

P-665-53 — P. A. Ewbank Oom-
panhin Limitada, à Praça Pio X n. 73.
11.° aleitar, sala 1.101. — Requeira
de acórdo, esclarecendo melhor o que
deseja.

F-652-53 — Materiais e Ferragens
"SC" Limitada, à Avenida Pararia-
puan ri. 1.686. — Requeira de acôrdo
se for, porém, caso de transferência de
firma t ão há necessidade de pronun-
ciamento deste 2-FS.

F-648-53 — José Maria Gomes —
Eletricidade, à Rua Professor Mia-
rião da Rocha n. 656, loja-D. — Re-
queira de acôrdo.

F-634-53 — Comercial e Indústria
de Fer nos Werco Limitada. à Rua

e constata-

34.° C.. F. — Santa Cruz
Dia 29 de junho de 1953

Autos de constatação:
N. 85-201 •— Espólio de Sebastião

Jerônimo, representado _por Pedro Je-
rônimo, à Estrada de Sao Tarcizo nú-
mero 915, por estar explorando areia,
sem licença, em terreno de sua pro-
priedade à Estrada de São Tarcizo,
sem número, tendo sido encontrado
no local, carregando areia os cami-
nhões ris, 612.044 e 68.840 — Multa
de cr$ 500,00.

N. 86.201 — Oscar da Cunha Ra-
posa; à Estrada do Piai n, 16, por
estar explorando areia, sem licença
em terreno de sua propriedade à Es-
trada do piai, sem número, tendo sido
encontrado no local carregando areia
o caminhão n, 63.362. — Multa de
Cr$ 500,00.

N. 87-201 — Oscar da Cunha Rapo-
sa. à Estrada do Piai n 18 por ter,
sem licença, instalado um motor nú-
mero 1 42 -953, para beneridamemo aecieuerai alargo u. 102, — Requeira

Expediente de 1953
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(.2	 A f;rnia. ao que p fere,
)	 i:.,/vietilde e	 nL.1,

corn o	n.c:o de nePdeio.
53	 Comercial e Incia&-TiiJ

cie

	

	 Vivci-,P Limitada, a Rua
n, 102. -

pe
A. Moreira wilson &

C, m	 I Imitada, a Estreia V:-
c-nle Ue Cir,;lho o. •oia --
C. n-11:Nti . c . a paia esclarecer vaia° ao
jore;.

F . L14-53 - Varela, 'loja &,: Paredts
à Rua relle:Ie. Possuir, n. 49. - Com-
parera o;' ia e:-:eareciniento.

Ex;ic-a-se a guia:
N. 5.4:5.886-52 - A. Gomes F.-

eue re (_:P .	 Avenála Teixeira de
tro 0.

N. a 41:L.i77-53 -. 	 Aldu
a Rua Constante Ramos

np-i O 120-A.

N.	 - António de Bar
TOS Pires, a Avenida dos Dei -AP/era-

n,	 36. loja.
N. a 415 C74-53 - Sorracheirà San•

V. Fe Limiiadit. a Rua Sarau do 13,M
Rcl:r0 o.

N. 5 406 691-53 - C. Cruz	 A,-
'tes. a Rua ....2acadura Cabral .iumeco
266,

Exigénc:ai
N. 5 418 386-52 - Roberto Al"es

Almeida, à Rua Anenuira 11, 03.
o nue &ferir, tendo em vi

cor a firma n'o mais se encontra
local.

N. 5 414.603-51 - J Moreira de
Rio aa t1/4: Companhia, à Rua :A de
Maio n. 489. Deferido, Dê-se a
baixa.

N. 5.413.234-53 - Qu.m:ca indus-
trial Fraca limitada, á Travessa cio
Jacaré n. 100. - Deferido. De-se a
baixa. tendo em vista que a atua
firma não e sucessor d requerente,
conforme informçáo do DF respecti-
vo.

N. 5.416.27-53 - Estamparia Amc-
ricana de Tecidos S. A., à Avenida
Suburbana n, 104. galpão 1. - Cor-
rija. e indicação do local, onde hou-
ver érto.

N. 5.415.017-53 - Francisco Jose
Cabral, à Rua São Laiz .4orizaga nu-
niero 34, - Prove ter alterado a ind.-
cação do local no alvará de localiza-
ção.

N. 5.416.572-53 - S. A. Casa Pratt,
ã Avenida das Bandeiras n, 16 061)
- Faça constar a natureza ou cspe-
cie de combustivel a depositar o
sistema de escoamento ou retirada do
MESMO.

poleta sem ter renovado o seu alvará
lirein'a especial nu correitf; xer-

! cicio. Multa de Cit. 200.00
Pref , 11. 348-078 - "Civit j t" In-

lúsi ria d p Artefatos de Cimento--
,Sminoto Limitrile, -à Avenida .Mer,:i
a. 334. - Por não ter renovado si ti
alvará cle licenca especial ri n 1-11 1 eille-
\ .'e:S para o corrente exercido Mul-
ta de Cr.",;

Pret. n, 32-079 - Bar Pan
-ira Limitada. à Run Senador Lian-
as' n, 95, loja - Visto ter ”eeeid0

o depositado em seu estabelreimetro
-omercial e estar comerciando c:_ru os

Serviço de Expediente
EOLET1M N. e 149

Expediente de 4 de julho de 1953
ATO DO SECRETARIO GERAL

PORTAR7A DE 4 DE JULHO DE 1953
N.' 2 . 051:

O Secretario Geral de Educação e
Cuituiri resolve remover da Escola
Amaro Cavalcanti, núcleo 2.260, para
o Instituto de Educação; núcleo 5.270
5 professor de ensino técnico (curso
oasico , , Interino, matr:cula 73.006 -
Jose Pereira da Silva - a fim de le-
cionar Latim,

DESPACHOS DA CHEFE
Francisco Pereira da Silva 	

1.000.236-53 ) . - Perempto„Arqui-
ve-se.

Agripina Carrano Fausto de Sousa
(1.028 824-531. - Compareça para
esclarecimentos.

RETIFICAÇÕES
Portarias publicadas no Boletim ná-

mero 133 - D.O, de 17-6-53 que sai-
rarn com incorreeões.

N. e 2 370-TWP - leia-se:
... para a escola 10-8 Panamá (3.a

Zona). neeleo ti 373,
N.° 2.380 -DFP - leia-se:

O Secretário Geral de Educação e
Cul tura resolve desienar para a fun-
cão de encarregado do ex pediente e
eorresponOnri a do 12. r D E. (2."
Zona), núcleo 7.344, o professor de

Superintendência

do Financiamento Urbanístico

BOLETIM N. 48

De 2 de julho de 1953

DO SUPERINTENDENTE
DESPACHOS

Expediente de 29 de junho de 1953
Processo ri. 4.439.817-52-DPM -

Franklin Gonçalves dos Santos - In-
deferido, à vista das informações.
Expediente de 30 de junho de 1953

Processo n .7511.332-52-DED -
t-mmpanbia Telefônica Brasileira -
Mantenho a avaliação.
DESPACHO DO CHEFE DA 4-SLI

Expediente de 26 de junho de 1953

Processos:
N. 7.409.881-53-DED - Brasília e

litobiliária Ltda . - Apresente o inte-
ressado, no prazo de 30 dias, titulo
de propriedade, devidamente transcrito
no Registro Geral de Imóveis.

N. 7.409.930-53-DED - Manoel
Lemos Figueiredo - Idem.

N. 7.409.931-53-DED - Fernando
Américo de Rezende	 Nem.,

produtos: aguardente, bebidas alce-
i olieas em geral, sem possuir a res-
pectiva licença de inflamáveis. Mul-
ta de Cr$ 500,00.

Pref. n. 340-080 - Olímpico Clube
representado pelo seu atual presidente
Dr, João Na gib Maisés, à Rua Alvaro
Alvim n. 21, 4,0 e 5.' andares. - Vis-
to estar recebendo e depositando e.n
seu estabelecimento de bar e comer-
ciando, com os produtos: aniardente
e bebidas alcoolicas em geral, sem pos-
suir o respectivo alvará de licença es-
necial de inflamáveis. Multa de Cr$:
1.000,00.

curso primário, padrão J, matricula
23.413 - Jacira de Moura Reis.

Onde se lã: Port. n.° 2.334-DEP,
leia-se: Port. o.. 2.393-DEP.

N. 2.401-DEP - leia-se:
... no periodo mie 30-5 a 14-6-53,

sem prejuizo das funções de subdire-
tor.

N 2 405-DEP -
Para a sede do 9, 5 D.E., núcleo ..

8.378..,
N " 2.407-DEP - leia-se:

... para a escola 3-6 - Nilo Peça-
nha (3. a Zonal. núcleo 5.376...

Portaria pulo/ i rada no Polethn mi-
mem 135 - D.O. de 19-6-53 que saiu
com incorrecão.

N.' 2.444-DEP - leia-se:
Para a escola 4-9 Sarmlento (3."

Zonal. núcleo 8.333...
Portarias publicadas no Boletim nú-

mero 117 - D O. de 28-5-53 e repu-
blicadas no Boletim 143 - D.O. de
294-53 oue saíram com incorreções.

N ° 1.926-DFP -
... responsável pelo núcleo 358 e

não como gni,' publicado.
N . ° 1. 928-DE? - leia-se:

resnorsável pelo núcleo 345 e
não como saiu publicado.

No Boletim n.° 144 - D.O. de 30
de junho de 1953 - Ern Despachos do
Sr. Secretário Geral. leia-se:

Dalva Gouveia Teixeira (1.023.376.
de 1953). - Autorizo a funcão extra-
classe, pelo prazo de um (1) ano, de
actirdo com 'laudo médico.

Of. 300-DPA - (3.004.101-53). -
Aprovo.

N. 7.409.932-53-DED - Olavo
Pereira de Abreu e outros - Idem .

N. 7.409.933-53-DE.D - Valdemar
Rosa Gomes - Idem.
-N. 7.409.934-53-DED - José Vi-

termo Lima - Idem.
N. 7.409.951-53-DED - Elvira Ni'

cedemos Dário - idem.
N. 7.410.016-53-DED - Gilda Jor-

ge de Paiva artes - Idem .
N. 7.410.017-53- DED - Nicoláu

Abraão Sarkis - Idem.
N. 7.410.018-53-DED - júlia Lui-

za de Souza e Silva Dias Carneiro e
outro - Idem.

N. 7.410.119-52-DED - Guido
Ferrari e outros - Idem.

N. 7.410.105-53-DED - Olga Pi-
nheiro da Silva - Idem.

N. 7.410.165-53-DED - Silvio Bus-
soloti e outra - Idem.

N. 7.410.166-53-DED - José Al-
ves de Carvalho - Idem.

N. 7.410.167-53-DED - Abílio
Mendes - Idem.

N. 7.410.168-53-DED - Eduardo
Jorge Farah - Idem.
Expediente de 29 de Junho de 1953

Processos:
N. 7.410.197-53-DED - Pedro

Garcia dos Reis - Apresente o irar-

ressado, no prazo de 30 dias, título
de propriedade. devidamente transcrito
no Registro Geral de Imóveis.

N. 7.410. 198-53-DED - Nélson
Brant Maciel e outro - Idem.

N. 7.410.199-53-DED - Américo
Fernandes Corréa - Idem.

N. 7.410.200-531-DED -
Ferreo de Oliveira - Idem.,

N. 7.410.254-53-DED - Pedro Lo-
pes de Melo - Idem.

N. 7.625.269-50-DOB Compa..
nhia de Carris. Luz e Força do Rio de
janeiro. Limitada - Idem.
lixpediente de 2 de julho de 1953

N. 7.410.419-53-DED - José Gon-

Processos:

çalves da Costa - Apresente o inte-
ressado, no prazo de 30 dias, titulo
de propriedade, devidamente transcrito
no Registro Geral de Imóveis.

N. 7.4 10. 420-53-DED - Teófilo
Braga - Idem.'

N. 7.410.422-53-DED - Clarindo
Henrigues Soares Carneiro - Idem.

N. 7.410.423-53-DED - ns.ir
Duarte Carva:ho - Idem.

N. 7.410.424-53-DED - joaquina
Pires - Ideia.

N. 7.410.425-53-DED - Joaquim
Alves da Silva - Idem.

N. 7.410.426-53-DED - Edwin
Henry Hime - Idem.

N. 7.410.427-53-DED -
Herscli Figer - Idem.

Departamento cio Patrimônio

Expediente de 4 de julho de 1953

DESPACHOS DO DIRETOR

Processos:

N. 4.436.495-52 - S. A. O Jornal
- Indeferido, por ter sido o presente
recurso apresàntado fora do prazo es-
tabelecido em art. 2.° do Decreto nú-
mero 4.927, de 30-6-934.

N. 4.442.778-52 - José R. da Ro-
cha - Compareça a éste Gabinente
para esclarecimentos.

Serviço de Administração
e Obras

EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO 2-PM

Processo n.° 4.448.452-53 - José
Paranbos - Compareça para esclare-
cimentos.

Serviço de Correspondência
EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO 4-PM

N. 4.426.557-51 - Seda Moderna
Limitada - Compareça.

N. 4.448.244-53 - Alcionc Costa
Braga - Compareça para retirar a
certidão munido de Cr$ 20.00 em sélos
de expediente municipal.

N. 4.448.062-53 - João Gerardo
de Lamare São Paulo - Compareça
munido de Cr$ 10.00 em sélos de ex-
pediente para retirar a certidão.

N. 4.403.431 - 49 - Isaias dos San-
tos - Cumpra integralmente o exigida
em 5 de setenibro de 1950.

N. 4.449.933-53 - Luiza C. de
Fraga.

N. 4.449.936-53 - Edelina C. Ni-
cola.

N. 4.449.935-53 - Maria de Lcur.,
des Magalhães.,

N. 5.415.836-53 - Mmtinlio e Nas-
cimento Limitada, à Rua Gotemour-
go n. 92, -- Cote a ciistáncia entr‘i
a bomba e o tanque.

N. 5.416.656-53 - Essa Standard
cio Brasil Inc., à Rua Hatidock Lioon
T, 438, esaulna de Avenida .rlelo Ma-
tos. - Apresente novo projeto em
que constem os tanques 2:ini o :das-
tamento de 5 metros do logra nmuro,
com obediencia ao art. do Decre-
to n. 2.552, de 20-12-921, e faca re-
tirar as bombas de área de recuo.

Autos de flagrantes:
Foram lavrados os seguintes:
Pref. n, 340-075 - Boruchovitch

Geiger Limitada, à Avenida João Ri
beiro n. 542. - Visto estar consumin-
do o produto alcool em barris de 100
litros sem possuir alvará de licençt es-
pecial de inflamáveis. Multa de Cr$
5,00,00.

Pref, n, 340-076 - Fernando Aze-
vedo Bebidas Limitada, á Rua Liber-
dade ns, 38-40. - Visto ter entregue
a firma Boruchovitch Cieiger Limi-
tada. estabelecida à Avenida Joao
Ribeiro n. 542, com negócio de fábri-
ca de móveis, três barris de 100 litros
do produto alcool, sem possuir a I'CS-
pectiva guia de fiscalização de infla-
máveis. Multa de Cr$ 500,00.
' Pref, n. 340-077 - S. A. Industrial
de Tubos, à Estr. Real de santa Cruz,
sem numero. - Por estar consumin-
do os produtos: Pólvora, dinamite, es-

SECRETARIÃ GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS
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N. 4,449.937-53 — Acklina C. Ni-
cola.

N. 4.449.934-53 — Luiza C. Fraga.
N. 4.449.933-53 — Manha M. de

Oliveira.
— Requeira o pagamento de laudé-

mio com firma reconhecida.

Serviço de Expediente

Eepediente de 4 de julho de 1953

ATOS DO SECRETARIO GERAL
De 3-7-953

Portaria n. 973:

O Secretario Geral de Saúde- e As-
sist.-ri/eia, à vista da indicação constante
do ot. SSA — 400, de 2 de julho•de
1953, resolve designar o Oficial Admi-
nistrativo classe K Marina Viana, ma-
tricula 2.289, para responder pelo ex-
pediente do Serviço de Administração,
enquanto durar o impedimento (ferias),
do respectivo chefe, a partir de 8 de
julho de 1953.
,	 Portaria ta. 974:

O Secretário Geral de Saúde e As-
sistência: Resolve, para ter exercício
no Departamento Muncinal da Criança
e da Adolescente, o Enfermeiro Chefe
classe L Odete Matos dos Santos,
mat. 17.506.

Portaria n. 975:
O Secretário Geral de Saúde e As-

sistência: Resolve colocar à disposição
de seu Gabinete. o Artífice padrão G
— Firmino Alvares Portela, mat. 43.435.

Portaria n, 976:
O Secretário Geral de Saúde e As-

sistência ao ser dispensada a Comissão
de Aquisição de Material da S.G.S.,
designada pela Portaria n. 5, de 7 de
julho cle 1953, resolve, na pessoa do res-
pectivo Presidente Sub-inspetor padrão
S — Dario ~riso Gonçalves Júnior,
mat. 5.607. elogiar a capacidade, de-
dicação e eficiência com que foram de-
sempenhadas as referidas funções, con-
forme pode verificar do Circunstanciado
relatório que lhe foi aoresentado, onde
estão registradas providências que deter-
minaram apreciável economia, no pri-
meiro semestre dèste exercício.

Portaria n. 977:
O Secretário Geral de Saúde e As-

sistência: Resolve designar. para ter exer
ciclo _em seu Gabinete, o Sub-inspetor
padrão S — Dario Alonso Gonçalves
Júnior, mat. 5.607,

4 DESPACHO DE 3-7-953

Cãndido Augusto Cunha Brandão —
Proc. n. 6.018.361-53 — 1. A certidão
a que se refere o presente processo nú-
mero 6.005.766-53 foi recebida a 27 de
março de 1953: 2. Arquive-se. Inclusão:
Na relação do pessoal que trabalha com
Raios X ou substancias radioativas

—1953 — Médico padrão O — Saade An-
tônio Saade, mat. n, 57.484 — D.T.B.
— H. S. Santa Maria — Processo nú-
mero 6.007.551-53 — Despacho de 29
de junho de 1953, do Esmo. Sr. Pre-
feito: Autorizo.

Departamento de Assistência
Hospitalar

Servico de Correspondência

ATOS DO DIRETOR

Dia 1 de julho de 1953

Designações:

De ordem do Sr. Secretário Geral:
Para servir no H. P. Ernesto (núcleo
6.661) durante o impedimento (lerias)

Comissão Permanente
de Desapropriação

EXIGÉNCIAS DO ENGENHEIRO

Processo n.° 4.421.553-51 — José
C. F. Moreira — Compareça para
esclarecimentos.

no prát. lah. — Samir matri-
cula 72.140. do prát. lab. — Deodato
de Queiroz, mal 72.628. Para servir
no H. G. C. Chagas (núcleo 9.6624
durante o impedimento licença-prêmio
— do méd. padrão O — Vicente Fer-
reira Amaro, mat. 43.357, do médico
padrão O — firam Aires de Araujo,
mat. 39.876, sem prejuízo de suas fun-
ções no H. D. C. Dutra, devendo vol-
tar às suas funções, quando cumprida
esta designação. Para servir durante 20
dias no H. G. C. Chagas do prático
de laboratório classe J . — Emilio Lahei
Pedrosa Leneuvije, mat. 27.338, - lotado
no H. R. Faria. Para servir no 10
AH (núcleo 1.661) do enf. classe H —
Wedm da Silva Coelho, mat. 19411.
Para o H.G.M. Filho (núcleo 4.661)
do Chefe de Serv. Administrativos pa-
drão CC — 7 — Alberto Santorum.
mat. 7.074.

Remoções:
De ordem do Secretário Geral: Do

H.G.C, Chagas (núcleo 9.662) para
o P.B. Ribeiro núcleo 5.660 do tra-
balhador ref. D — Olinda Maria Rosa
de jesus, mat. 67.446, e dèste para
aquele, do artífice classe G — Glória
Ochluzi de Figueiredo. :má. 22.817. Do
H.G.P. Werneck (núcleo 7.662) para
o H.P. Ernesto (núcleo 6.661) do mé-
dico padrão Q —,Oscar Atico de Sousa
Leite. mat. 28.035.

Desligamento:
A 1 do corrente. do 10 AH (núcleo

1.661) .do enfermeiro calsse H interion
- Laudicena de Almeida. Gavio, matrí-
cula 19.565. designado para o Fl. Pe-
dro Ernesto.

DESPACHOS DO DIRETOR

Dia 29 de junho de 1953

José Soares Silveira — Processo nú-
mero 6.012.261-53 — Concedido o es-
tágio, por 90 dias, na Clinica Odonto-
lógico do H. Disp. do Méier.

Haroldo Francavile Romano — Pro-
cesso n. 6.014.218-53 — Desp. de 27
de junho de 1953 — Concedido o es-
tágio. por 90 dias, no Serviço de Raio
X do H. G. Vargas. cientificado o
requerente dos têrmos do item a) n. I,
da ordem de serviço n. 14, do Senhor
Secretário Geral.

Dia 29 de junho de 1953

Vicente de Paulo Moreira — Proces-
so n. 6.015.875-53 — Concedido o es-
tágio, por 90 dias, no Serviço de En-
fermagem do H. G.• Carlos Chagas —
Maria Amélia Gonçalves de Castilho
— Pose. n. 6.017.386-53 — Concedido
o estágio, por 90 dias, no Serviço de
Enfermagem do H. G. Carlos Chagas
— Agenor Coelho Conrado -- Processo
n. 6.017.672-53 — Concedido o está-
gio, por 90 dias. na Clinica Obstétrica
do H. G. Miguel Couto — Munich
Volf Rotholz — Proc. n. 6.017.807-53
— A vista da informação, não é pos-
sivel atender. no momento — Julio En-
rique Stranch Gomes — 6.015.121-53 —
Concedido o estágio, por 90 dias, no
Serviço de Cirúrgia do H. G. Rocha
Faria — Alcides Carvalho de Freitas
— Proc. n. 6.017.948-53 — Concedido
o estágio, por 90 dias, no_ Serviço de

E.efermagem do H. G. Racha Faria.
Josina Barbosa Marques — Vrocesso nú-
mero 1.027.067-53 — Concedido o es•
tágio, por 90 dias, na Serviço de En-
fermagem do H. G. Rocha Paria. Fui-
gêncio dos Santos Monteiro — Pro-
cesso n. 6.017.676 :53 — Concedido o
estágio. por 90 dias. no Serviço de
Gineocologia do H. G. Getúlio Vargas
— Alinir Joaquim Pereira — Processo
n. 6.017.674-53 — Concedido mi está-
gio. por 90 dias, no Serviço de Clinica

Serviço de Administração
DESPACHOS DO CHEFE

Dia 3 de julho de 1953

N. 1.025.765 — Mário de Castro.
— Compareça.

Departarnente de Urbanismo

Serviço de Correspondência
2 -UR

Expediente de 2 de julho de 1953

DESPACHO DO ENGENHEIRO

N. 7.711.392-53 — Propriedades
Reunidas Eduardo Guinle S.A. — Rua
Paulo Cesar de Andrade, lotes 6 a II,
quadra <Y13. — Compareça para es-
clarecimentos,

Departamento de Habitação
Popular

BOLETIM N. 36

Expediente de 3 de julho de 1953

ATO DO DIRETOR

Indeferido:
N. 7.501.754-53 — Luís Alves da

Rocha — Rua Júlio Cesar n. 854.

5-H. P.
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Dia 3 de julho de 1953
Passe-se alvará, pagos os selos:
Processos:

N. 7.500.737-53 — Rua Dr, Carlos
Gross 4. 36 — David Carvalho.

Serviço de Expediente
Expediente de 4 de julho de 1953
ATOS DO SECRETARIO GERAL

Portaria n.o 270 — De 4-7-53:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.o 2.00] .214-53,. resolve de-
signar, o Encarregado de Serviço, re-
ferência F	 Matricula n.° 74.037

Nilceio Monero, para a função de
Auxiliar Encarregado' do Núcleo nu-
mero 1.173 — Departamento de In-
dústria e Comércio.

Portaria n.o 271 — De 4-7-53:
Resolve designar para ter exercido

no Serviço de Divulgação, o Silvicu-
tor Contratado — Matricula número
76.864 Antônio de Paclua Gama
Melo.

Portaria n.o 272 — De 4-7-53:
Resolve designar para ter exerci-

cio no Jardim Zoológico, o Estafeta,
referencia D — Matricula número

i59.297 — João da Silva Santos Filho.

Medica do H. G. Carlos Chagas -a*

Iolanda Pereira Matos — Processa
mero 6.017.645-53 — Concedido o ese
tágio. por 90 dias, no Serviço de Ente.'-
magno do fl. G. Gtúlin	 na
horário de 8 às 14 com urna folga se-
manal — Rodrigo Otavio de Soio.-; e
Silva. Paulo Alberto Montenegro e Car-
lo; França Baleste — Pro. 6.015.463 53
— Concedido o estanio, por (10 deis T,o
Serviço de Prooto Socorro do H. M.
Couto.

N. 7.500.985-53 — Rua Mário Bar-
bedo n. 194-F — Lourival Correia de
Lima.

N. 7.405.137-53 — Run Projetada
stEe n. 51 — Justino Felipe Romeira.

Prorrogação de licenças:
N. 7.400.190-52 — Travessa Fra-

ternidade . 1. 16 — rosé dos Santos.
N. 7 . 404 . 317-50 — Rua Sobragl

número 73 — Bernardino Ribeiro Bar-
reto.

N. 7 . 595 . 059 -49 — Estrada da TI-
juca n. 1.002 — Aguida Tapias dos
Santos e outro.

N. 1C(..951-53 — Rua Tamiarana
número 193 — Amaria Gerônimo
Silva..

N. 7.500.8C6 51 — Rua Projetada
número 60 — José SLIM Soares,

N. 101.775-47 — Rua «6» ri. 187
— joáo ci-.) Nascimento.

N. 100.586-46 — Rua Ourique na-
mero 732 — José Alves dos Santos.

N. 101.272-48 — Avenida Autoni4-
vel Club n. 985 — José 11/4,1enrIonça.

N. 101.822-48 — Rua Irijú n. 176
— João Alvino Ribeiro.

Certifique-se de aceírdo com -a in-
forrnaçào:

N. 7.403.965-52 — Rua E n.,aristo
de Moraes ri. 319 — Nelson Fraga.

N. 100.717-46	 Rua Aricanga mie
mero 170 — Zélia Drunion.

Pode habitar definitivamente:

N. 100.717-46 — Rua Aricanga nú-
mero 170 — Zélia Drumon.

N. 7.403.965-52 — Rua Evaristo
Moraes n. 319 — Nelson Fraga.

Satisfa ;a as exigências:.
N. 7.507.529-53 — Rua Itacorá

merb 336 — Antônio Joaquim da Fonte..

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTENCIA

SECRETARIA GERAL DE
VIAÇÃO E OBRAS

SECRETARIA GERAL DE
AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉF?Cin
Portaria n.o 273 — De 4-7-53

Resolve designar para ter exercí-
cio no Dei aviamento de Veterinária
(Serviço Medicina Veterinária).
o Datilógrafo, classe O — Matrícula
11, 0 59.028 — Gilda Lopes Guerreiro.

Portaria no 274 - De 4-7-53
Resolve remover, do Serviço Flo-

restal pari o Jardim Zoológico, O
Oficial Ad ninistrativo, classe J —Matricula n. o 44.730 — Derli Secchirn
Freitas.

Portaria n.° 275 — De 4-7-53
Resolve remover, do Sei viço FIO-

restai para o seu Gabinete( Setor
de Resíduos.), o Técnico Rural, clas-
se I — matricula n.° 56.150 — Ave-
lino Gonçalves de Almeida.

Portaria n.o 276 — De 4-7-53
Resolve remover, da Comissão de

Aquisição íe Material para o De-
partamento de Indústria e Conterei*
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tatettço de Correeannciêncial,
Tirariam ciar,	 renumerario-mensa -
jate era-er r ai - Matrícula nu-
meei 56.$26 - Arnaldo Pereira Lolá-
lt),

Derartarnento de Abastecin-,-.'o

Serviço de Distribuição
Ecietan ri, 11: - De 20 de innao

de 1953
ATO DO CHElaE

Cencelentr atos:
Peia Ia:some:ai 11 e 25. de 26-5-53.

e Ceca ao eerviça de Distribuição,
tenG3 (11i	 coacta no me-

11(0 re'- • 47, de 19-5-53, do Sr
Faceriaaaleda taor cl Coetrô)e
(le area'ee paearsadn sob o a ane-
le 29-18.281- -.3-DAB, rceolve: eence-

•-. eti telta tte pagamento, as ma-
tratees k Icaantes, abaixo rela-
1,,jor

Metrataa -- Nome - Cernercio
trete

- Lua Autrusto dos Santos -
cetals. 1la

872	 Joee Marie Fernandes Diniz
aeatcli.	 - e.12.29.42 51.60.89.

2 213 - Joao Onofre Hassel -
Vcratires - 23 3e.52 56.58 62.

2 e70 - Yer.a Soeres Perer e. ria
aete	 Vercatera	 15.59.18.02.

2.`,33	 Aleneeindo Soares - Vere
41•	 -

2 ii - Meneei Costa _ Verduras
- 1e.55 27 59.63.83_

2.01e - Joseat Leite de Araújo -
7-,et	 eet.	 - 13.24.33.20.53.64.84.

3. 4V -- Cela) Mendes - Sabão -
• 59.18.2Je28,

3.t77 -- Raimundo José - Cereais
a- 02.111.	 112..1.3.114.115.96.

3.70 - Arneldo José Barreira -
Virdurrts - 71.58.59 18.41.63.

- Etelvina Lima da Silva
- Salsich. - 59.37.59.25.54.35.90

3 870 - Edson Arantes Sales -
Vele:uras _ 11.86.817.

3 911 - Iracema Scusa de Oliveira
- Frui.	 ert.	 93.103.117.118.119_
12a .123.

3 923 - Altar.° Jorge Moreira -
\aromas - 323.117.103.112.129.
11a

:asai - Joré da silva Coelho -
Seri - 120.123.106.95 107.109.97.

3.571 - Jorge de Andrade - Ver-
euves -- 123.119.103.118.98.

3.9.77 - Valdir de Castro Lima -
A. cr bolas - 120.123.122.117.103.
118.92.

3.997 - Edson Pereira Lima
\1t-duras	 -	 120.123.106.117.103.
-I	 . 03.

4.014. - Antônio Machado Fur-
trato - Verduras - 120.121.106.117.
103.118..00.

4	 - Valdemiro Brito - _Ver-
chaas - 129.123 122.126.103.98.

4.954 - Mauricio Brasil Batista
- Letecinics - 92.115.11.96.114.
312.1e6.

4.675 - Nair Lopes de Mn-leia-a --
Verduras	 -	 123.120.106. :26.103 .
118.93,

4 C:15 - marta da Conceição Bor-
res - Frut. est. - 120.123.106.117.
163 Ee.100.

4.1eC - Rubem Pires - A. cebo-
la	 .-	 92.115.94.111.96.118 93.

4 112. - Valdemai Pires - A.
((lates' - 22.115.94.111.96 118.93.

4 '2: _ João Nunes da Silva -
Faa c , t. - 1211.123.125.1.7.103.
Li

4 • 131 - Lier Fidelis - Verduras
1ea/0.7.117.118.120.123.

- Camila Menezes dos San-
-	 erdur	 - 120.123.94.1.7.

307. 18'.1(a
4 17e - Newton Carneiro de Lima

Cereais - 123.106.117.103.108.
4.201 - Ranullo Alves de - Matos

tationias - 92.123 106. 1j,
oe.st?.

Serviço de Fiscalização
Relerão dos autos lavrados pelos

fiscais das feiras-livres, no dia 7 de
maio do corrente ano: nos termos
ee Decreto ria 6 205, de 20 de abril
de 1938.

Dia 7 de Milhe de 1953
Auto - Matricula - It. - Art.

-- Importara:Ir:
49 261 -- 674-CF - 25 - 21
(7re 10.90

tRenroduzidn nor ter sido omitido
r,o "DP. rio Oficial" na' 139 (Seção
In, de 20 de junho ci.e 1.953).

RETIFICA- ÇÕES
Nri Piaria Ofictel re 144 ('Pean 1T')

ie. 26 de anilai de 11.1-3.	 falhes
m eros 5183 e 5181, nos detpeehee do
Diretor:

Onde se P:
n." 20130 299-5?

Leia-se.
(2e-30299-53)

Onde se lê:
n» 91-1854 de 125:s

Leia-se:
(29-TP548-53)

Onde se
na 20-1855. de 1953

Leia-se:
e2e-18559-53)
No mesmo DI"rin Oficie] ealare.

no Servirei de Fiecalizeçeo em rela-
eão dos autos:

Onde se lê:
Na matricula na 11 - Cr$ 100,00

Leia-se:
Cre 10.00

Onde se lê•
No auto ri. 40418 - metr. 100

Leia-se:
Matricula n. 1.009

Onde se lê:
Na matricula ri. 2.716 - Cr$ 100,00

Leia-se:
Cre 10,00

Onde se lê:
Na matricula n. 3.021 - Cr$ 200,00

Leia-se:
CrS 20.00

Onde se lê:
Na matrícula ri. 1.723 - Cr$ 100,00

Leia-se:
Cr$ 10.00

Onde se lê:
No auto n. 383:3 - metr. n. 084

Leia-se:
Matricula n 984

Onde se lê:
No auto ri. 43349 _ mata 2.54

Leia-se:
Matrícula n. 2.434

.Onde se lê:
No auto n. 45420 - mata (11

Leia-se:
Matrícula n. 611

Onde se lê:
No auto n. 43850 - Cr$ 306,00

Leia-se:
Ore. 30.00

ernde se lê:
Na matricula n. 1319 - Cr$ 6,00

Leia-se:
Cr$ 20,00

Onde se lèt
No auto ri. 46560 - metr. 1.71

Cr$00,00
Leia -se:

Matricula ri.. 1 571 - Cr$ 800,00
Onde se lê:

Na matricula ri. 2.390 - Cr$500,00
Leia-se:

CrS 50,00
Onde se lê:

No auto ri. 41265 - Metr. 2DJG
eia-se:

Matricula n. 3-DAG
Onde se lê:

Na matricula n. 36-DAG -Cr$ 500,00
Leia-se:

Cr$ 50.00
Onde se lê:

Na matricula o. 1075 - Cr$ 100,00
Leia-se:

Cr$ 10,00
Onde se lê:

Na matricula n. 606-L - Cr$ 300,00
Leia-se:

Cr$ 30,00
Onde se lê:

Na Matricula ri. 245-L - Cr$ 500,00
Leia-se:

net atina

Onde se lê:
Na matricula ri 308 - Cr$ 100,00

Leia-se:
Cri 10,00

Onde se lê:
Na matricula 31. 2225 - Cr$ 500,00

Leia-se:
Cre 56,00

Onde se lê:
Ne auto ri. 3530 8

Leia-se:
Aeto n. 45308

Onde se lê:
Na matricula n. 306-DAG - lie0t

Leia-se:
CrX 20.00

Onde se lê:
Na matricula n. 1548 - Cr$ 200,00

ele -se:
Ca 20.00

Onde se lê:
N n anto n. 41272 - mear. 4.092

Leia-se:
Metrieula Ti. 4.072

Onde se lê:
No auto n. 41211 - It. 23 - Cr$

2f.P __ mata 4072
Leia-se:

Matricula ri. 4.108 - It. 25 -
Cra 10.00

No mesmo Diário Oficial e fedha.s
nos derenehos da Direacr:

Onde se 18:
Ic-onm-n

Leio -se'
(1 'VI

Onde se 16:
20-11'1030-53

Leia-se:
(2ta2O1130-52)

Onde se lê:
Zilda do Albuquerque

Leia-se:
Zilda de Al auquereue Pentes

Onde se lê:
inaldo Cada

Leia -se:
Choldo Calil

Onde se lê:
Caetano Allevato

Leia-se:
Gaetann ABevato
No mesmo Diário Oficial, e falhar

ris 5181 e 5182. no Service, de Fisca-
lização, e relaetio dos autos:

Expediente de 4 de julho de 1953

DESPACHO DO DIRETOR

N. 318.788-53 - Manuel Maximi-
nieno Pereira Urres - Deferido. Pa-
gue-se.

N. 318.699-53 - Arnaldo Ferreira
Bispo.

N. 319.231-53 - Luis Marguti.
N. 319.232-53 - ()nutre Sampaio

do Monte.
N. 319.233-53 - Armênio jouxim.
N. 319.235-53 - João Brederodes

Cominho.

N. 318.789-53 - Nélson Manuel
G.il 5o Monteiro - Deferido.

N. 318.633-53 - Osvaldo Dias de
Oliveira.

N. 318.131-53 - Neri Ribeiro.
N. 317.700-53 - Zebino do Nasci-

mento Sousa.
N. 317.350-53 - Ulisses. Belém.
N. 316.859-53 - Marcos Braga -

Deferida, a habilitação prévia à pensão.
N. 310.196-53 - João Januário de

Sousa.
N. 313-.934-53 - Francisco Gon-

çalves Pires - Deferida, a habilitação
à pensão.

N. 317.374-53 - Lauro de Moura
Pôrto.

N. 315.100-53 - Sérgio dos Santos.
N. 317.183.-53 - Fleráclito da Costa

Val - Deferida a reversão.
Alexandre RUzo
Maria A parecida Cunha.

Onde se lê: ,
Auto ri. 46.70 f

Leia-se:
Auto n. 46670

Onde se lê:
Na matricula n. 3676 - Cr$ 0,60

Leia-se:
Cri 50,00

Onde se lê:
Na matricula 344 - Cr$ 0,00

Leia-se:
Crs 30,00

Onde se lê:
No auto n. 43163 - matr. 1.499

Leia-se:
Matricula n. 2.499

Onde se lê:
Na matricula ri. 584-DAG - CAO

Leia-se:
Cr$ 30,09

Onde se lê:
Auto n .4(439

Leia-se:
Auto n. 45439
No Diário Oficial n. 146 (Seção II),

de 2 9c1e junho de 1053, às fii/has nú-
meros 5050, nos despachos do Dire-
tor:

Onde se lê:
20-3111-53

Leia-se:
(20-35111-53)
No mesmo Diário Oficial, lis. 5051.

nos atos do Chefe do Serviço de Dis-
tribuleão:

Onde se lê:
Ercarreeado do Setor de Rendas

Leia-se:
Enearrettado do Setor de Contrôle

de Rendas
Onde se lê:

Na resolução 23:-
Matricula 4155 -... 99...

Leia-se:
Matrícula n. 4.153 -	 93...

Onde se lê:
Pela resolução an. 24

Leia-se:
Peia Resolucão n. 24

Onde se lê:
Pela Resolução TI. 24:
Matricula ri. 4177 - Aves e 01"8.1

Leia-se:
Matricula n. 4177 - Aves e Ovos

jiaieta Nunes Pires.
1-/e2oin.-§ Rosa.
Dario Huascar de Sousa - Aprovo.

DESPACHO DO CHEFE DA CAR-
TEIRA DE PFNSOES E

AUXILIAI-ZES t5A-41)

N. 318.353-53 - Euddes CorrCia
da Silva.

N. 308.527-53 - João de Morais
Compareça urgente.

Serviço de Contrôle
de Arrecadação

DESPACHOS DO DIRETOR

Dia 3-7-53

João Hetmanek - mat. 32.670 -
Proc. 315.010-53,

Calixto Corchiro - mat. 27.090 •-••
Proc. 315.072-53.

Mário dos Santos Parreira - ma-
tricula 1.870 - Proc. 315.543-53.

Iracema Franco de Sousa Costa -
mat. 10.720 - Proc. 315.552-53.

Silvio Mavignier Colin	 matricula
99.165 - Proc. 318.553-53.

António Alves Tórres - mat. 41.5E6
- PrOc. 318.863-53.

Valdemar Gomes - mat. 99.520 -
Proc. 318.927-53.

Camila Neves de Medeiros - ma-
tricula 90.696: - Proc. 318.935-53.

Orlando da Silva - mat. 1.621 -
proc. 315.986.33, - Deferidos el

MONTEPIO DOS
EMPREGADOS MUNICIPAIS



EXIGÊNCIAS DO CHEFE
Antônio M. Ma:a - mat. 61.823

Proc . 312 . 915-53 .
Nélio M. Rocha - mat. 74.243 -

Proc. 312.919-53.
Ari Felizardo Fonseca - matricula

51.766 - Proc . 312 .932-53 .
Jus..enal Coaraci - mat. 72,891 -

Proc. 318.222-53 - Queiram compa-

TS:RIVIOS DE CONTRATO

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Departamento de Estradas
de Rodagem

Tjcino aditivo ao contrato n. 103, aszi,
siado era 20 de maio de 1952, no De-
partamento de Estradas de Rodagem
da Prefeitura do Distrito Federal (D.
E. R.). para as obras de pavimenta-
ção a macadame asfáltico sóbre base
de macadame hidráulico, construção
de galerias de águas pluviais da Praia
da Bica,. que com o Departamento de
Estradas de Rodagem da Prefeitura
cio Distrito Federal (D.E.R.) cele-
bra a firma Construtora L. Quattroni
S.A.

recer ao M-32, Serciço de Contrõle
de Arrecadação, 2.`1 andar, a fim de
tratavem de assunto dos seus interesses.

José Moreira de Rezende - matricula
68.077 - Proc. 316.799-53 - Oleira
comparecer ao M-32, Serciço de Con-
trole de Arrecadação,. 2." andar, munido
dos contra cheques de março e maio
do ano em curso.

42, em exercício no Departamento de
Estradas de Rodagem, que o escrevi.
Pagou pela guia o. 29.122.300 do Ser
viço de Comunicações e Correspondên-
cia da D.E.R,, datada de 19-6-1953 a
importáncia de Cr$ 130,00 (cento e
trinta cruzeiros) relativa à taxa de
assinatura de tèrmo, de acôrdo com
os Decretos ns. 308 e 318, de 21-12-48
e 29-1-49. respectivamente. Rio de Ja-
neiro, em 23 de junho de 1953. - Paulo
de Carvalho Arnizot. - Wilton Cor',
doiro. - Marylcna de Mendonça An-
drade. Copiei fielmente. - Marglena
de Mendonça Andrade, Oficial Admi-
nistrativo, mat. D.E.R.-42. Confere.
- Carmo Reis Negraes, Oficial Admi-
nistrativo, mal. D.E.R.-519. Visto. -
Maria da Rocha Leão, Chefe do 6-ER.,
mat. D.E.R.-517.

Térmo aditivo ao contrato n. 98, assi-
nado cm 23 de abril de 1952, no De-
partamento de Estradas de Rodagem
da Prefeitura do Distrito Federal (D.

para as obras de pavimentação
a macadame betuminoso com meios-
fios e sargeta, da Estrada Rio Grande,
que com o Departamento de Estradas
Rodagem da Prefeitura do Distrito
Federal (D.E.R.) celebra a firma
Construtora L. Quattrorti S.A.

Aos vinte e três dias do més de junho
do ano de 1953, na sede do Departa-
mento de Estradas de Rodagem da Pre-
feitura do Distrito Federal (D.E.R.).
presentes o Diretor do mesmo Departa-
mento, Engenheiro Paulo Franchini Melo,
e as testemunhas adiante assinadas, co-
nhecidas dos interessados, compare,ó1Pa
firma Construtora L. Quattroni S.A.,
estabelecida nesta Capital, à Avenida
Nilo Peçanha n. 26, 2' andar, neste
ato representada pelo Sr. Luigi Qua-
ttroni, portador da carteira de identi-
dade n. 45.141, a fira de assinar o
presente tèrmo aditivo, que possibilita
a substituição dos depósitos em moeda
corrente, para garantia da conservação
das obras contratadas, por apólices da
Divida Pública, federais ou municipais,
matidas as mesmas disposições atinen-
tes a conservação do calçamento como
se 'depreende da cláusula décima do
citado contrato n. 98 assinado em 23 de
abril de 1952, na forma do resolvido
pelo Conselho Rodoviário do Distrito
Federal, no processo número 7.103.198
de 1952, este tétano aditivo reger-se-á
pela seguinte cláusula: Cláusula primei-
ra: - A firma Construtora L. Quadro-
ai S.A., por éste térmo aditivo, po-
derá substituir os depósitos efetuados
em moeda corrente para garantia da
conservação das obras contratadas, de
pavimentação a macadame betuminoso
com meios-fios e sargeta, da Estrada
Rio Grande, de que trata a cláusula dé-
cima do contrato n. 98, celebrado em
23 de abril de 1952, por apólices mu-
nicipais ou federais, conforme despacho
do Sr. Diretor, de 22 de abril de 1953
no processo n. 7,202.176-53 e publi-
cado no «Diário Oficial:, seção 11. do
dia 25-4-1953, substituição essa das de-
pósitos feitos a partir de 7 de junho
de 1952, de conformidade com o re-
solvido pelo Conselho Rodoviário do
Distrito Federal, no processo núme-
ro 7.103.198-52. E, assim, por estarem
justos e contratados, lavrou-se o pre-
sente rermo, que lido e achado confor-
me, é assinado pelas partes interessadas,

saber: O Departamento de Estradas
de Rodagem da Prefeitura do Distrito
Federal, representado pelo seu Diretor.
Engenheiro Paulo Franchini Melo e a
«Empreiteiras pelo Sr. Luigi Quattroni,
sendo também firmado pios Srs. Hélio
de Carvalho Arnizot e Wilton Cordeiro,
na qualidade de testemunhas e por mim
Marilena de. Mendonça Andrade, Oficial
Administrativo, ira tricula D. E. R . - 42,
em exercido no Departamento de Es-
tradas de Rodagem, que o escrevi. Pa-
gou pela guia n. 2.912.299 do Serviço
de Comunicações e Correspondência do
D.E.R.. datada de 19-6-1953 a impor-
táncia de Cr$ 130,0 t cento e trinta
cruzeiros) relativa à taxa de assinatura
de termo, de acordo com os Decretos
ns. 303 e 318, de 21-12-9 .18 e 29 de
janeiro de 1919,- respectivamente. Rio
cle Janeiro, em 23 de junho de 1953.
- Paulo Franchini Mello. -. Luigi
Quattrcni. Testeinunhas: - Ilelio cle
Carvalho Arnizot. - Wilton Cordeiro.
- Marglena de Mendonça Andrade.
Confere. - Corina Reis Ncgracs, Ofi-
cial Administrativo, mat. D.E.R.-519.
Copiei fielmente. - Maryleria dc
dança Andrade, Oficial Administrativo,
mat. D.E.R.- Visto. - Maria da Ro-
cha Leão, Chefe do 6-ER, mat. D.E.R.-
517.
(N. 17.287 - 4-7-53 - Cr$ 612,00) .

Departamento de Aguas
e Esgotos

Serviço de Expediente
Contrato que entre si fazem a Pre-

feietura do Distrito Federa/ e a
firma Escritór:o Técnico Comer-
cial Laury Antunes Conceição,
com escritório à rua Alcindo
Guanabara, 17-21, 8.° andar, sa-

• las 806....a 807, para realização das
obras de construção de subadu-
tora do Lente, trecho a jusante
do túnel Coelho Cintra até o
morro do Leme.

Aos dois dias do mês de julho de
mil novecentos e cinqüenta e três,
na sede do Departamento de Aguas
e Esgotos, sito à rua Riachuelo nú-
mero duzentos e oitenta e sete, pre-
sentes o Senhor Dr. ledo Fiúza,
Diretor do D.A.E., que neste ato
representa a Prefeitura do Distrito
Federal, doravante, neste termo de-
signada Prefeitura e o Senhorepou-
tor Lauri Antunes Conceição, na
qualidade de Diretor da firma Es-
critório Técnico Comercial Laury
Antunes Conceição,. doravante de-
nominada Contratante, que decla-
rou vir assinar o presente termo
de contrato, para a execução das
obras de construção da subadutora
do Leme, trecho a jusante do túnel
Coelho Cintra, até o morro do Le-
me, tendo apresentado prova de
quitação com os Tesouros Federal
e . Municipal, bem como, os demais
documentes exigidos no parágra-
fo único do artigo número vinte
o nove, cmobinado com o artigo
sétimo do Caderno de Obrigações.
aprovado pelo Decreto número onze
mil trezentos e noventa e quatro
de vinte e quatro de abril de mil
novecentos e cinqüenta e dois, su-
jeitando-see, outrossim, às esti-
pulações, multas e penalidades ee
tais disposições que embora não
transcritas ficam fazendo parte in-
tegrante do presente contrato, que
se regerá pelas cláusulas a seguir
e cuja celebração foi autorizada
pelo despacho do Excelentíssimo
Senhor Prefeito, exarado em dezes-
seis de junho de emil novecentos
e cinqüenta e três no processo n-a-
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mero sete neilhões cento e seis rad
novecentos e quarenta e sete de nt 1
novcentcs e einatienta e três. --
Cláusula primeira - O preaento
contrato tem por fim a e-recue:1
das obras de construção da subadu -
tora do Leme, treceho a jusante do
tuner Coelho Cinta até o Miar)
do Leme - Cidustr/a segunda --
As obras a que ee refere e pra-
sente contrato serão exeeutar:as
sob a direção do eneenheiro Letal.
Antunes Conceição, certeira do C.
R.E.A., número setenta e trfei Di-
plomado (73-D) da oitava Rceeit'o,
o qual fica autorizado a repreeett-
tar a Contratante emas suas reei.-
ções com a Preettara em metr•
de serviço. -c Cláusula tcrcch-a -
Na execução dos trabalhes contra-
tadods serão obedecidos. intereeeet-
mente, todos cs projetos. desenhoe
de • detalhes e inste uções fornecidas
pela fisealizacão, bem como as
especiiicaeões e narmas, que ser-
viram de base a concorrência.. .-
ChitiseN quarta - Na execução
das abras contratadas, alêm do
prescrito na cláusula terceira. se-
rão .aivaeeidas as espe:ificaçõea
que a . anneanham o Edital número
dois (21 as aliais, embora não trans-
critas, lit um fazendo parte lute-
eTante do presente contrato. -
Ciciusa)e. !minta -- O praeo para a
execução rompleta doa., obraa de
cento - e oiteneta (180) dias. con-
tados lia forma do artigo cinqüen-
ta e T iro. do Caderno de Obrica-•
ções - Cidusula sPxta - A Prete:-
tura paeará (,'entratnate pelug
servicos executados os seguintea
preços' unitários • tan) Canalização
de ferro lundido de ponta e &A-
sa, colocado no longo do serviço,
diãmetro de quatrocentos mm -
metro linear	 um mil e cem cru-
zeiros (Cr$ 1.100,00): dois) As-
sentamento da canalização, inclu-
sive escavação da vala, juntas, pe-
ças especiais e registros - mc-
tro linear - duzentos cruzeiros
(Cr$ 200,00): três) Reposição do
calçamento e acabamento - me-
tro linear - noventa cruzeiros
(Cr* 90,00). Cláusula sétima -
Ao presente contrato é dado o vabr
de dois milhões, ouzentos e trinta.
ee sete mil e • novecentos cruzei-
ros (Cr$ 2.237.9011,00), que corres-
ponde à aplicação dos preços uni-
tários, constantes da cláusula sex-
ta do presente contrato, ás quan-
tidades de serviço previstas, paea
• exeeução das obras contratadas
- Cláusula oitava - Para atender
o pagamento das despesas com a
execução das obras contratadas,
foi, conforme documento nárrie-
ro 	 , empenhada a imporiam-
cia de dois milhões, duzentos e
sete mil e novecentos cruzeiros
(Cr$ 2.237.900,00), à conta do có-
digo local trezentos e quarenta e
sete ponto dois (317.2)a da verbi
setecentos e onze rio presente exer-
cício. - Cláusula nona - A cor.-
tretante está sujeita à conservaçIo
por sua conta, da obra executettla
e aceita provisoriamente, pelo pra-
zo de noventa dias. - CIáust.la
décima - A obra contratada eó
poderá ter aceitação definitiva
pois de esgotado o prazo a qaesi •
refere a cláusula anterior. - Cule-
sula décima primeira - Vida
pesa decorrente da execureL,
trabalhos noturnos, Inclusive t: e-
minação. correrá por conta exc'e-
siva da Contratante, salvo otetio.lo
estes trabalhos forem dre ernitia-
dos pela Prefeitura. Clée:se'a
vea slocanda - Pelo não
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Aos vinte e três dias do mês de junho
do ano de 1953, na sede do Departa-
mento de Estradas de Rodagem da Pre-
feitura do Distrito Federal (D.E.R.),
presentes o Diretor do mesmo Departa-
mento, Engenheiro Paulo Franchini Melo,
e as testemunhas adiante assinadas, co-
nhecidas dos interessados, compareceu
a firma Construtora L. Quattroni S.A.
estelbelecida nesta Capital, à Avenida
Nilo Peçanha n. 26, 2" andar, neste
ato representada pio Sr. Luigi Qua-
ttroni, portador da carteira de Identi-
dade n. 45.141, a fim de assinar o
presente termo aditivo, que possibilita
a substituição dos depósitos em moeda
corrente, para garantia da conservação
das obras contratadas, por apólices da
Divida Pública, federais ou municipais,
rnantidas as mesmas disposições atinen-
tes à conservação do calçamento como
se depreende da cláusula décima do
citado contrato n. 103, assinado m 20
de maio de 1952, na forma do resol-
vido pelo Conselho Rodoviário do Dis-
trito Federal, no processo n. 7.103.198j
de I95Z. Êste tèrmo aditivo reger-se-'
pela seguinte cláusula: Cláusula primei-
ra - A firma Construtora L. Quattroni
S.A., por éste têrmo aditivo, poderá
substituir os depósitos efetuados em moe-
da corrente para garantia da conserva-
tão das obras de pavimentação a ma-
cadame asfáltico sõbre base de maca-
dame hidráplico. construção de galerias
de águas pluviais da Praia da Bica, de
que trata a cláusula décima do contrato
n. 103, celebrado em 20 de maio de
1952, por apólices municipais ou federais,
conforme despacho do Sr. Diretor, de
22 de abril de 1953, no processo núme-
ro 7.202.176-53, substituição essa dos
depósitos feitos a partir de 7 de junho

▪ de 1952, de conformidade com o resol-
vido pelo Conselho Rodoviário do Dis-
trito Federal, no processo p. 7.103.198
de 1952. E. assim por estarem justos
e contratados, lavrou-se o presente ter-
mo, que liIo e achado conforme, é asSi-
nado pelas partes interessadas, a saber:
O Departamento de Estradãs de Roda-
gera da • Prefeitura do Distrito Federal,
representado pelo seu Diretor. Engenhei-
ro Paulo Franchini Melo e aEs.inprei-
Leira pelo Sr. Luigi Quattroni, sendo
também firmado pelos Srs. Hélio de
Carvalho Arnizot c Wilton Cordeiro,
na qualidade de testemunhas e por mim
Mai-demi de Mendonça Andrade, Ofi-
cial Administrativo, matricula D .E .R.-
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mento dr,- cenclições creste contra-
te, Lu Go Caderno de Obrigações,

li	 c,;s :) dcres:J.,sLo 00 pre-

talaa Nacional -
• sc,t . L.a - Pa:a garant.a da

(os cbrf-,s contratadas a
C

•

 Jnrtnnte clepmtou nos cofres
rf.u-n-.:iin.ls a iniportalicia Cie cento
e (-urent mil enizeiros (Crfl, 	
]O .CC0OÜ	 cm conto e qurenta
tai:os no valor nominal de mil cru-
▪ ios 	 um, assim distribui-

: apólices da Divide
L'zi.blica emitida pelo Decreto-lei
r.a .,1 cento e dez de dezesseis de fe-
Ncrtiro de mil novecentos e trinta
e novo e cento e_ vinte e quatru
0-wigacões de Gue:ra emitida no
Decreto-lei número quatro mil se-
tecentos e oitenta e nove de cinco
cie outubro de mil novecentos e
cniarnta e dois, conforme consta
el a guia numero treze mil nove-
centos e trinta e quatro de mil no-
vecentos e cinqüenta e três da Se-
cretaria Geral de Finanças. do De-
partamento de Contabilidade e vin-
e dois cruzeiros e noventa cen
'favos do pagamento da taa de ex-
pediente conforme recibo número
keis milhões, novecentos e doze
'mil oitocentos e noventa e seis de
-v.:te e nove de maio de mil nove-
centos e cinqüenta e três do De-
• rtemento de Aeuas e Esgotos
Lido e achado conferme é êste con-
trato assinado pelas partes interes-
sodas, na presença das testemu-
nha.s adiante nc-leadas. E eu.
Jati da Silva Guerra, escriturárjo.
que o escreevi. Achava-se colado
"um séllo hospitalar, assim inuti-
lizado. Rio de Janeiro 2 de ejulho

r:3 - ledo Fiuza - Laury
Antunes Conceição. - Testemu-
nhas Louro Lacerda Rocha. -
Oscar C. E.ainos de Azevedo. -
Jacu da Silva Guerra. - Serviu:
de Expediente, 3 de julho de 1953
- Visto : Lauro Lacerda Rocha,
mat. 47.073, Chefe do Serviço.

RETIFICAÇÃO
No Di;:ria Oficial, Seção II, de

2-7-‘, 3. referente ao Termo de coa-
trela celebrado entre a Prefeitura do
D-trito Federal e a firma L. B. M.
Wo-id I rede Corporation para locação

de serviços de máquinas elétricas de
contalidatio:

.A lis. 5 . 390, 1.. coluna, 13.° linha.
Onde mi: 11:

▪ "(ai tirnia 14 13.N.1..."
Lua- se:

▪ "da ;:rnia I .B .M..."
A El	 5.320, 2.. coluna, I." linha.

Onde se lê:
.„	 “Vilite (20) poside "X' " dois
se:ete.yes de dígitos de classe, cinco
(5) éistribuidores e respectivo peinel
tip•-•	 vecentes e très - quantidade -
tres - encargo unitário cinquenta e
(ir,o	 e dazentos cruzeiros..."

Lc
20) posições de controle.

qm•tr,	 seletores de classe, cinco
(5)	 ti.dcres. de "X" dois (2
!;Cit 'rI' de dioitos e respectivo painel

tipo nov.- certos' e três - auaiu:dade

ao- tres (3) - encargo unitáric

cinoilenta e citac mil e duzentos \ parta:mento de Veterinária no pro- 1 cultor que, por qualquer forma ou mo-
cruzeiros. " .	 aesso n.° 2.060.689-53 - DVT, o tivo, não cumprir o presente contrato

A fls. 5.39e), 2.° coluna, 41.' linha.
Onue se lê:

• "sentos do pagamento
Leia-se:

... "isentos do pagamento..."
A lis. 5390. 2» coluna, -H» linha.

Onde se lei

publica, farm danpeioas p 	 Depmartaen- e assinado pelas partes hveressadas, a
to de Veterinária, ao qual compete saber: Prefeitura do Distrito Federal,
a fiscalização de ti.x.os os serviços ati- pelo Doutor Azuhyl Gonies Diretor

leito. Cláusula Segunda - A permis- posto de matança rural em sua pro-
são dada ao Avicultor é intransferivel. priedade agrícola, sito à Estrada do
podendo ser renovada anualmente, se Mato-Alto, n.° 53 - Campo Grande.
convier aos interesses da Prefeitura e testemunhas e por mim, Helios Macha
sob a condição de que tenha sido dado do, Oficial Administrativo, matrícula
integral cumprimento às estipulações 6.704, com exercido neste Departa-
deste termo. Cláusula Terceira O mer.to, que o escrevi e subscrevo. -
pásto rural de abate de aves será, Distrito Federal, em 19 de junho de
obrigatóriamente, provido de: a) ga- 1953. Assinado sõbre Cr$ 20,00 de

selos: Azuhyl Gomes - Pellegrino
Toloinei e mais Nelsina Rodrigues Fer-
reira e Stella Marins Romero. -
Distrito Federal, em 26 de junho de
1953. - llelios Machado.

põsto rural de abate que se refere de refeições preparadas aos operários
este tèrmo, é, por dia de funcionamento do Departamento de Obras e Instala-
normal, das 7 às 12 horas, sempre' com ções, , etc.

	

a assistência do Veterinário ou do Au- 	 Cláusula 5." -	 linha.

	

xiliar de Veterinária, designado para 	 Onde se lê:

	

os trabalhos de inspeção ante e post-	 prigorificos.

	

mortem, salvo comunicação do inte- 	 Leia-se:
ressado, em tempo oportuno. quando , 	 frigoríficos.

Leia-se:	 realizada fora do horário, preferivel-	 Cláusula 6.2. -	 linha.

	

... "código local três mil duzentos e mente, 24 horas antes. Cláusula Quinta	 Onde se lê:
trinta.	 - Caberá à fiscalização veterinária 	 A firma,

	

A fls. 5.390, 1.a coluna, 61.° linha . aplicar, de accirdo com as_ exigências	 Leia-se:
Onde se le:	 sanitárias em vigor, tõdas as medidas	 firma.

	

"Achama-se colado um selo as- indispensáveis à regular e normal 	 25.a linha.
sim...	 execução dos serviços. Cláusula Sexta	 Onde se lê:

Leia-se:	 - O Avicultor deverá abater, no mi-	 a.
• "Achava-se colado um sêlo Hos- nimo, por matança, a cota de duzentas	 Leia-se:
pitalar	 (200) aves, pagando as taxas fixadas ... da.

SECRETARIA GERAL	 na lei em vigor. Cláusula Oitava - 26." linha.
INDÚSTRIA Obriga-se o Avicultor 	 observância	 Republique -se:DE AGRICULTURA,

das prescrições sanitárias do Decreto independentemente de qualçuer indenl-
E COMÉRCIO	 n.o 9.761, de 21 de maio de 1949. 	 36.a linha.

Denart rarrento de Veterinrin

	

re.erentes às pessoas empregadas no	 Onde se lê:
TERMO DE COMPROMISSO	 Nisto rural de abate avícola, conto „parfaitas.

	

Aos vinte e seis (26) dias do mês também, aos artigos 274 e 275 do ci-	 Leia - se:
de junho do ano de mil novecentos lado Decreto, e ainda do artigo 27 do . .. perfeitas.
e cinqüenta e três (1953), na sede do Decreto n." 2.740-40, atinentes a vis-	 Cláusula 9.° -	 linha .

	

Departamento de Veterinária, à Ave- tortas de autos-transportes de carnes 	 Onde se lê: a.
	nida Presidente Roosevelt, 146. 10.0 an- e produtos cárneos, e latões para trans-	 Leia-se: à,

	

dar, presente o Dr. Azuhyl Gomes. portar aves abatidas. Cláusula Nona	 Cláusula I 1 .a - 3.a linha.

	

Diretor, padrão QC, compareceu o Se- - Sõmente poderá o Avicultor abater 	 Onde se lê:
	nhor Pellegrino Tolomei, lavrador te- aves criadas em granjas fiscalizadas 	 quarenta.

... quarenta e
tiheação ou, em. .

Cláusula 13.° - 15..
Onde se lê:

.. • aplicada .
Leia-se:

.	 aplicado.
Cláusula 18." - 2." linha.

Onde se lê:
terá...
Leia-se:

... será...

• ern-itrato. - Cl;t:Jtae dé-
c;..e (;;d:.ilet - O pre.,,unt::. contra-
te	 te. á vali&-ie dcpcis de cie-.
• n • e egistradõ pe l o
• c.e Contas, ficando acordado
tja ia o U.ioirataot e nourodola !ode.
o. coa:oa 	 a bera, no caso de negado ... "para as máquinas quinhentos ções de 19 .,1, constantes do artigo 1. .” e seus e expressa determina -ão do Ex'-elent's-
e isoru, pelo referldo Tribunal. de con t rola, quatro (4) seletores e parágrafos. bem como as exigências ! Si11/0 Senhor Prefeito. - E. para

neste caso , a res. ' treze, quinhentos e cinquenta seiscen- que são especificadas no presente tér- meza do que acima ficou eStabelecido
dos de 136. -̀'ites r-rde tiv"	 tos e um e zero setenta e sete - seis: mo c às ordens e determinações que, si se lavrou o presente térmo de reta-(	 coa:suou:leia clés'Le contrato. novecentos e três - painel de ligação no interesse da higiene e da economia prcmisso, que, lido e achado (.:onfo'rie

A	 r.'a cP':113•¡"'..:° d '"StP caL- (novel para a rn:, quina quatrocentos
ti J.	 peuja pela Prefeitura a e cinco	 dez. .."

cia-se:
. . "para as máquinas quinhentos e nentes ao funcionamento do mesmo do Departamento de sViterináría, da
treze quinhentos e c:nlitienta. se:scentos pásio rural em cooperação com o De- s Secretaria Geral • e Asgricultura, In-
e uni e zero setenta e sete - seis; parlamenta de Abastecimento, no que dústria e Comércio; Senhor Pellegrino
novecentos e três - pa:nel de ligação a ste disser respeito, em virtude de s Tolomei, lavrador registrado no De-
movei para a máquina quatrountos e leis e regulamento, ou por determi- patamento de Agricultura, e, neste De-
cinco - dez ..." nação do Excelentíssimo Senhor Pre- i partamento, como responsável pelo

A fls. 5 390, 2» coluna, 97.° linha.
Onde se lê:

.. "de madeira tal c jut não..."
Leia-se:

... "de maneira :al que não..."
A fls. 5.300. 2.° coluna, 100.° linha,

Onde se lê:
A fls. 5.390. 2.° coluna, 100.° linha .

Onde se lê:
... "nem come operação..."

Le:a-se:
. . "r em causa operação..."

A fls. 5.390. 3.° coluna, 10.° linha.
Onde se lê:

... "com limite de variação..."
Leia-se:

... "com um limite de variação..."
A fls. 5.390, 3.° coluna, 13,'" linha.

Onde se lé:
▪ " ( 0,mm 127) ..."

Leia-se:
... "(0.mm 0127) ..."

A fls. 5.390, 3.8 coluna, 33.° linha.
Onde se lê:

... "sessenta graus (C.") .."
Leia-se:

... "de sessenta graus (60.")
A fls. 5.390, 3.° coluna, 91. a linha.

Onde se lê:
... "código	 local três duzentos e
trinta..."

iola curral de exame ante-mortem;
I)) equipamento para abate, sangria,
depenagem, evisceração e exame post-
rnortem; cl mesa para classificação,
limpeza c acondicionamento comerciais:
d proteção higienica e frigorífica, com
aparelhamento de congeladores ou cá-
(liaras frigorificas; e) transporte es-
pecificado de aobrdo com o modelo
aprovado pelo 2-Vi'(SIROA): cai-
xas isotérmicas, latões isotérmicos ou
caixas e latões de Rilhas de flandes, tudo
do regulamento em vigor. Cláusula
Quarta - O horário do serviço no

preparo de aves e pequenos animais está sujeito a sanções e penalidades,
para consumo, mediante as cláusulas de acõrdo com o Regulamento era
que se seguem: Cláusula Primeira vigor. Cláusula Eécima Terceira -
O:Irina-se o avicultor a observar, na ' As aves abatidas no pósto rural de
instalação do põsto de matança que abate do avicultor serão destinadas ao
lhe é permitido, as disposições do De- consumo do Distrito Federal, somente
creio número 7.052, de 23 de julho' pondendo ser expostas mediante prévia

SECRETARIA GERAL
DE SAÚDE E ASSISTÉNVA

Serviço de Expediente
RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 2 de julho de
1953 - Fls. 5.389-5.390.

Têrmo de contrato para fornecimento

qistrado no Departamento de Agricultu-	 Leia-se:pelo órgão competente da Secretaria
ra, da Secretaria Geral de Agricultura, Geral de Agricultura, Indústria e Co-
Indústria e Comércio, portador da Car- mércio. Cláusula Décima - Será coa-
teira n." - 3.803, devidamente legali-
zada, daqui por diante denominado
Avicultor, e declarou que Vinha as-
sitiar o presente termo de compromisso
pilo qual se obriga a realizar no
Põsto Rural de Abacté instalado no
imóvel de sua propriedade, sito à Es-
trada do Mato-Alto, n." 53 - Campo
Grande, de ao:5rd° (orr, o despacho
exarado pelo Senhor Diretor do De-

,

siderada clandestina e sujeita às pe-
nalidades legais a matança feita sem
observáncia do disposto nas Cláusulas
Quarta e Nona. Cláusula Décima Pri-
-)eira - Obriga-se o Avicultor à for-
necer condução ao Veterinário ou Au-
xiliar de Inspeção, nos dias de ma-
tança. da Estação de Campo Grande
a Estrada do Mato-Alto, n.o 53.
Cláusula Décima Semita' - O Avi-

oito horas após a' no-
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EDITAIS E AVISOSSECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Informações

EDITAL N.° 90

"O Departamento = o Pessoal como.
nica a quem ,interessar possa, que ae
habilitou ao recebimento - do mês de
funeral nos termos do art. 173 do
Estatuto. Palmira Ventura. em vir-
ude do falecimento do ex-servidor Os.

valido de Sousa Machado, matricula
n." 44.548, ocorrido em 5 de abril
do corrente ano, cujo estado civil in.
dieado na certidão de óbitc é o de sol-
eito', (Proc. n." 1.022.953-53).

Em 15 de junho de 1953. — Homero
Warciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDI1AL N.0 91

"O Departamento do Pessoal como-
lica a quem interessar oossa, que ae
habilitou ao recebimento do mês de

eral nos termos ciO art. 173 do
Estatuto, : 4aria Jose Corrêa. em vir
ode' do falecimento do ex-servidor Ma.
nuel Pereira Dias. mat. n.o 8.821
corrido em 8 de março do corrente
no, cujo estado civil indicado aa cer.
ichio de obito é o de Solteiro". (Pro-
csao n." 1.J19.250-53).

Em 15 de junho di 1953. — Homero
Warciano Gorra, Chefe ch.. 8.PS.

EDurAL N.o 92

"O Departamentc do Pessoal faz
dente ao servidor Ornar Xavier dr
Oliveira, mat. n.• 67.621. Guarda
classe P que deverá comparecer em
ua sede à Avenida Graça Aranha nú.
acro 116. 4. , andar, sala 105, a :ire
le justificar suz ausência do serviço
tos ttrmos do art. 216 do Decreto.
ti n.o 3.770. de 28 de outubro de
911''. (Proc. n.° 1.021. '53-53) .

Em 15 le junho de 1953. — Homero
Marciano Corréa, Chefe do 8-PS.

EL,ITAL N.' 95

"O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mês de
funeral nos termos do art. 173 do Es-
tatuto, António Bastos dos Santos.
em virtude do falecimento do ex-ser.
vidor Joaquim Bastos dos Santos, ma-
tricula n.0 26.889, ocorrido em 18 ie
dezembro de 1952, cujo estado civil
Indicado na .e.rtidão de óbito é o de
solteiro". (Proc. n." 1.008.276-53).

Em 18 de janho de 1953. — Hornet-,
Marciano Corria, Chefe do 8-PS.

ERITA • N.° 96

"O Departamento do Pessoal tu
ciente ao servidor Alliulli0 Mala da
Roeria, matrícula n.° 21.933, Trata
1nac.or .padrau	 ae.era —a-l-
ourecei em sua sede a Avenida Gra
ça Aranha 416, 4.0 andar, bala 40b.
& fim de macitienz sua ausen...aa
serviço nos térmos do arti go 246 de
decreto-tel tt.3.770. cte 28 de outu-
bro de 1941". (Processo is.° 1.024.74:
de 1953).

Em 19 de Junho de 1953-- — Ho-
sacro Marciano Corria — Chefe de

EDITAL N.c 97

"0 Departamento do Pessoal faz ci-
nte ao servmor Beneanu ...o,

matricula ti.' 52.494, Trabalhador pa-
d:-..10 "E". que de:m...1 comparecer em
ua sede a Avenida Graça 4-anha

416, 4.° andar, sala 405, a fim de jus-
'latir sua ausência do serviço nos

'.érmos do artigo 246 do decreto-lei
mu 3.770 de 28 de outubro de 1341''

.rue. 1.024.118-53).
Em 19 de lenho de 1953.

mero Marciano Corria — Chefe do
8-PS.

EDITAL N.° 98

"O Departamento • do Pessoal fa2,
lente ao servdor Aparicio man-
des da Rosa, matr. n.° 45.652
a .-,dsse "F"	 - devera

em sua sede à Avenida Graça
n.o 416, 4.° andar, sala 405, a fim
1s justificar sua ausência
nos têrmos do artigo 246 do decreto-
ei n.° 3.770, de 28 de outubro de
941". (Processo número 1.016.215 de

1953).

Em 19 de junho de 1953. — Ho-
mero Marciano Corréa — Chefe do
3-PS.

EDITAL N.0 99

O Departamento de Pessoal faz
ciente ao servidor Jose Ferreira da
Silva — matricula número 48 si,
Fiscal classe E — que deiera compa-
recer em sua sede à Avenida Graça
Aranna, numero 416 — 4." andar —
Sala 405, a fim de justificar bua AU-

séncia do serv i ee nos térrnos do artig,
246 do Decreto-lei numero 3 nu. 'te
28 de outubro de 1941 — Proces),.)
número 7.050.684-53,

Em, 22 de junho de 1953. —
ro Marciano Corria — chefe do

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA

Delegacias Fiscais

EDITAL DE INVALIDAÇÂO

Torno público para conhecimento do
interessada, que uão tendo sido a presen-
tada para pagamento até a presente data
em nenhum Distrito de Arrecadação a
guia n.", 0.207.668 de 22 de 1114:13 de
1953, cá nome de Oliveira Cunha Li-
mitada, a.s:abelecido a Av, Júlio Furta-
do n." 108-A, fica a mesma invalidada
para todos os fins.

Torno público para conhecimento dos
interessados, cuc não tendo sido apre-
sentada para pagamento até a presente
data em nenhum Distrito de Arrecada-
ção a guia n." 8.135.997 de 27 de abril
de 1953 «ia nome de Serviço de Or-
ganização enVIcul ização Administrativa
— Soma — Estabelecida a Rua Barão
de Bom Retiro ta" 2.266 salas 301 e
302 fica a mesma invalidada para todos
os 'fins.

Torno pública para conhecimanto dos
interessados, gue não tendo sido apre-
sentada para pagamento até a presente
data em nenhum Distrito de Arrecada-
ção a guia n.0 0.207.667 de 22 de maio
de 1953. cm nome de Uriole Co t'rere,
estabelecidos à Rua ltabiana n.° 3-A
— Fica a mesma invalidada para to-
dos os fins.

Em 2 de julho de 1953. — Francisco!
de Souza Mello — Delegado Fiscal —
Mat. 6.657.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Departamento do Património

INVALIDAMENTO

José Maria R. da Silva — Rua do
Livramento, número 100. -- De acindo
com o inciso V. da Resolutas° numero
5 de 22 de fevereiro de 1945, do Senaur
Prefeito, torno público, que fica lavai:-
dada a partir de 27 de junho proaiino
passado, para nenhum clero produzir.
a guia número 3.377.627 exoedida 001
êste Departamento em 27 de maio pro-
ximo passado. ficando outrossim, in-
timado o Senhor José Mari R. ia
Silva. signatário do, recibo coma mo
da 3.a via a devolved is 1. e 2.a vias
do citado conhecimento.

Em 2 de julho de 1953. — Aru Neve
de Sousa — Diretor do D.P.M. —
Matricula número 6.847.

Francisco Martins — Avenid Freei-
dente Vargas. número 1.024 — Out. 21
— De acordo com o inciso V. da Reso-
lução mirnero5 de 22 .1e fevereiro de
1945. do Senhor Prefeito. torno pu-
blico, que fica invalidadzida a partir
de. 27 de junho de prdx lmo passat-fo.
para nenhum efeito pr,-)ch..zir. a guia
número 3.377.596 estie-Fr:a por ,°ste
Departamento em 27 de maio próximo
passado, ficando outrossim, intimado o
Senhor acima mencionad signatári..
do recibo constante da '1.a via, a de-
volver as 1.a e 2.a vias do citado co-
nhecimento.

•
Em 2 de julho de 1953. — Ary Neves

de Sousa — Diretor 'do D.P.M. —
Matricula número 6.847.

José Antero — Avenida Presidente
Vargas, número 1.024 — Quarto n.° 2
— De acordo com o inciso V, da Reso-
lução número 5 de 22 de fevereiro de
de 1945, do Senhor Prefeito .torno pú-
blico, que fica invalidada a partir de
27 de junho proxóximo passado, rara
nenhum efeito produzir, a guia número
3.377.595, expedida por (-ste Depar-
tamento em 27 de maio próxima passado
ficando outrossim, intimado o Senhor
acima mencionado. signatário do recibo
constante da 3.a via, a devolver as
I.ae 2.a vias do citado conhecimento.

Em 2 de julho de 1953 -- Ary Neves
de Sousa — Diretor do D.P.M. —

anda do Tribuna/ de Contas da pre-
feitura do Distrito Fer'eral.

Em 4 de julho de 1553. — Fernan-
do Taceira, Chefe do Serviço de Ex-
pedlante.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

DepartaNento de Estradas
de Rodagem

Chama-se a atenção dos interes-
sados para o edital de a, 25. refe-
rente à Concorrei-mia Pública para
aavinientaçâo tipo macadame asfal-
tico. galerias de aguas pluviais e
obras complementares para o Ca-
minho de [taoca, trecho da Avenida
dos Democráticos á Avenida Brasil,
extensão de 1 300m e caixa 10m. nu-
nlicado no "Diário Oficial" de 30 de
'unho de 1953, à pagina 5.315.

Chama-se a atenção dos interes-
sados para o edital de n" 26, refe-
rente à Concorrência Pública para
pavimentação a mdeadame betumi-
noso, galerias cie aguas pluviais e
obras complementares pata o trecho
da Estrada do Galeão — Ribeira,
publicado no -Diano Oficial" de 30
de junho último, à página 5.316.

Chama-se a atenção dos interes-
sados para o edital de n» 27, refe-
rente à Concorrencia Publica para
pavimentação a macadame asittltreo
de acordo com as especificações do
Departansento cie Estradas de 1toda-
g,em e Obras complementares para
Estrada dos Bandeirantes, publicado
no "Diário Oficial" de 30 de junho
último, ás páginas 5.316-7.

Comissão de Concorrências
Públicas

Chama-se a atenção dos Senhores
interessados para os editais abaixo
mencionados, publicados no Diário
Oficial, secção II do dia 25-6-53 Pá-
gina 5.155.

EDITAL N.° 73

Concorrência pública para pavimen-
tação a macadame betuminoso e obras
complementares na Rua Gcmermoro
(11." Distrito de Obras) .

EDITAL N.° 74

Concorrência pública para calçamen-
to e obras complementares na Rua
Almeida e Souza — 13.° Distrito de
Obras.

EDITAL N.° 75

Concorrência pública para calçamen-
to e obras complementares nas Ruas
Ibitiuva, Iriguassú c Ribeiro de An-
drade — 13. 0 Distrito de Obras.

—
SECRETARIA GERAL

DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Serviço de Expediente

Pelo presente edital fica a firma
Construtora Genésio Gouveia Socie-
dade Anônima convidada a compare-
cer ao Serviço de Expediente da Se-
cretaria Geral de Saúde e Assistêcia,
a fim de apresentar o recibo do paga-
mento da caução restante  e assinei,
dentro do prazo improrrogável de 5

n einco) dias, de acôrdo com o "Ca-
derno de Obrigações" aprovado pelo
Decreto n. 11.394, de 24-4-52, o tér-
mo aditivo ao contrato assinado a 15
'de outubro de 1952, para realizações
das obras de serviços de estruturas
de concreto armado e tubulação em-
butida, do novo Hospital Miguel Cou-
to, da S.G.S. de adirdo com a, e i

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA

.	 E COMÉRCIO

Comissão de Aquisição
de Material

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de ris. 26, 27, 28 e
29, referente às Concorrências Admi-
MAU-Vivas de as. 25, 26, 27 e 28, pu-
blica-No no Diário Oficial e 3 do cor-
rente, à página n.° 5.444.



CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DO IMPÔSTO DO SÊLO

* Decreto n, 32.392, de 9-3-53.

* Indica alfabético e remissivo.

Preço: Cr$ 12,00

A VENDA

Seção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I: PALÁCIO DA FAZENDA

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postai

(Seção II)

132 12.277
161 4.810
1 i15 4.972
166 43.139
10; 29.627
158 7.448
199 62.233
175 19.174
172 19.116
174 14.954
173 4.473
179 62.135
139 9.442
131 22.1142
13/ 22.694
134 17.071
1.33 7.293
183 17.373
117 11.291
133 11.372
131 25.579
131 25.689
137 12.565

Comuns extranumerártes

Código 22

'01-oposta Matricula

1.933 44.270
1.935 57.166
1.936 44.373
1.937 57.804
1.933 48.897
1.939 54.084
1.340 46.923
1.942 15.316
1.943 32.605
1.944 51.957
1.943 33.826
1.913 37.516
1.943 53.818
1.919 53.705
1.959 57,785
1.951 43.052
1.952 39.572
1.953 36.409

1./54 44.261
1.955 43.161
1.956 36,624
1.957 36.159
1.958 53.312
1.959 11.310
1.960 36.077
1.961 41.357
1.962 55.135
1.963 52.421
1.961 42 253
1.965 35.6ta
1.956 57.911
1.967 35.117
1.958 36.971
1.969 51.007

Emergencias

llati31:130711a

20)

2.932
2.701
2.810
2.895
3.530

4.1114.4

9.119
12.103
12.156
12.670
22.686

-24.773
25.715
26.189

2::4r1
28.571
31.934
32.981
32.781
33.065
33.136
34.077

35.509
35.639
35.787
36.075
36.147
37.262
37.359
37.416
37.700

:g
38.860
38.681
39.016
39.972

'853574
4.873
46.111
46.217
46.272
58.701
59.581
60.221
60.296
60.940
62.069
62.547
64.403
68.070
68.315
69.237

141atr!ru1a
13.047
13.174
13.sa
13.774
11.111
14.754
15.U12
17.1'35
17.(16)
13 023
18.634
13.046
13.:14)
19.524
13.710
19.877
23.255
21.615
21.597
22.340
23.732
25.111
25 710
26.216
27.212
27.312
29.718
32.5115

--
46.740
47.323
47.791
43.2:57
43.175
49.712
49.723
50.201
50.125

50.745
50.980
51.137
52.577
52.601
53.024'
51.564
56.427
56.930
57.177
57.541
57.850
57.912
57.986
58.106
54 166
58.574
59.259
69 .73l
63.243
60.509
62.029
62.298
63.841
67.861
68.268
68.673
99.103
05.444

Casamentos

Matricula Matricula

29.325
7.73j 43.255

15.260 94.719
23.888 6:3.515

O pag amento das pr000sta.,, nun-
ciarias nei,te tnes e não uracuracins
até a presente data, far-se-9.áe quin-
tas-feiras.

Código 20

Proposta

442
916
656
713
723
717
7.30
751
731
754
753

Ale tricula
20. VII
11.11
49 73
21.14)
11.433
47.313
54.837
22.339
95.9'14

Comuns efe!ivos

Codigo 2/

	

Proposta
	 Macrtmna

	

11.697
	

11.991

	

12.024
	 29.392

	

153
	

62.925

	

/55
	

23.979
8.193

	

157
	

13.578

	

153
	

64.552
	159

	 3:413
	15e

	
13.441
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merciais junto as Repartições Públicas,
de actirdo com a solicitação do mesmo
feita em carta data de 9-11-39. -

Eia 4 de julho de 1953. - Alberto
Svcco	 Mat. 69.638, Presidente do

MONTEPIO DOS EMPREGADOS
MUNICIPAIS

Será efetuado hoje. dia G de julho
de 1253, segunda-feira, das 3,15 ás 16
horas. o pagamento das iseguint,e.:
propostas de empréstimos:

Comuns efetirps

De artarttento de Avicultura

POSTO AGRICOLA N. 11
tInvalidamento)

Cuia n. 3.012.696 - Rua Jordão
. 1. - Odilon Augusto Pereira.

- L 7 côrdo com o inciso V da ne-
soli-c o o ;•:, de 22 de fevereiro de
15-3. cla Senhor Prefeito, torno
• rnie fica invalidada, a partir de
• janeiro de 1153, pai a nenhu,n
• mais produzir, a guia de paga
iuno o. 3.0T2 .625. expedlda por êsie
• A-,;.-icola II, cru 7-1-53, ficando
• O	 Litiinado o senhor °datai

P.ir eira. si-inatário do recibo
vI	 r te da 3 a via, a devolver as
1 ' e J. 4 vias do citado conhecimen-
te

ri de marro de 1953. - Z?710
c:mfe de Pásto

• tricuia o, 65.411.

SUPEPINTENDVIC1A

DE TRANSPORTE

ri	 :0 pura o conhecimento
crie	 dia	 de julho

c os: orre.a • e, ano o. 16 heras. a Rua
:•,:. 42.	 pre-

,.• „rae c....a.orrcunaa noro e Iniaecaneolo

talorii,ilwente	 coe I,rece/-
t .Pilor. 13 e seus Uca ,. e 19
r i o Capanlo 111 lo D:creta n.' 9.149
de 72-

CONCORRÉNCIA PUBLICA N ° 2

GRUPO N." 3

Ca '	 r..homt,e.

Ta! na	 unra	 (onhi tamento
d )s•	 qui> ao dia 3 de julho
do to eme lb horas, Rua
L ei Caneca, 42. será realizada a pre-
s. , nte concoi vencia para o lei in cimento
das ti-laterais abaixo ::ucriraina&J. ob-
servand 1ri ç. crosamente o que rii. cei-
Liam as i.rjf,S 18 e seus itttri e 19
do C ipitulo 111 do Decreto 9.149 de
2-2-43. •

CONCORRRNCIA PUBLICA N.° 3

GRu po rs.; "

mecánicd depi c cisco - Tenni°
raecani,o de alta pi cisão - Fura-
deira sensitiva rápit!o de bancada -
Esmeril de eixo flex.\ e! - Esmeril de
c aluna - Serra hortzc rtal Frezadora
Universal - Rimo rimucfor rápido -
Compresiiior.

Torno pailico para o conhecimento
chi; miei-essa-dos que no dia 9 de julho
d.o ("nue ano, a 1 tn 'horas, à Rua
Frei Caneca. 42, serii realizada a pre-
serre con,orrncia par-41 o fornecimento
do; marciais ah:MC-) thscricainado ob-
servando-se rigores:mu rue o que. precei-
tuam os eatigos 18 e seus itens e 19
do Ciipintlo Hl do Decreto n." 9.149
dc

CONCO11IZNCIA PUBLICA N.° 4

GR Ut 1::: N.' 3

Reei. de virnbrequim - Bro-
iiiiiiajein par s cilindros - Máquina
Wispoivo para retifiLação oval de
pistuLes - Espelhadeira para c:Lndros

raia a inharnento de
- Cenirif qa para enchimento

de ti	 - Broquea eira de precisão
1

	

	 - Procl ueadeira horizontal.

Nota

espio ificações referentes ao pre-
sente edital constarão de avulsos, que.
de ,ii 1). do com o Decreto-lei n.'' 1 .7115
d ..- 27 de outubro de 1939, ser5o

a()S iinererisados pelo ICM
pe1ii Sad:cato dus Represeaten:es Co-
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SESSÃO DE 14 DE 11.11.1t0 DE 1952
ACÓRDÃO N. 334

Recurso n. 501.

Recorrente: — tEx-ofício> Diretor do
Departamento de Rendas Diversas.

Recorrido: — Joana Côrtes de Car-
valho.

Relator: — Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Impósto de transmissão sinter-
vivos:

Nega-se provimento a recurso de
oficio, de decisão que cancelou no-
tificaç ão para pagamento de dife-
rença de impõsto, resultante de en-
gano na apuração da existência de
construção no terreno objeto . da
transação.

RELATÓRIO

Neste processo é recorrente ees-ofi-
do o Diretor do Departamento de Ren-
das Diversas e recorridos os contribuin-
tes Joana Côrtes de Carvalho e outros,
por haver aquela Diretoria mandado
cancelar as notificações que lhes co-
bravam diferença de impôsto de trans-
missão cinter-vivos., referente a com-
pra e venda e cessão do terreno desig-
nado por lote 3 do M.A. 14.910, sito
à rua Pedro de Carvalho.

As fls. 10 constam as referidas no-
tificações que cobravam a diferença de
impõsto, segundo a informação ((ls. 5)
que afirmara haver no referido terreno
construção de um prédio de apartamen-
tos e para tal foi concedido o respectivo
alvará de obras, em nome de Antônio
Borges.

As fls. 22 consta um oficio do Ta-
belião do 15 0 Oficio de Notas esclare-
cendo que no imóvel objeto da guia
não existe a benfeitoria e sim no terre-
no contíguo, designado por lote 4. Sô-
bre o assunto procedeu-se a nova veri-
ficação, resultando a confirmação do
alegado no oficio de fls. 22.

Fui iuntado um requerimento pelo
contribuinte Olga Cumings, também ad-
quirente de uma fração ideal do referi-
do imóvel, solicitando, pelos mesmos
motivos, o cancelamento da notificação
que recebera.

Finalmente foi o presente processo
encaminhado a éste Conselho.

0,:le é o relatório.

VOTO

O presente processo versa sôbre can-
celamento de notificação feita ao con-
tribuinte, reclamando diferença de Im-
pOsto de transmissão, face à revisão
apurando que no imóvel, objeto da es-
critura, constava mais a edificação de
tira prédio de apartamentos.

Motivou cancelamento a afirmativa
feita pelo cartório que emitira a guia,
dizendo não proceder a cobrança por
não ser verdadeira a informação de
que havia construção no imóvel. E
ztquela Diretoria,, após proceder a nova
Vistoria, não teve dúvida de reconhecer
o engano cometido pela informação de
fls. 8.

O despacho ora em discussão, can-
celou a notificação que cobrava dife-
rença de impbsto de transmissão ao
contribuinte.

A meu ver não houve própriamente
cancelamento, e sim anulação de ato
por não ser verdadeira a informação
dada no processo pelo funcionário res-
ponsável.

Entretanto, éste meu modo de enten-
der. não altera as conclusões dÉste voto.
que é no sentido de negar provimento
ao recurso tes.-oficio>.

Isto põsto.
Nego pravintentc ito ecursod

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente tex-oficio>
o Diretor do Departamento de Rendas
Diversas e recorridos Joana Côrtes de
Carvalho e outros:

Acorda o Conselho de Recursos Fis-
cais, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso, nos vermos do voto do
Conselheiro Relator.

Os Conselheiros Américo Werneck
Júnior e Waldemar Freire de Mesquita
e Ernesto Di Rogo votaram pelas coa-
clusôes.

Encontrava-se licenciado o Conselhei-
ro Woolf Teixeira substituído pelo su-
plente Américo Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 14 de julho de 1952. —
Lauro Vasconeellos, Presidente. — Ju-
venal da Silva Azevedo, Re/ator. —
Ilka Bustarnante C, Aranha, Oficial Ad-
ministrativo padrão en), matrícula nú-
mero 50.155 CRF. — Visto: Intar Car-
valho do Amaral, matrícula 4.778, Se-
cretário do Conselho.

SESSÃO DE 14 DE JULHO DE i952

ACÓRDÃO N. 335

Recurso n.° 100.

Recorrente: — Raul 5, Rodrigues
Co, Cia.

Recorrido: — Departameuta da Renda
Mercantil.

Relator: — Valdemar Freire t'e Mes-
quita.

O pagamento atrazad) do cm-
põsto devido pelas v.rndas z.i.qa

nos autos de qualquer iniciatwa tis
cal, no tempo da .rigéneut do De-
creto número 22.061 de 9-11-32,
acarretava a multa de móra de 10%
do artigo 59 e não 3 do artigo 1'
do Decreto-lei número 3.449 de
23-7-47.

Na espécie, co-existindo a trans-
gressão de outro disposarvo tem
aplicação a regra do parágrafo
único do artigo 36 do iliestria De-
creto.

RELATÓRIO

Raul S. Rodrigues 6 Cia., estabele-
cidos à Rua do Rosário, número 36,
não se conformando com a decisão que,
julgando procedente o auto lavrado em
27 de abril de 1950, por infração do
artigo 26 § 2.' do Decreto n.° 22.C61
de 9 de novembro de 1932, lhes impôs
a multa de Cr$ 39.780,00 (trinta e
nove mil setecentos e ait-enta cruzeiros),
prevista no artigo 1.° do Dmeto-lei
número 3.449 de 23-7-41, com a obri-
gação de recolhimento de Cr$ 100.10
I cem cruzeiros e dez centavos), de di-
ferença de 'finpósto, recorrem para ê- te
Conselho mediante prestação de fiança
idônea.

Protestam pelo fato de terem sido
considerados reveis na fase de -defesa
e sustentam que o prazo lgal é de 30
(trinta) dias úteis, segundo o artigo 43
do Decreto número 22.061, alterado
pelo Decreto número 24.478 de 27 de
junho de 1934, que unif.armizoo
prazos nos processos ins-aarados por
infração de leis como preteade o DRM.
Reconhecem as faltas arroladas no auto
e se escusam em relação à insuficiént hs
de Cr$ 100,10 (cem cruzeiros e dez
centavos), na 2.a quinzena de março de

1950 com g fato de tu acontecido um

simples èrro de cálculo, perfeittunente
compreensível. e quanto ao ultrapasse
de prazo na selagem das quinzenas (ror.-
janeiro e maio de 19-19 (valor do im-
põsto Cr$ 7.574,90	 :sete mil quinficn,
tos e setenta e quatro c;n29ros ro-
veita centavos). e julho de 1949 e
março de 1950 (valor do impôsto Cr$...
32.105.00 — trinta e lois mil cento e
cinco cruzeiros), como -onseaiiinicia de
descuido do encarei-gado da serviço.
Salientam, entretanto, que todo o t,-
buto se achava pago ; ,cr ocasião Ga
autuação e que o dispositivo do {le-
ereto-lei número 3.449 ré, é als'Iaavel
nas hipóteses de falta de pagameato,
jamais no pagamento retardado rroS an-
tecedente da iniciativa fiscal. oncluindo
por solicitarem a desclass:ticasãa
pena para a multa de l% (der por
cento), sôbre o valor LM ti ae
todo não fôr possivel dispensá-la.

mero 22.061, e isso exclusivamente em
rel.tçc., ás quinzenas posteriores a Ordem
de Sei viço n.' 8 do DRM. publicada
no saario Oficialt. de 28 6-49, sabido
que. no penedo anterior, vigorava o
critérie das autoridades federais de con-
sàierar cumprida a lei sempre que o
impoNto estava pago antes da tn,ào

Desce, assim, a Cr$ 32.205.10 (trinta-
e dois mil duzentos c cinco cruzeiros e
dez cernisses) o total do itnpôsto pago
atrazarlanicate (depois de 28-6-49) ca-
bendo a imposição da multa de mora
de 10% do reter:do art. 59, ou seja
cai valor que supera e conseqüentemente
absorse, frente, á regra do parágrafo
único do art. 36. a outra mula, de Cr$
100,00 (cem cruzeiros) prevista no ar-
tigo 30, § 3.",letra isbs, cambem apl.-
cavei.

Votamos, po:s„ rio provia ento do
reclino, para. d:sc' • ssif :a: a
posta, comi a ts ta.ina C relai 1-!
2..$ 3.210.'2 (tr.'s	 cl :e toz e uez
criluiros e cmqiierna centavos), rn,n-
t.da a obrigação de recolh:mento
intpósto de Cr$ 100,10 (cem cruzeiros
e cies centavos) ,

ACÓRDÃO

Vistos, relatadcs e discutidos éstes
autos em que é recorrente Raul S.
Rodrigues C, C.a. e recorrido o Depar-
timento da Renda Mercantil:

Acord. , o Couselho de Recursos Fis-
cais, por maioria, dar provanento,
'pauta, ao rccurst para dess:assificar a
pena:idade imposta e aplicar a multa
de Cr$ 3.210,51. (três mil, duzentos e

de 9-11-32. mantida a exigência do
recolhimento da insuficiência de Cr$
100,10 (cem cruzeiros e dez centax os)
e consicierade fibsonácia a multa rela-
tiva a essa insuficiência.

Vencidos os Conselheiros Osvalda
Romero e Presidente que davam provi-
mento, em parte, para reduzir a multa
a Cr$ 3.210,50 (très mil duzentos e dez
cruzeiros e cinqüenta centavos), con-
siderando absorvida a referente à insufi-
ciência e exigiam o recolhimento de Cr$
4.068.11 (quatro mil e sessenta e oito
cruzeiros) COtno cornpletação do impósto
pago lora ae prazo e insuficiência de-
vida.

Encontrava-se licenciado o Conselheiro
-Alberto Woolf substituido
pelo Conselheiro suplente Américo Wer-
neck Júnior.

Coanselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 14 de julho de 1952. —
L.suro l'asconcellos — Presidente. —
Wakbrnar Freire de Mesquita — Re-
/ator, — Ilka Bustarnante C. Aranha,
Oficial Administrativo, padrão ittsl> —
Mat. 50.155 — CRF. Visto. — Imar
Carvalho do Amaral — Mat. 4.78,
Secretário do Conselho.

-
SESSÃO DE 14 DE JITNSIO DE 1952

ACORDA() N. 336

Recurso n. 173.
Recorrente — Quaresma & Costa.
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil.
Relator do Feito — Conselheiro

Valclema.r Freire de Mesquita.
Designado para redigir as conclu-

sões do acórdão — Conselheiro —
Osvaldo Romero.

Impiisto Obre vendas e consig-
nações. A falta de cola gem e inu-
tilizado das estampilhas no pra-
zo determinado, torna o contri-
buinte passivel da multa ofeits-
ta no art. 26, 2. 0. do Decreto
n. 22.061, de 9 de novembro de
1932.

ausrértio

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

ANO XVI — APENSO AO N. 152 — Segunda-feira, 6 de Julho de 1953

VOTO DO RET.ArOR

Foram duas as Infrações sdriLuiclas
à recorrente. Uma por insuticirrcia no
pagamento do imposto • cai relação à
quantia escriturada no Registro de Ven-
das à Vista — Cr$ KV 10 (cem -_rit-
zeiros e dez centavos). segunda quin
zena de janeiro de 1949, errôneaniente
autuada e aceita como transgressã . i do dez cruzeiros e cinqüenta centavos), de
artigo 1.° do Decreto-lei n.' 3.44) de que trata e f.rr. 59 do Decreto 22.061
23.7.941. quando em verdade o é do
artigo 30, § 3.°, letra b, do Decreto
número 22.061 de 9.11.Y32 e outra por
excesso de prazo na selagem de oito
quinzenas, infringencia do artig) §
2.", do mesmo Decreto n.° 27.061.

Ambas se acham provadas e c,..,nfes-
sadas no recurso, mas -arecedcra
reparo, em relação à punição, a seguada
delas.

Procede o embargo da recorrente no
tocante à aplicação da 'multa cominado
no art. 1." do Decreto-lei 3.449 de
1941 para penalizar o pagamento retar-
dado do impôsto mas antecipado à ação
Ju diligência do fisco. O que ésse dis-
positivo reprime é a falta de pagamen-
to, no todo ou em parte, nunca o paga-
mento feito, exato em seu valor, com a
circunstância de fora &C prazo suprida
pela iniciativa prtpria do contribuinte,
sem qualquer pressão dos agentes do
erário. Seria injusto e até odioso con-
fundir, igualar, o que é surpreendido
com a obrigação de pagamento inteira-
mente por cumprir, com aquéle que,
mesmo excedendo os prazos mencionados
no art 26, § 2.°, do Decreto 22.061
de 1932, paga expontãneamente, fora
da norma do art. 59 aias antes de qual-
quer exigência Escol, o tributo devido.

Nesse sentido a jurtspruclència desta
instãncia tem sido reiterada, aettd.'ndo
aos recursos que na quase totalidade
se insurgem contra o estranho critério
do DRN1, de entender 'não pago. para
o fim de multar, o impôsto realmente
pago, atestado éste pelos próprios autos,
como no presente caso em que o cci...1-
tribuinte é responsabilizado por multa
de Cr$ 39.780,00 (trinta e nove mil
setecentos e oitenta centavos) como se
oevcdor fõsse dessa quantia quando de
fato nada devia, simplexmente a pagara
expontãneamente, alguns Lhas depois de
vencido o prazo da lei.

E' de se reconhecer o direito à des-
classificação da multa imposta com base
no art. 1.9 do Decreto-lei 3.419, de
1941 para a real transgressão punida dei Quaresma 11 Costa, com padatia

actudo com o artigo 59. do Decreto ruirA'Ir„ 29 de Outubrdo n. 9.150, 1 a-

1
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' qual êste Conselho, por unruaraidade
I de votos, considerem descabida a
aplicação da penalidade do art. 1. 0, 

I do Decreto-lei n. 3.449, que ascendia
à cifra de grande monta, e innios,

' em substitutiçao, a do art. 30 pará-
grafo 1. 0 letra "a" do Decreao nó-
me) 22.C61.

Assim também entendemos, dantic
provimento ,em parte. ao recurso, pa-
ra o fim de reduzir a multa a ters .
25,00 ivinte e cinco cruzeiros; grau
mlnimo deste último dispositivo -
mantida a exigência do pagamento
do tributa de CrS 853,70 (oitocentos e
cinauente e três ceuzeiros e setenta
centavos).

Voto do Conselheiro Osvaldo Ritnera
(Vencedor)

Sr. Presidente:

Coerentemente com o que tenho
votado neste Conselho, não pussõ
acompanhar o voto do ilustre Sr.
Relator. A hipótese em causa naa e
idêntica à do recurso da Cia alsams
Nacionais, objeto do acórdão n. 25.

Foi infringido, na tealidade o dis-
posto no 1 2. 0 do art. 26 do Dee, eto
n. 2 061 que determina que — "nas
vendas à vista o e/il.:Cisto será pago
por quinzena e as estampilhas suem
coladas: até o último dia do mea —
as referentes ao pagamento da segun-
da quinzena".

Como consta de informação do au-
tuante 10 dos autos), esc'arece
êste, referindo-se à defesa da autua-
da:

""Alega qüe havia adquirida es-
tampilhas em 28-6-950, na mpor-
tancia de Cr$ 1.900,40, Entre-
tanto, em 24-7-950 não havia se-1
lado a referida quinzena neas!
constava cegistra.da em seu livro
de movimento de estampilhas a
referida guia".

Face a tal situação, nego provir:ten-
to no recurso para que prevaleeo 3
decisão de prii<eira instância pelos
seus fundamentos legais,

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 14 de julho de 1952.
— Lauro Vasconcelos — Presidente.
— Valdemar Freire de Mesquita —
Relator do Feito, — Osvaldo Router)
— Designado para redigir as conclu-
sões do Acórdão. — Ilka ~ramo-rue t
C. Aranha — Of. Adm. P — "M —
Matricula 50,155 — CRF. — Visto:
lotar carvalho do Amaral — Matri-
cula 4.778 — Secretário do Conselho.

-
SESSÃO DE 14 DE JUNHO DE 1952

ACÓRDÃO N. 337
Recurso n, 228.
Recorrente — Alfaiataria Epoca

Limitada.
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil,
' Relator — Conselheiro Valdemar

Freire de Mesquita.
Ao tempo da vigência Ro De-

vaivcmento do impôsto demdo
ereto a. 22.061, de 1932, a falta

nen autualce: em 24 de julho de 1950
por LLiJ tei'eni Lano o imposto de
Cr$ i5,70 i„zioca.ntos e cinquenta e
trás jrli2e12'03 e seten:a centa-..azz 0C-
vido pelas vendas á ciinhei eo na 2.°
quinzena de junho, iniracão do xit
23, elra . zrafo 2.", do Decreto Pante-
ro 22.061. de 9-11-12.

Defendendo-se, alegaram iate a lal-
ta n. passava de simples arregt,zi-
cazia co.ao transgressã.o, não so por-
ri .,Za:ie e jamais deveria ser qualiii-
cc:e a op0Ja possuiam estoque sufi-
cali •-• ú estampilhas, visto haverere
complete:o Cr; 1.700,GO .um mil e se-
teee-Os cruzeiros em data Ia 23 de

C(111_) em vir •,,atie de terem cor-
!' ra.a.tite cerriturado no Registro de
Vendas á Vista todo o moviineuto da
quinzena, acrescentando que ) retal-
damente da o l)rigação se or'igirot,
eet emiciade do guarda-livros e da
fato de nada entenderem de escrita
Its.tal os seus socies.

Jul-;ando o prec2.550, O diretor do
D..M considerou procedente a
ti ) fiscal e lhes imriós a muita de
Cm s 233.70 oitocentos e cinqu---nta e

e setena centavos,
ista no art. 1. 0 do Decre•,,)-If1

n 3 449	 23 de julho de 1941. ido'
• a obrigação de recolhimento dt

quantia à título de impõsto não

o depósito dêsses valwes.
Ouaresma & Costa interpuzeram o re-
curso da fls., em o qual reproduz,m
a mesma argumentação e pedem o
ca e..-e?unento do auto.

A' requerimento do relator, baeeou
o processo em diligência para o fia
de 111 , ser anexado copia fiel da 1;--
vra "Ftegi:arq do Movimento das Es-
tãinoilhas" abrangendo o aerioda
qu.eit : , ir do . Cum prido isso, COM a
juntada de fotostática, constata-se a
vez-a:idade da alegação de defesa em
relação à existência de saldo, em
de junho de 1950, de estampilhas su-
ficiente para atender o impósto te-
cia:na:10.

VOTO DO RELATOR

(Vencido)
Do exposto se verifica que o contri-

buinte adquiriu em 28 de junho (me

1651) estampilhas no valor de Cr$ .•
1.700.00 ium mil e setecentos c uzei-
ros), as quais, acrescidas às existea-
tes — Cr$ 200,40 (duzentos cruzeiro.;
e quarenta centavos) —, elevaram o
total (In seu poder a Cr$ 1.900,40
(um mil e novecentos cruzeiros e
quarenta centavas, .

Ora, se em 15 de julho seguinte,
data em que venceria a obrigação da
selagem da quinzena em causa (2.2
de junho). dispunha ele daquele sal-
do —, claro que estava em perfcitz,s
condições de cumprir os Cr$ 853,70
(o(tocentos e cinquenta e três cruzei-
ros e setenta centavos) reclamados
pela fiscalização em 21 do mesmo
Ines. dia da autuação, inexistindo,
portanto, a suposta evasão de impõe--
to motivadora da sanção do art. 1.°
do Decreto-lei Ii, 3.449 de 1941.

Em boa consciência, jamais 3e p0-
derá afirmar que está se furtando a0
pagamento do tributo que mpossmu
estampilhas bastante para proceder a
selagem do livro "Registro de Ven-
das à Vista'' t a inutilização de que
tratam os e 2. 0 do art. 26 do
Decreto n. 22.061 de 1932, isso porque,
tendo recolhido adiantadamente va-
lor maior do que a divida, ainda eine
quizesse nunca poderia obter a devo-
lução das estampilhas, face à disposi-
ção contida no art. 58 do referido
Decreto n. 22.061.

Observe-se mais, que nenhuma re-
ferência há no processo. nem o au-
tuante • encionou, que a firma vendia
Igualmente à prazo, com emissão de
duolicatas, cousa que poderia taivez
indicar o desvio propositado de valo-
res do estamplhamento de tais tí-
tulos para o do "Registro das Vendas
à Vista".

A hipótes à semelhante a que foi
objeto do acuordão n. 26, de inte-
~te da Cia. Usinas Nacionais (D.
Oficial de -31-1-52 — Seção II) em

,ialas Vendas Vista era punidt
com a cominacão do artigo 1
do Decreto-lei a. 3.449, de 23 de
junho de 1941.

RELATÓRIO

Contra a Alfaiataria Epoca Lirai
Lida, estabelecido à Rua Buenos Ai-
res n. 120, 1. 0 andar, foi laveado
6 de setembro de 1950 o auto básico
deste oroataso que a acusa de não
haver rapo o impesto devido pelas
Vendas à Vista realizadas de 1 	 de
junho de 1949 a 15 de agosto daque-
le ano, em infringência do artigo 26,

2. "do Decreto n. 2.061, de 9 de no-
vembro de 1932, e de não haver auten-
ticado no DRM o seu Registe() das
Vendas á Vista n, 2, iniciada em 1
de fevereiro de 1949, contiariando,
assim, o disposto no artigo 1, do De-
creto ri. 9.517, de 22-12-1948.

Responsabilizado pelo total de CrS
14.071,80 (quatorze mil e setenta e
quatro cruzeiros e oitenta centavos) e
intimado a sedefender, compareceu
e reconheceu a falta justificando-se
com dificuldades financeiras decor-
rentes da retração de credite. De-
monstrou não lhe ter movido qual-
quer intuito de má fé e indicou co-
m)) expressivo o fato do autuante ha-
ver encontrado escrituradas todas as
quinzenas, no respectivo libro fiscal
pedindo, por fina que em face dogue-
/a cifra, demasiada alta para o seu
pequeno negócio, lhe fôsse deferido o
pagamento no prazo de noventa dias
bem como cancelada a multa cobi-
vel.

O Diretor do Departamento da
Renda Mercantil entendeu provada a
infração autuada e impôs a multa de
Cr$ 14.074,80 (quatorze mil e seten-
ta e quatro cruzeiros e oitenea cen-
tavos), prevista no artigo 1.° do De-
creto-lei n. 3.449, de 23-7-1041 obri-
gando ainda o recolhimento de igual
quantia de imposto devido.

E' desse despacho o recurso de fls.
13, feito tempestivamente e mediante
prestação de fiança idónea.

A interessada expõe que a soa fal-
ta resultou exclusivamente de sérias
dificuldades financeiras, naturais
numa indústria modesta como a sua,
e que por nunca se haver recusado ou
tentado eximir-se da satisfação de
seus deveres para com a Municipali-
dade, entende ser possível oedir ao
Estado o amparo ao esforço da pe-
queno contribuinte, consistente, na
espécie, numa tolerância razoável que
lhe permita desobrigar-se sem nau-
fraaar, dlispensada, por equidade, a
multa imposta.

E' o relatório.
VOTO 90 RELATOS

Nenhuma dúvida resta quanto à.
procedência da ação fiscal. O recor-
rente confessa haver, efetivamente,
transgredido o disposto no artigo 26,
1 2.°, do Decreto ri, 22.061 por não
haver pago, até o momento do auto,
o tributo devido pelas vendas que rea-
lizou entre junho de 1949 e agõsto de
1950. totalizando Cr$ 14.074,80 (qua-
torze mil e setenta e quatro cruzeiros
e oitenta centavos) o valor era débi-
to.

Nada há, pois, que modificar no
julgado que lhe exigiu essa &nula e
lhe ae-atiaeu, por consequência, a mul-
a de igual valor, precisamente como

dispõe o artigo 1. 0 do Decreto-lei n.
3.449, de 23-7-1941.

Negando provimento ao recurso,
para manter a decisão em causa,
atento todavia às razões de fato In-
vocadas, pela recorrente. E' inegável
a elevais cifra da multa me relação
às proporções da modeshta indústria
de alfaiataria, instalada em sobrado,
sem os .recursos das congêneres de
maior porte. A pena está relaciona-
da com a transgressão, não há neger.
ma$ forçoso é não esquecer a sobre-
vivência dos punidos, máximo em se
tratando dos pequenos, dos que lu-
tam para construir a prosperidade de
amanhã, de um amanhã que talvez
nunca chegue e -3111 cuja consecução
se estiolem os melhores esforços, ia-

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de recurso em que é recorrente
Quaresma Costa e recorrido o De-
partamento da Renda Mercantil.

Acorda o Conselho de Recurscs
Fiscais, por ot aioria, negar provunen-
to ao recurso.

Vencidos os Conselheiros Relator e
Henrique Biasino que davam provi-
mento, em parte, para reduzir a raul-
ta a Cr$ 25,00 (vinte e cinco cruzei-
ros), grau mínimo do art. 30, a 1.".
letra a, do Decreto n. 22.0e1, de 9 de
noembro de 1932.

Designando para redigir as conclu-
sões do Acórdão o Conselheiro Os-
valdo Roinero.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevcre.

Encontrava-se licenciado o Conse-
lheiro Alberto Woolf Teixeira, suos-
tituido pelo Conselheiro Suplente
Américo Werneck Júnior.

do mesmo ao =Mero, ao nauftagi0
e referido no recurso,

evidentemente, não pode o Con-
selho de Recursos Fiscais minorar a
pena, nem facilitar o pagamento do
tributo reclamado. E' isso função
privativa do Senhor Prefeito. Miei a
Lei lhe dá a atribuição de, em cer-
tos casos, especiais, propor a essa au-
toridade o benefício da equidade,
precisamente para atender conjuntu-
ras como esta. Parece-me estar em
tal hipótese o presente processo, ra-
zão por que sugiro o seu encaminha-
mento ao Senhor Prefeito para ense-
jar a apreciação e decisão que o ape-
lo do contribuinte S. Ex.a houver por
bem de dar.

acóraiXo
Vistos, relatados e discutidos eatee

autos em que é recorrente Alfaiataria
Epoca Ltda., o recorrido o Departa-
mento da Renda Mercantil:

Acorda o Conselho de Recursos Fis-
cais, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso e, por maioria, en-
caminhar ao Senhor Prefeito o pedi-
do de redução de 50ee da multa, por
equidade.

Vencidos; quanto a éste particular,
os Conselheiros Ernesto Di Rego,
Américo Werneck Júnior e Osvaldo
Romero.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Achava-se licenciado o Conselheiro
Alberto Woolf Teixeira, substitutdo
pelo suplente Américo Werneck Jú-
nior,

Conselho de Recursos Fiscata do
Distrito Federal, 14 de julho de 1952.
— Lauro Vasconcelos — Presidente.
— Valdemar reire de Mesquita —
Relator, — Ilka Bustamante C. Ara-
nha — Of. Adm. P "M" — Matricula
50.155 — CRF — Visto: Imar Carva-
lho do Amaral — Secretário do Con-
selho.

sESSÃO DE 14 DE JULHO DE 1952
ACÓRDÃO N.° 333

Recurso n. o 469.
Recorrente: "Ex-Officio" — Diretor

do Departamento de Rendas Diversas,
Recorrido: Adelino Nunes de Souza.
Relator: Conselheiro Vasco Borges

de Araujo.
Impôsto de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos".
Não se inclue no cálculo do irn-

pdsto o valor das accessães le-
vantadas custa do comprador
do solo.

RELATÓRIO

Recorre "ex-officio" o Sr. Diretor
do Departamento de Rendas Diversas
da decisão proferida no processo nú-
mero 4.500.477-50, na qual cancelou
débito apurado de impôsto de trans-
missão "inter-vivos", referente à
compra feita por Adelino Nunes de
Souza, de um lote de terreno desig-
nado por n.° 2, que posteriormente
tomou o a.. 80 da Rua João Silva.

O adquirente pagou o impôsto
transmissão sobre o valor do terrena
Posteriormente foi constatada a exis-
tência de benfeitorias locais e sugeri-
da a cobrança da diferença, baseada
no art. 19 do Decreto-lei n.o 9.626.
de 1946, no valor de Cr$ 30 500,00
(trinta mil e quinhentos cruzeiros).

O adquirente, notificado para o pa-
gamento; apresentou réplica compro-
vando qu co prédio foi por éle corae-
vando que o prédio foi por êle cons-
ças. quer por documentos, juntados à
posteriori. prosseguindo a instrução
do processo e verificado o seu enqua-
dramento nas disposicões da Resolu-
ção n. o 13, de 1951, foi determinado n
cancelamento da gula de diferença e
interposto o presente recurso "ex-
officio".

VOTO DO RELATOR

Tendo em vista que foi comprovado
que efetivamente o ad quirente, não só
licenciou, como contratou a constru-
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ção do prédio, adquirindo, por sua
conta, os materiais necessários:

Tendo presente que ao adquirir o
lote de terreno, não tinha de cons-
trução de qualquer espécie e, portan-
to, não se justificava que construçf.0
posterior, em nome e às expensas do
proprietário, constituisse benefeitarias
passiveis de diferença de impOsto:

Tendo como acertada a decisão da
autoridade recorrente, cancelando a
diferença exieida, em face da Resolu-
ção na 13, de 5 de abril de 1951 e O
eue recomenda seu item 1 °.

Nevo provimento ao recurso "ex-
officio",

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é recorrente "0z-offi-
cio" o Diretor do Departamento de
Rendas Diversas e recorrrido Adelino
Nunes de Souza:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso. Licenciado o Con-
selheiro Alberto Woolf Teixeira, subs-
tituldo pelo Conselheiro Suplente
Américo Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais dn
Distrito Federal, 14 de julho de 1952.
— Lauro Vasconcellos. Presidente. —
Vasco Borges de Araujo, Relator,
Ilka Bustasmante C. Aranha, Oficial
Administrativo Padrão "M", matri-
cula n." 50.155-CRF, — Visto: 'sitiar
Carvalho do Amaral, matrícula nú-
mero 4.778, Secretário do Conselho.

SESSÃO DE 21 DE JÓLII0 DE 1952
ACÓRDÃO N.° 339

Recurso n.° 476.
Recorrente: José Simões da Fonte.
Recorrido: Departamento da Renda

Mercantil.
Relator: Conselheiro Vasco Borges

de Araujo.
Impósto stibre vendas e consig-

nações.

A repetição da falta de paga-
mento do impôsto não configura
a reincidência a que alude o ar-
tigo 37 do Decreto n.`' 22.061 de
1932.

RELATÓRIO

José Simões da Fonte, estabelecido
na Avenida Guilherme Mamei', 324,
foi autuado, depois de inicio de pro-
cedimento fiscal, por infração do pa-
rágrafo 2." do art. 26 do Decreto nú-
mero 22.061 de 9 de novembro de
1932, em face de não ter selado e
consequentemente pago o impàsto de-
vido em uma quinzena de marco de
1951, no valor de Cr$ 148,50 (cento e
quarenta e oito cruzeiros e cinquénta
centavos).

O inicio da fiscallaação se deu em
5 de maio e o auto foi lavrado em 14
dêsse mês. O recorrente em sua de-
fesa alegou impossibilidade de adqui-
rir selos, por ter sido sua firma een -
siderada devedora remissa, e como já
tivesse levantado essa remissão em G
de abril anterior, pedia, por isso, para
selar a quinzena de março na forma
do art. 59 do Decreto 22.061, de 1932.

Com a promoção do autuante o
3-RM opina pela aplicação da multa
de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros,
na forma do art. 1." do Decreto-lei
11.0 3.449, de 23 de julho de 1941 e
com base no art. 37 do Decreto nú-
mero 22 061, de 1932, além do paga-
mento do imposto de Cr$ 148.50 ¡ cen-
to e quarenta e oito cruzeiros e cm-
quanta centavos), devidos. Nêssc sen-
tido foi a decisão do Diretor do De-
partamento da Renda Mercantil,

Intimada, recolhe em depósito a
importando de Cr$ 1.148,50 (hum mil
cento e quarenta e oito cruzeiros e
cinquénta centavos) e, com guarda do
prazo legal, apresenta recurso, con-
testando a multa aplicada que não
deve ser superior a Cr$ 500.00 (qui-

dades financeiras, pede, por equida-
de, relevação da multa e permissão
para efetuar o pagamento do débito
na forma do art. 59. do Decreto Mo-
mero 22.061, de 19a2.

VOTO DO RELATOR

Não seria precedente que, à P uto-
tida de superior, fosse encaminhado
um pedido de equidade, em favor do
recorrente. Além de não ser infrator
Primário, ra:aes preponderantes não
foram trazidos ao processo, capazes
de, nêsse sentido, convencerem o jul-
gador do merecimento dessa medida.

Entretanto não acôlho que, infra-
Oes de falta de pagamento, por mais
de urna vez, determinem o agrava-
mento da pena aos contribuintes se-
ródios.

Éste Conselho, em reiteradas deci-
sões, tem mantido, por primanin, não
considerar reincidência a repetição da
falta de pagamento.

O fato .do contribuinte ter sido de-
clarado remisso, é de reconhecer que
satisfez não só o imposto que devia
como pagou a multa aplicada, pela
infração cometida, Não existe a fi-
gura da contravenção quando deixa
de ser pago um imposto com pontua--
lidade. Apenas é patente a móra.

Constatando a fiscalização em 14 de
maio de 1951, falta de pagamento do
tributo, já levantada a remissão, tor-
nou-se o contribuinte passível da
mesma penalidade, então sanada, sem
a configuração de, por principio, ca-
ber o seu agravamento.

Deixou o recorrente, pelo que cons-
ta dêstes autos, de pagar o impósto,
tempestivamente, no valor de 	
CrS 148.50 (cento e quarenta e oito
cruzeiros e cinauênta centavos), e a
infração cometida está sujeita a
multa de is.tual importância, atendido.
porém o mínimo que determina o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 3.449, de
1941.

Pelo exposto, dou provimento, em
parte, ao recurso, para desclassificar
a penalidade imposta, e aplicar a
multa de CrS 500.00 (quinhentos cru-
zeiros) do art. I.° do Decreto 3.449.
de 1941, mantida, ainda, a exigência
do recolhimento do tributo devido de
Cra 148,50 (cento e quarenta e oito
cruzeiros e cinquenta centavos).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos Ostes
autos em que é recorrente a firma
José Simões da Fonte e recorrido o
Departamento da Renda Mercantil:

Acorda, preliminarmente, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, dividir o jul-
gamento em duas partes: a primeira.
quanto ao mérito: a segunda, quanto
à aplicabilidade da Lei 633.

Decidindo do mérito, acorda, por
unânirnidade, o Conselho, desclassi-
ficar a penalidade para aplicar a
multa de Cra 500.00 (quinhentos cru-
zeiros) grau minimo do art. 1 do
Decreto-lei n° 3.449, de 19 41, nos tar-
mos do voto do Relator. Quanto à 24
parte, acorda o Conselho, por maioria,
dar-se por incompetente para aplicar
a Lei 633, de 1951. antes do pronun-
ciamento da 1. 11 histáncia.

Vencidos os Conselheiros: Juvenal
da Silva Azevedo, Henrique Biesino e
Presidente. Ausentes os Conselheiros:
Waldemar Freire de Mesquita e Os-
waldo Roméro. Licenciado o Conse-
lheiro Alberto Woolf Teixeira, substi-
tuido pelo Conselheiro Suplente Amé-
rico Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 21 de julho de 1952.
— Lauro Vasconcellos, Presidente, —
Vasco Borges de Araujo, Relator,
flka Bustamante C. Aranha, Oficial
Administrativo Padrão 'M", matri-
cula 50.155-CRF. — Visto: 'mar
Carvalho do Amaral, matricula 4.778.

A isenção concedida ao jorna-
lista, pelo art. 27 do Ato das Dis-
posições Con!titucionais Transill-
rias deve ser condicionada ao
efetivo esercscio da profissão, com
habitualidade e continuidade, ve-
rificando-se, se é a mesma excr-
c'da de 'leen-do com as disnosic&ir
da legislação que a regula 'De-
creio-lei na 7.937, de 10 de no-
ve(nbro de 1949).

rELATÓRIO

A Fazenda ao Distrito Federal na(
se conformando com a decisto dêstr
Conselho, emitida no Acoraão n." 131
— recurso n." 310, — pede reconsicies
racão da mesma.

No citado Acórdão o Conselho dm
firmou a iseneão do imposto de trans-
missão. coneedida ao jornalista pro-
fissional Amphilocte i n de Araújo Ri-
beiro Júnior, nos tétanos do disnosta
no art. 27 . e seu neraerrafo amien, (a)
Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

O nobre Relator do e% c eirclão, for-
dameni-N ndo Seu voto, assim conclutr.

"Não há r een r mie, d esde al.rtj
de 1947 e, nrineinelm eraa, a no a

-tir de fevereiro 101, evPrel
o nleiteante a StiV i,/ " A. Inmr-
listica da maneira estav a]. isto
esteia o mesmo no exe rete; n )(a-
tivo do Jornalismo a i nd a can,
presumivolnrnte. SP tra+ .! de ser-
vidor vinco enosentean.

O	 disnoajtivn	 enrstitecineel
conceden"e do isen ean do 'InnAsto
do transmissão )5 amolo	 ind e -
finido com referência co temor

vm•cirin nem aue deva s
nalssmo, tutor anterior ÓÓ Pr pos-
terior ao ato d tra rtemisaao, ra -
da mais sermo erieido alãm
efetivo exercido da nrofissão
data em rue o favor é nrp+or+rildn
E, de reconhoeer-se. nortanto.
Cedência do nod i rto foce ã docu-
mentarão anreann .a ria. (intuir/1mi-
tneãn que dernorx),R estar a

nn momento ila pror•(rie
efetivo do profiss ã o de Jornalista
de acordn com q le icin CãO vi-
gente atirumtp à rn,t4r1a.

Consoant . n pynngtn.
Naco nrovire ento ao recurso "0•,-
offi rio" para eme prevaleça a de-
cisão recorrida",
Sunlicente, irem/asna° a opintf)o

de eminentes invistas co" José
Dua rte e Cândido Lobo d efende n
:unto de vista rue o menos que se
exija atividade lornalfstiel como
nrIncipal. senão imica, nrofissão rl"
pleiteante e se tranafreene a caraete-
ristica dessa princinaliclade em roa-
ditio si vi' nua non, nan sa ipatifjee
a conceasOo ou reconh ecimento de
isencão fiscal cuia anlienenn, aliás
deve ser restritisaime, de acordo com
os melhores autores".

Assim se manifesta por se tratar,
no caso em espécie de pessoa que,
além de exercer a nrofissão de Jorna-
lista é servidor público aposentado,
não sendo aquela profissão a princi-
pal.

Tomando ciência do pedido de re-
ronsiderricão. o interessado apreseneou
sua contestscao em petição junta rios
autos em 6-5-52.

Reafirma a sua qualidade de Jorna-
lista profissional, dizendo dedicar-se
exclusivamente a essa atividade em
soas diversas facetas. Esclarece que,
além dos serviços 4 .2e presta ao Jor-
nal que tem como, base. escreve tó-
picos avulsos para outros periódicos

que lhe são sia,(eal como "pro.lasnee
e, como Chefe. de Publicidaie tem,
além das comiaseas sabre a ma t. ria
poen., graUficaeOo na reclia;an do ao-
ticiário sobre publicada-ti cif ciais ou
comerciais classe género.

Incluido o pedido de recama:leen-ao
em pauta, ao entrar o mesmo em st:1-
tzamento foi solidtula vistp	 •
selheilo Ain,srico Wernecl: Jún n e-, cre
ao devolvê-lo Fnl i citml fésso halredo
o processo em dineancia para obten-
ção dos seguintes informes:

a) quais os proventos seenseas
que recebe como jornalista oro-
fissional?

b) que outra profissão exerce
e caiais os proventos mensais aue
dela percebe?

c) oue oe tre nrofissão já exer-
ceu, na qual F?! tenha aposentado.
e caie oroventom mensais retira
dessa a posents doria ?" .

Atendendo asse pedido de etlietancia
o interessado juntam ao nrocerse lor p

-mentos pelos q uais ficou comnrovedn
que os nroven tos nua aufere nein • ser-
cicio da profissão de J ornalista tão
superiores aos rue lhe são nnens pelo
('lovêrno Federa l na oualidade de ser-
vidor público, aposentado.

E' o relatório
VOTO DO RFLATOR

Ampla e, a nosso ver, a iseneao
concedida aos jornalistas pelo art. 27
do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, não permitindo outras
restrições além das contidas em seu
parágrafo único,

O referido dispositivo constitucio-
nal concede, durante o prazo de quin-
ze anos, isenção do imoosto de trans-
missão para a aquisição de imóvel
que se destine à residancia de Jorna-
lista que outro não possua e do im-
posto predial, enquanto servir ao fim
previsto.

No exame do pedido de isenção é
licito, tão somente, apurar:

a) se o pleiteante é jornalista:
b) se exerce a profissão de
acordo com a legislarão vigente:
c, se não posul outro imóvel.

No presente caso o pleiteante com-
provou a sua qualidade de jornalista
profissional perfeitamente ennuadrada
na legislação vigente, a que faz refe-
rência o parágrafo único do citado
art. 27 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias.

Bastaria as provas produzidas nos
autos antes da decisão do Conselho,
para confirmarmos o nosso voto,

Verificado, como R-) presente Caso.
que se trata de Jornalista cuja função
se enquadra em uma das categorias
especif i cadas no ral. 9. 0 do Decreto-
lei n.° 7.037, e que exerce -letivamen-
te a profissão, prestando servicos aem présas jornolisticas com habitua/i-
dade e continuidade. recebendo remis-
neracão correspondente, admitimos a
concessão da isenção.

Não nos preocupa o fato do interes-
sado exercer outra profissão. se as-
sim procedêssemos, estaríamos pro-
curando verificar a possibilidade de
negar ao funcionário, ao Juiz, no pro-
fessor ou no militar, ao invés de a pu-
rar se a. isencão poderia ser concedi-
da ao jornalista.

Ésse método de pesquisa nos levaria
longe, pois teríamos de verificar se,
além dos proventos da profissão de
Jornalista ou dos que o pleiteante per-
ceba pelo exercido de outra profissão,
s, o niesmo não dispõe de recursos st.1-
aieriores. como sejam os da economia
da familia, pelo trabalho da espósa ou
filhos quc poderão, ao muito lisos. co-
laborar na aquisição da casa própria,

Na justiça não temos, ainda, uma
jurisprudência firmada. Entretanto,
nos julgados em que a decisão tara
concluído pelo não reconhecimento da
Isenção, não é a tese da principalida-
de que tem influído como razão maior.
Os Juizes e Desembargadores têm sido
levados a decidir, no exarhe dos casos
concretos contra o reconhecimento do
atreito à isenção. menos por respeita
a essa tese do que pelo fato dese tra-nhentos cruzeiros). Alegando dificul- Secretário do Conselho.

ACÓRDÃO N. 340

SLSSÃO DE 21 DE JULHO DE 1953
Pedido de reconsideração — Recur-

so n.° 330.
Requerente — A Fazenda do Lois-

trito Federal.
Requerido — Conselho de Itecu"s

Fiscais.
Relatar — Conselheiro Ernesto Di

Rogo.
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dela percebe: e c) que outra profis-
são já exerceu, na qual se tenha apo-
sentado, e que proventos mensais au-
fere dessa aposentadoria.

Satisfazendo prontamente a exigên-
cia formulada, declarou o interessada
que exerce sua atividade profis.sia-
nal no Correio da Noite como noticia-
rista e chefe de publicidade, com o
ordenado mensal de Cr$ 4.083,00 —
(quatro mil e oitenta e tres cruzeiross
e na revista Agricultura e Pecuária
como chefe de publicidade mediante
o pagamento mensal de Cr$ 5.683,60
(cinco mil, seiscentos e oitenta e três
cruzeiros). Sua remuneração no jor-
nalismo atinge dessa maneira o total
de Cre 9.746,00 (nove mil, setecentos
e (luarenta e seis cruzeiros) por mês.
Por outro lado, como funcionário apo-
sentado percebe a mensalidade de Cr*
l4700 (três mil, quatrocentos e se-
tenta e quatro cruzeiros).

Essas cifras evidenciam que o de-
clarante não pratica o jornalismo co-
mo atividade secundária ou marginal.
mas como profissão principal do oue
tira a maior parte da sua subsistên-
cia. Se parte acessória existe na
sua remuneração, ela provém da sua
qualidade de funcionário público apo-
sentado que lhe fornece apenas 26%
dos seus meios de vida.

Em conclusão, diante do artigo 27
do Ato Adicional, na interpretação
restritiva que lhe cabe como disposi-
tivo de exceção aos princípios funda-
mentais da própria Constituição, não
vejo como atender neste caso ao pe-
dido de reconsideração da Fazenda
do Distrito Federal, Por ISSO, nego-lhe
deferimento para manter a decisão an-
terior,

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHERN.3
PRESIDENTZ

Considerando que o requerente jun-
tou ao seu pedido de reconsideração
prova suficiente de que a profissão
de jornalista constitui sua principal
atividade, não tenho dúvida em, de
acôrdo com os fundamentos do voto
vencido no Recurso, modificar a con-
clusão do mesmo para considerar o
requerente amparado pelo clisuositivo
do Ato das Disposicões Constitucionais
Transitórias, na sua preteneeo à isen-
ção do impósto de transmissão de
propriedade "inter-vivos".

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstea
autos de pedido de reconsicleracão
que é requerente a Fazenda do Dis-
trito Federal e requerido o Conselho
de Recursos Fiscais.

Acórda. por unanimidade, o Conse-
lho, indeferir o pedido de reconside-
ração, nos têrmos do voto do Rela-
tor. Ausente o Conselheiro Walde-
mar Freire de Mesquita.

O Conselheiro Juvenal da Silva Aze-
vedo votou pelas conclusões,

Não tomou parte no julgamento o
Conselheiro Alberto Wolf Teixeira,
substituído pelo Suplente Américo
Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 21 de julho de 1952.
— (as.) Lauro Vasconcelos — Pre-
sidente; (as.) Ernesto Di Rego —

weelvelmente até mais necessitadas —
Ira resultada bem pouca satisfatória

cie p-eato de vista social. Algumas ve-
zes o efeito das isensões prejudica ata
menino os que por elas se julgam os-
leficiaaos. Pois a tributação. serce t-
la aqui, expanee-se a:1 com redobram-,
aeor. Ante a crescente onda de ,sen-
-tes cies impoetes diretos. fisce
delende cem o rir:relato dos 11.sioeira
inairetes a cujo paramenta nineuein
se pude furtar. Antigamente, o impas- I
to piadiel era o cerne, a viga ai atra
la receia do Distrito Federal. Halo
:asa tributo, eitinia cif- Matas rei:
aa-a, foi várias vezes suplantado pelo
erp .i.sSo de vendas e consienacises cu.O'
resnasiosos efeiess -fana e custo ia
;ede. E nada adianta to povo urna
! asa mais Varela quando os gencros
lainenticies e os meios de vida 'ala

I re" ir e cess'veis e sua Tsa. E nen
a de estranhar ama Pal ie esse resul-
iede inev it etvee o meneai de faveladas,
nestes ultimas terrosos. passasse de s
pe ee 20^' da ermulaeão da idade

Sá, Filha s eeise colocou o problema
dos inenefre tri atite ries: "Para que
eaea acsee'ret a in-mvirlacie ou dfspen-
n fiscal é neeceearin que a Asse fato a
:orresponda rena conixe-areatação. pori
verte de quem com éte se beneficia
zfa #. uma ,ase `e gers n ser auterida
*reei c(nnuniti ade. N'7o pode brtv,,.r
"senção nretui'a. Se o poder público
concedesse o disnersa e nada recebes-
'e em troca; desse a isencão em vez
le barnanNs-le, estaria criando urn
7ri,-f légio e. portan to. violando o pre-
s./ato constitucional ria igvaldade de
de todos perante e teia (Revista de
Direito Administrativo, Vol. I, Fas.
II. reá?... 661.

Por isso o naesmento de impos-
tas é dever cív i co de mie ninguém se
deve eximir. Os amplos favores fis-
cais de que hoje está repleta a leais-
lerão do Distrito Federal, têm contri-
la.ado decisivamente para a degrada-
ã° do caráter nacional e a genera-

lização da demaeogia irresponsável.
E não devemes esmsecer que o Es-

tado não pode tirar alguma cousa do
acuda; não pede produzir a riqueza
eela emissao de una tiat: não pode re-
'sede o m i lagre da multiplicação dos
nó es. Tudo o eue êle possui provém
da contribuicen dee s eus eiclaciees. As-
sim, à medida mie ae isenções au-
mentam, só pedem mineuar os recur-
sos destinados às obras públicas, aos
aospitais e às escolas.

Faca esses cersiderações pela ne-
cessidade de determinar o justo al-
cance do arta() 27 do Ato das Dispo-
sições Transitórias da Constituição.-
Não há dúvida de rue estamos diante
de um dispositivo de natureza excep-
cional no texto da própria Constitui-
ção, de um desvio da regra geral por
ela esalieitainente formulada de que
todos são iguais perante alei e do
principio fundamental da universali-
dade dos encargos fiscais, que dela
decorre. Cumpre por isso dar ao
preseito aplicação respectiva, de modo
a conciliar os princimos gerais da lei
máxima com a sntuaçeo especial que
ela procurou atender temporariamen-
te. E' claro que as isenções deste
tipo. concedidas a determinada classe
profissional, sem retribuição por par-
te dos beneficiários, propõem-se ali-
viar a sua situação económica, con-
siderada precária ou aleatória. E'
ésse o caso dos s ornalistas, cujos pro-
ventos se consideram insuficientes à
dienidade da profissão ou mesmo à
subsistência do profissional.

Mas se é essa a razão do privilé-
gio, é óbvio também que o motivo
da isenção desaparece quando o jor-
nalista, praticando o jornalismo como
profissão secunderia ou marginal exer-
ce outro mister ou tem outra fonte
de receita que uhe proporcione pro-
ventos mais substanciais, Quando isso
ocorre, já não há razoe para o favor
constitucional e torna-se inadmissível
a sua concessão, ainda que em cará-
ter temaorário. Não é possível acei-
tar outra interpretação para a isen-
ção do ar igo 27 do Ato Adicional sem
abalar os alicerces do direito moder-

tar de peeudos jornalistas dizeis".
prestss es:a rms a plebacet,:C-, (fite t
neaia re..eseeei dee ceraceratices ti
er. n rrJ3, mime/a ti ce, tal Lora) -teima
da ris art 7	 cle	 numa-

7.tea ressecietanda.
Ia) peto,	 c
Nem ps....emer ta u pedido de re

cemeiciermeas da e az, ida, ne e a ta( a
encale eoreelen na ,:cere lao tu-
p eco 13 1 , ee 21 de adiar) Ia tee2.
nua cadereme a isen :ao seti•in ae,
pela autoie dede de primeira. instende

DE V0'10 PO c0/13 ,77 T1E/RO

Aoe: no WERN -":rli JCNIOR

Sr. Presidente,
o reeuese 1.1. , no. pede a Pazenaa

do Dietrito Federal, por seu ilustre
ISepseeeniante nesta caso, sela recon-
siderada a decisão preferida pelo Con-
selam faedeivel à iespenea do paga-
r-tente da ima:este de tranernissão, se•
querida por jornalista om tua lamen-
to no art. 27 do Ato r i a . Dispas:: .lács
Transitórias da Con.stiadeãe

Não é preciso ressaltar aqui a im-
portância da matéria a :.er decidida,
cai vista da jurisprudenc i a que mine-
ça a consolidar-se em tarno de intata
pretaeão daquele dispositivo da nos- a
as lei fundamental.

Como parte integrante do acórdão
em reconsideraeão, a assinalar ateai
do voto da Relator, o voto vencido do
Sr. Conselheiro Pre e 'dente, peça no-
tável pela firmeza da erguncenta co'
perfeita na forma C na iinda. paca r,

nual eu me permitiria pedir a ateneea
dos Srs. Cozas/et-miras semnre otia ti-
vessem de julgar um caso desta espa-
de.

Estou, em tese. Inteiramente de
aderdo com o ponto de vista do Se-I
nhor Presidetre. E' principio !enlice
que a concessão de isenções fiscais nu
se justifica nos casos em que e *ecoa -
mente manifesto o interésse pública
Destinando-se os impastes a cobrir as
despesas necessárias à existência do
Estado e ao ben-estar da coletividade,
o seu pagamento só pode ser dispen-
sado quando trás outras vantagens
pera a própria coletividade. Essa iPg

-tinan-ão sceial das rendas publicas faz
do impeato uma obri gação de ordeat
gera/. a que estão suieitos, dentro de
sua capacidade econômica, todos os
componentes do. corpo social. O ire-
pasaa — dizia João Batista Say, — é
um fardo: a fim de que pese manoa
soke cada um. dre :OPSetr nm 7)::11C9
(5t)re todos. As iseneões tributárias.

cp do não se a paia ris no intere.sst
peblico, vêm ferir este principio bá-
sico do imixester o da imivereelidade
da obrigação. Transformam-se então
em mero favor pessoal, incomratieel
com o preceito constitucional le que
todos são iguais perante a lei. Em Ca-
tana análise Cala isetmeo tribenterie
equivale a urna subvenção, e esta neo
se compreende sem uma contraeores-
fação, da pessoa ou entidede favoreci-
da, em serviços ou obras de cariater
80CiSt.

Não se pode negar a intenção sepe-
rtor que presidiu a elaboração le mu:-
ias leis concessivas de isenções e é de
admitir-se a convicção sincera cie mui-
tos favorecidos que se julgam net gema
de um direito indiscutivel. alatinava
dessas leis se fundam na idéia de que'
e isenção dos impostos de transmisseo
e predial, favorecendo a aquisição
casa própria pelas classes assalariadas.
contribui para a defesa da familia e.
por conseguinte, para a estabilidede
social. Mas uma análise ligeira logo
revela a inconsistência dessa simosi-
mao. Pois não é possível fugir á fata-
lidade das leis econômicas, que im-
põem seu domínio a respeito das ten-
tativas que se 'fazem para contrariá-
Ias. A cada vantagem que uma pessoa
obtem sem esfdrço, corresponde ume
perda que outra sofre no resultado do
seu trabalho. Os encargos fiscais de
que alguns do livram em virtude de
tais leis, recaem fatalmente sôbre ou-
tros contribuintes que vêem seus im-
postos agravados. O mais que se poete
conseguir por ésse expediente simplis-
ts é proteger algumas famílias ir
casta de outras menos favorecidas,

no que, proclamando ser a lei mais
sabia que o legislador, impõe a com-
areei-sio dos textos legais no senti-
do da moral e da justiça, tenda em
vista soaretudo o bem público e o
interesse geral.

A interpretação restritiva do Artigo
27 cio Ato Adicional, lógica e intuitiva
por si mesma, surgiu logo nos primei-
ras tempos da Constituição de 1945
e fei eanhando terreno rápielamente
ata ser admitida por vários juizes das
varas cia Fazenda Pública. O eminen-
te Desembargador José Duarte assim
S•' pronunc iou a reseeito nos seus
Comentáreis à Constituição: — "O

nuen n o da lei. evidentemente, foi
beneficiar aquéle que faz do ¡orne-
iem() a sua profissão. não se conce-
bendo que ésse privilégio, constitui-
do em favor de uma classe. possa atin-
gi) . aquéle que, pertencendo a outra
classe ou tendo outra profissão, seja
também jornalista. Deveria ser o
jornalismo a profissão principal ou
rini,-a atividade. Se não fora assim,
nada irap ,,deria nue um grande indus-
trial ou banqueiro, pelo fato de ser
redator de unl periódico, seu constan-
te colaborador, gozasse dessa isenção.
O intuito do legislador foi amparas
urna classe que, no consenso unânime.
nein aufere proventos amp'as ou se-
quer suficientes para uma vida de re-
lativo bem estar e conforto". 	 (A
Constituição Brasileira de 1946, Volu-
me III pa ga 505-50'7)	 Finalmente
a Venerável Acórdão do Tribunal de
Justiça da Distrito Federal na Ape-
lação Cível a.° 9.355, publicado no
"Diário da Jóustiça". (Apenso 120i
de 26 de maio de 1952, pag. 2.348,
earece destinado a eliminar Perlas as
dúvidas e afixar em definitivo o ru-
mo da jurisprudência nessa grave
euestão. Eis o que reza a respectiva
ementa; — "A isenção do immisto de
transmissão de propriedade imóvel as-
segurada no artigo 27 do Ato das Dic-
posições Constitucionais Transitórias
da Constituicão de 1946, deve ser en-
tendida como favorecendo aqueles que
fazem do jornalismo a sua profissão
única ou principal, vivendo predomi-

,nantemente dela. A todos os que exer-
1 rem profissões simultiliteamente à do
jornalismo, e esta como acessório, não
é de se admitir a concessão do privi-
T2gto-.

Será essa também a doutrina que
sustentarei neste Conselho tôdas
vêzes que for chamado a pronunciar-
me sôbre a aplicação do artigo

'do Ato Adicional. E assim farei, não
i tanto por ésse, de longa data, o meu
; ponto de vista sôbre a matéria, corno
nrincinalmente pela obrigação eme me
im ponho de prestigiar os arestos da
mais alta corte da justiça local.

A prova da principalidade da pro-
fissão é fácil de ser produzida; pode-
ria ser feita por simples certidão da
Delegacia do Impeisto de Renda, quan-
to à origem e importância dos pro-
ventos declarados nelo interessado. ou
por declaração deste, cotejada com
os elementos daquela repartição, nos
termos do convênio firmado entre a
União e a Prefeitura para a fiscali-
zação mútua dos respectivos impos-
tos,

Pedi vista do processo ora em julga-
mento para me inteirar com seguran-
ça de todas as suas peças a fim de
poder aplicar com justeza a regra da
principalielade da profissão. consagra-
da no citado acôrdo do Tribunal de
Justiça. Não tendo encontrado nos
autos nenhum elemento que firmasse
aquela oualidade na profissão exercida
Pelo interessado, fui obrigado a recor-
rer ao principio da declaração como
o único expediente capaz de sanar rà-
uidamente a falha verificada em pon-
to para rnim tão decisivo na solução
da lide.

Foi assim que, antes de apor meu
visto ao processo, solicitei da Presi-
dência fosse o interessado convidado
a declarar, sob as penas da lei, o
seguinte: a) quais os proventos men-
sais que recebe como jornalista pro-
fissional: b) que outra profissão exer-
ce e quais os proventos mensais que

SESSÃO ne 21 DE JULHO DE 1952

ACÓRDA.0 N. 341

Recurso n. 193.

Recorrente: — José de. Aveiro.

Recorrido: — Departamento da Reti-
da Mercantil.

Relator: — Conselheiro Henrique Bia-
sino.

ltnpj_sto sôbre vendas e consig-
nações.

De acõrdo com o art. 59 da De-
ereto 22.061. de 1932. do custá-g.-
buifite que selo o Livro de Vendas
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cinqüenta cent,.-eos) como comp.ittação
do pagamento devido.

Quanto a segunda parte, acorda o
Coaselho, por maioria, dar-se por in-
competente para aplicar a Lei 633, an-
tes do pronunciamento da primeira ins-
tancia.

Vencidos os Conselheiros Juvenal da
Silva Azevedo, Henrique Biasino e Pre-
sidente.

Ausente o Conselheiro Waldemar
Freire de Mesquita.

Encontrava-se licenciado o Conselhei,
ro Alberto Wcolf Teixeira, substituído
pelo Conselheiro Suplente Américo
Werneck Junior.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 21 de julho de 1952. --
Lauro Vasconcelos. Presidente. — Hen-
rique Biasino. Relator. — Ilka Susta,
mame C. Aranha, Oficial Administra-
tivo padrão 4(Ma. matricula 50.155-CRF
— Visto: — !mar Carvalho do Amaral,
matrícula 4.778, Secretário do Conse-
lho.

VOTO DO RELATOR

E' jurisprudência pacifica deste Con-
selho, no sentido de não ser aplicável
à espécie as penalidades previstas no
diploma citado pela primeira instãncia.

O contribuinte pagou espontãneamen-
te o impéisto devido; mas como o léz
depois de decorrido o prazo da lei, o
devia ter feito com a multa de 10%,
prevista no art. 59 do Regulamento.

Em face do exposto, dou provimento
ao recurso, em parte, para desclassifi-
car a penalidade imposta e exigir, tão
rèmente, amulta de Cr$ 80,90 (oitenta
cruzeiros e noventa centavos), desaten-
dida pelo autuado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente José de Avei-
ro e recorrido o Departamento da Ren-
da Mercantil:

Acorda, preliminarmente, o Conselho
de Recursos Fiscais, dividir o julgamen-

-to em duas partes: quanto ao mérito
c quanto à aplicabilidade da Lei 633.

Decidindo do mérito acorda o Con-
selho. por maioria, dar provimento, em
parte. ao recurso para desclassificar a
penalidade imposta e aplicar apenas a
multa de Cr$ 8.10 (oito cruzeiros e dez
centavos) de que trata o art. 59 do De-
creto 22.061, de 9 de novembro de
1932.

Vencidos os Conselheiros Oswalclo
Roméro e Presidente que davam provi-
mento ao recurso.

Quanto a segunda parte, acorda o
Conselho, por maioria, dar-se por in-
competente para aplicar a Lei 633, an-
tes do pronunciamento da primeira ins-
tância.

Vencidos os Conselheiros Juvenal da
Silva Azevedo, Henrique Biasino e Pre-
sidente.

Ausente o Conselheiro Waldemar
Freire de Mesquita.

Encontrava•se licenciado o Conselhei•
‘o Alberto Woolf Teixeira, substituído
peto Conselheiro Suplente Américo
Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 21 de julho de 1952. —
Lauro Vasconcelos, Presidente. — Hen-
rique Biasino. Relator. — Ilka Busto-
numte C. Aranha, Oficial Administra-
tivo padrão si(M», matricula 50.155-CRF
— Visto: — Iniar Carvalho do Amaral,
matrícula 4.778, Secretário do Conse-

à Vista fora do prazo mas antes
da ação fiscal, é exigível, apenas,
a multa moratória de 10%.

RELATÓRIO

José c'e Aveiro, estabelecido com qui-
tanda e cereais, na Avenida Guilherme
1\laxwell, 488, foi autuado em 7 de agõs-
to de 1950, porque selou intempesti-
vamente, sem o acréscimo de 10%, a
primeira quinzena de abril de 1950. no
valor de Cr$ 80.90 (oitenta cruzeiros
e noventa centavos) .

Em sua defesa alega ter requerido
o pagamento daquele acréscimo, por
'verba, em 11 de maio de 1950, mas o
Senhor Fiscal autuante informa que tal
procedimento ocorreu depois do inicio
da ação fiscal.

A fls. 11 o Sr, Diretor do DRM
impôs a multa minima de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros), prevista no ar-
tigo I" do Decreto-lei 3.449, de 23 de
julho de 1941.

Inconforme com essa punição, o au-
tuado apelou regularmente para êste
Conselho.

O nobre Representante da Fazenda
teve vista do processo na forma regi-
mental.

Decidindo do mérito, acorda o Con-
selho, por maioria, dar provimento, em
parte, ao recurso para desclassificar
a penalidade imposta e aplicar a multa
de Cr$ 268.60 (duzentos e sessenta e
oito cruzeiros c sessenta centavos), de
acôrdo com o art. 59 do Pecreto nú-
mero 22.061, de 9 de novembro de
1932.

Vencidos os Conselheiros Oswaldo
Roméro e Presidente que davam provi-
mento, em parte, para reduzir a multa
imposta a Cr$ 500.00 (quinhentos cru-
zeiros) e exigiam o recolhimento de Cr$
380,50 (trezentos e oitenta cruzeiros e

VOTO DO RELATOR

Para o caso sub-judice tem êste Con-
selho firmado jurisprudência uniforme e
pacifica.	 •

As disposições do Decreto-lei 3.449
são inaplicáveis à espécie e o contri-
buinte deve apenas ser compelido ao
pagamento da multa de 10%, relativa
ao tributo pago depois da Ordem de
Serviço n. 8.

Em face do exposto dou provimento
ao recurso, em parte, para desclassi-
ficar a penalidade imposta e exigir a
multa de Cr$ 268,50 (duzentos e Ses-
senta e oito cruzeiros e cinqüenta cen-
tavos), prevista no art. 59 do Regula-
mento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é recorrente A. Cid Lopes
El Cia. Ltda. e recorrido o Departa-
mento da Renda Mercantil:

Acorda, preliminarmente, o Conselho
de Recursos Fiscais, dividir o julgamen-
to cru duas partes: quanto ao mérito
e quanto à aplicabilidade da Lei 633.

ESSÃO DE 21 DE JULHO DE 1952

ACORDA() N. 342

Recurso n. 194.

Recorrente: — A. Cid Lopes Com-
panhia Limitada.

Recorrido: — Departamento da Ren-
da Mercantil.

Relator: — Conselheiro Henrique Bia-
sino.

ImpOsto s‘ibre vendas r consig-
naçóes.

E' passível, apenas, da multa de
10%, o contribuinte que, ao tempo
da vigência do Decreto 22.061, de
1932, pagou o impósto fora do prz.-
zo mas antes da ação fiscal.

RELATÓRIO

A firma A. Cid Lopes &• Cia. Ltda.,
estabelecida com negócio de marcena-
ria, na rua Senador Portipeu. 26, foi
autuada e multada em Cr$ 3.805,10
(três mil oitocentos e cinco cruzeircs
e dez centavos), porque pagou fora
de prazo, sem o acréscimo de 10%, o
impõsto devido pelas segundas quin-
zenas de dezembro de 1948, março e ju-
lho de 1949.

As quinzenas de dezembro e março
num total de Cr$ 1.118.90 (mil cento
e dezoito cruzeiros e noventa centavos),
foram seladas antes da Ordem de Ser-
viço n. 8 e posteriormente á mesma
a quinzena de julho, de Cr$ 2.686,20
(dois mil seiscentos e oitenta e seis
:ruzeiros e vinte centavos).

Em sua defesa a firma autuada invo-
ca sua boa fé acentuando que para a
quinzena de dezembro tinha estoque de
selos suficientes para o atendimento do
tributo, no prazo regulamentar.

E não se tendo conformado com a
multa que lhe aplicou a primeira ins-
tãncia, recorreu tempestivamente para
este Conselho.

O nobre Representante da Fazenda
teve vista na forma regulamentar.

VOTO DO RELATOR

Trata-se de apreciar decisão da pri-
meira instância que negou a espolie
direito que se nos afigura liquido e
certo, a ato praticado com todos Os
requesitos legais, desde que Lei pró-
pria havia concedido ao de rujas os
os benefícios que tinha requerido.

Ao tempo em que o funcionário
era vivo, obteve vantagens às qu-ait
correspondem com as obrigações que
se lhe impunham, tornando-se ato
perfeito e acabado, os favores auferi-
dos desde que foram ultimados os de-
mais requesitos, completando-te em
sua transição.

Sob fundamento de que a Lei nú-
mero 50, de 1947, não prevê a exten-
são aos herdeiros dos servidores mu-
nicipais dos favores concedidos tqaé-
les, foi indeferida a pretensão do es-
pólio.

Dessa decisão de primeira instân-
cia recorre o interessado dentro de
prazo hábil, realirmando os direitos
do espólio à isenção já concedida.

E' o relatório.

ACÓRDÃO N.° 343
SESSÃO DE 21 DE JULHO DE

1952
,	 Recurso N, 602:

Recorrente — Eeólio de Clarimun-
do Cordeiro.

Recorrido — Departamento da
Rendas Diversas.

Relator — Conselheiro Vaàco Boe-
ges de Araújo.

Impósto de transmissão de pro-
priedade triter-rivos.

Caso especial em que se., lace-
nhece ao espolio o direito a asca-
çcio ao "cle-eujus".

RELATÓRIO

Clarimundo Cordeiro, na qualidade
de funcionário Municipal, obteve em
10 de fevereiro de 1950, por ato do
então Prefeito, isenção do imposto
de transmissão de propriedade, para
adquirir, por compra, o prédio e res-
pectivo terreno à Rua Gustavo Sam-
paio número 410, antigo 126.

A Isenção do imposto foi pareial,
porquanto excedia o limite previs-
to na Lei número 50, de 7-11-47 e
Decreto número 9.086, de 15-12-47,
tendo pago o excesso sobre — Cr$ ..
200.000,00 (Duzentos mil cruzeiros',
bem assim a taxa de lta em favor da
Fundação da Caso Popular, na lar-
ma determinada em Lei.

Falecendo o beneficiário, e porque
não tivesse sido ainda lavrada ri ea-
critura definitiva, pediu o espólio re-
tificação do talão do impôsto
transmissão, a fim de que pudesse
ultimar a lavratura dessa escritura.

DE:LAS ., •- áo DE v070 CO coNsr=ro
PRESIDENTE LAURO VASCONCI:LLOS

(VENCIDO)
Nas várias oportunidades que se

tem oferecido neste Conselho dera,
em cumprimento de dever de oficio
aplicar leis que concedem o favor da
isenção de tributos, tenho sustentado
que, segundo a lição unânime rios
hermeneutas, a interpretação dessas
tleiviso.há de obedecer ao sentido restá-

Mais de uma vez citei as palaNTns
de Carlos alaxiliano, quando afirma
a és.ee respeito;
—odelaa o.eeimisse rameraj h m m

"A outorga deve ser feita eia
têrmos claros, inrretoraulveis; fi-
car provada até à evidência, e se
não estender além das hipóteses
figuradas no texto: Jamais serlk
Inferida de fatos que não indi-
quem irrestritivelmente a exigan-
cia da concessão ou de um con-
trato que envolva''. Hermenu-
fica e Aplicarão do Direito — 4.5
Edição — Página 399) .

A Lei número 50, de 7-11-47,
dispõe:

"Arc. 1. 0 — Ficam isentos pelo
prazo de 15 dias do irnpõsto
transmissão os imóveis adquiri-
dos pelos servidores municipais
desde que não possuam outro
qualquer Imóvel para residência
própria.

"Art. 2.0 — Para gozar da isen-
ção de que trata o artigo 1.° o
valor do imóvel adquirido deve
ser inferior a Cra 200.000,80 n Dli-
zentos mil cruzeiros), negando a
diferença cio impôsto de transmis-
são sôbre o que exceda a esse li-

mitret. ."A 30 — Para concessão Aas
benefícios desta lei, o interessa-
do deverá declarar que não possue
outro Imóvel, sendo cobrailo
dólaro o respectivo inuabsto se fi-
car provada a falsidade do de-
claraçao".

No texto da Lei há qualquer refe-
rência à extensibilidade do favor ao
espólio dos funcionários, .vi a seus
sucessores.

Essa extensão constitui hipótese
não figurada no texto e con trária, por
Isso, à Interoretacao restritiva.

Não Importa que, em vida, nela o
funcionário pleiteado e obtido Jefe-
rimento cie sua nreten0o em releia°
ao favor, isto é, o certificado de isen-
ção. nue no caso é asneai.

Se dela não se utilizou o funcioná-
rio, enquanto viveu, sua e-mete acar-
retou, automtiticernente. a ,•;1,11Isitinde
da concessão, feita finiaamente ao
funcionário, de acôrdo com a Lei.

Não há como pensar em direito ad-
quirido, decorrente do desnacho que
outorgou a franquia, de vez inc o
despacho supõe, no sistema iremi em
vigor saibre arrecadação do Imnôsto
de transmissão inter-vivos, a lavra-
tura do documento público essencial
à transferência do imóvel, nas 'condi-
5es exatas do momento em que o

Sucedeu o imprevisível. Faleaendo
o beneficiário, seu espólio, al:en da
revalidação da guia, — que nao aou-
rou diferença de qualauer espécie —
pede seja mantida a isein:io
mente procossada.

A razão do indeferimento da pri-
meira instância, face à Lei ninam o
1947, poderá ter proceeUncia a (u'ra
espécie, não ao caso em julaamen:o,
porquanto o direito do ee rujas e o
mesmo que tem seu es :Mio, sob pena
de se prejudicar direito miou rido

Nessas considerações, sepdo o 1 ws-
mo ob:eto da ti ansaçao, ruo Cia .:ro-
do diferença a exigir, dou provimen-
to ao recurso, para que, mantida a
isolarão co espólio, concedida legal-
mente ao de-rufies, seja retificado o
talão do impbsto de transmissão, co-
mo pede o recorrente. -
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as/least° rol paga ou coneacddo o eer-
tine:lua de iseneSo.

be	 Goll,ii.:02S se alteram, co-
nto Li ee,..cie,	 e.O deeorrencia c.c

.aieeimento da eessoa física no
atleta:amoe C O) unovel, a extensào GO

f:l• ur a resard jinedica	 sealio
p)iat °atoirei . sair: que se et; amcla aio
• amem e o sentido da lei.

Nu 	 1,fiento ao reeurso, pare
readrmar	 de e ls.o de prime:	 e
tfe- • ! ..1, i2e:JS	 seus	 jurídicos fueal

Vis

men`ea

os, reain•aes e	 ee
i • .1 eee e re.,:oren: a O CS‘r".C11".)

Ctealein) e recorrida o
1.:nart eei-, erre de Pendas faivereas

areesae rer udoria, O Consemo
laneuises	 ji	 Oer erooisnerto

oa acento com o voto da R:e:-
lens/e

S;eneld.) o Conselheiro Presidsate
coliferne (1 , ft-tenção retro.

Ware, pela conslied:o os Coado
ll s eliad Juvenal Are; ecla e Osanalc
lanneno.

Auseete o Conselheiro	 Waldeinal
Freire ce Mcsouita.

Aclad,a-se lieeneiado o Conselael-
ro Altdnrto Wnolf Teixe i ra, sueetivia
do ecoa suelente Américo Werneee
Janior.

Conselho de Eteerrsoa Fiscais do

Distrito Fedeeal, 21 de fidas) de :932
Lauro Vwconerllos - Presidente -
Vasca Aradfo R.elator.
- IDo Pnstcrmante C. Aranha -
°ficai Administrativo padrao M -
nenricula número 50.155 -• C. R. ta.
- Visto: - Imar Carvalho do 4ma-
rui	 Mal-ri-ele número 4.778 - Se-
cretario do Conselho.

--
ACÓRDÃO N.° 344

SESSÃO DE 22 DE 3•UL1{O DE 1932
Recurso na 399,
Recorrente "Ex-Officio" - Diretor

do Departamento de Rendas piver-
sas.

Recorrido: João Vater.
Relator:	 Conselheiro Waldemar

Freire de Mesquita.
esignadDo nora redigir as concha-

s es do acórdão - Conselheiro Hen-
rique Elasino.

Inimisto de transmissão da pro-
priedade "intervivos".

Néo se incluem no cálculo do
impósto as accessães erguidos á
castre do pronzitente bomprodor
do solo.

BELA:tf:5RM

Reclamando contra a exigência do
Departamento de Rendas Diversas, de
recolher a diferença de Cr$ 9.837,80
(nove mil oitocentos e trinta e sete
cruzeiros e oitenta centavos) referen-
te ao pagamento do impôsto de
tranamissao de propriedade efetuado
em decorrência da guia datada de 24
do fevereiro de 1947, expedida pelo
Tabelião do 16. 0 Ofício de Notas e
relativo à operaçao de compra e
venda dà fração ideal do terreno na
Rua do Riachuelo, 121, e benfeitorias
correspondentes, no valor declarado
de Crs 8.710,00 (oito mil setecentos e
dea cruzeiros) aleeou que a escritura
de promessa lavrada em 14 de neessto
de 1946 era clara na individuaeão da
(nese transacionada, que o tributo de-
safio fora pago em 17 de fevereiro de
1I) 1S, a base de Cr$ 18 091,60 (dezoito
rea seiscentos e noventa e um CrU?Pl-
Tos e sessenta centavos) s e:aund o cale
celern a repartição, revalidado o ros-
e ad ivo conhecimento em 7 de abril
• 1e49, e que a escritura definitiva,
com poeto adjeto de hinoteea, fora
feim em 9 de junho de 1949, na termo
constarta do processado em virtude
ar, enastro-fio do apartamento haver
sela rol' ide assoreada.,

Aeeita pelas informações de tas. 13
e la esta anima eleatiçae resolveu
teteridecie cie primeira instancia can-

ceiar aquela mas:anela, interpondo, no
ato, o presente recurso de Meca)

Anexas ao processo se encontada
escrituras de promessa de vendo, da
ajoste e -.nora:ação para constrieão
e definitiva de compra e venda com
hipoteca, as quais podem ser seeund
das, para estiolo, aos detalhes da
maior ireeortancia par o liteg.0 (lã),

VOTO 1'0 REJA". c.;

Wenc:do)
opreclaeão das doas escrituras

1:x41e:cias em 14 de neasto cio 114a
ceer aue a transaeeo se tee

do apattarriento pronto, ror 	
Cc 115 OCO,C0 1 :c:f,:;enta e calco mil
cruzeircs). i;acarndo-s a sItule o
com o exclrextdo teor da lia ajuste e
autorieeeao de CO.ISII'lif.":".0
de certo modo inteligente de assenti-
ser ao vendedor determinaca

psi ari t t ao comprado r , lrcc i.
sive anediciande no paeamento
tributo cle •nclo pela oaeraçao,

.Tem, 	 , tida
a coarem:a da diferenea	 s I	 ,1
pela reportado e per Isso, nos tann)s
da SI18-
nh ecereos do recurso de of cio o lhe
damos provirrento para resta 'roscar
aquela exiseencia.

VOTO CO ÇOIlSr	 HENI'TOVE LIASINO

Wencedor)
Não acompanho o voto do nobre

Relator.
despachoO	 •	 - . * 4 da ptaireoe

instância esta certo.
d diferença de CrS 9 837,20 ínose

mil oitocentos e trinta e sete cruzei-
ros e oitenta centavos) por êle can-
celada, decorreu do fato de ter o
DRD considerado, como objeto da
transação, apartamento concluido e
não fração ideal de terreno e ;tentei-
torias em proporçao e em construção

Mas o recorrido João Valer, na pe-
tição de fls. , 11 esclareceu devida-
mente como ocorreu a transação e o
Serviço de Preparo do DRD, a fls.
15v e 16, assim se pronunciou:

'Sr. Chefe:
Por escritura de promessa de

venda lavrada vil 14-8-46, no IS.'
Oficio de Notas livro 459, fls. 4.v,
João Vater prometeu adquirir
pelo preço de CrS 8.710,e0 a fra-
ção de 4.2-57860 do terreno à rua
do Riachuelo 121, correspondente
ao aaprtamento 307 do edifício
então em construção, correndo
por sua conta própria. s posteri-
ormente através de financiamen-
to da Caixa Econômica o custo
da construção.

Da guia, consta que o impósto
foi pago em 17-2-48, sendo cal-
culado a 4sase de Cr$ 18.691,00 cujo
pagamento foi eeftuado pelo con-
trato- 2.476.001, tendo sido reva-
lidado por despacho de 7-4-49
nos térmos do Decreto-lei número
9.626-46.

Assim confirmada a quitação
do impôsto, foi lavrada em 9-6
de 1949 a escritura definitiva de
c-venda ecim pacto adjeto de hi-
pote0a da aludida fração do ter-
reno e do apartamento correspon-
dente, interferindo como entidadç
credora à Caixa Económica.

Em parecer de 10-3-51, o Sr.
Diretor reconhece que 'as obras
cio apartamento 317 foram custea-
do, pelo suplicante, não achando
justo que éle seja compelido a pa-
gar o impôsto calculado sobre 9

valor que se elevou em conse-
quência de obras por ele reali-
zada".

Instrue o proct. eso, o contrato
de construção de 14-2-50 (46) do
16. 0 Oficio de Notas, onde se ob-
serva que o voai, compredo/
ajustou com o proprietário a
construção do citado epartamen-
to.

O alvará de odres, como e ve-
rifica da fotocopia junta, foi
concedido cm r.o.1.2 de Jadir Go-
mes de Souza, nas das adauieen.-
tes.

Face ao exposto, conclui-se que
o presente caso, enquadra-ae na
Resolueão 13-51 do Sr. prefeito
todavia essa chefia poderá deci-
dir como julgar mais acertado'.

Junta aos autos encontramos três
czenturas: a de promcsaa de compra
e 4, 2n da da parte ideal do terreno
tÍls 43 a 49): a de ajuste e autoriza-

ção para construção e outros pac-
tos (lis, 20 a 211) e a definitiva
(fls. 24 a 42).

Na primeira, a do promessa de
C;',/1:1'2 e venda, o recorridd doar
Veter se compeometeu a comprar de
Alberto Monteiro da Silva e sua 21111 -

11E-A' uma fradao ideal de 4.21578,60
los do tm•reno sito na Rua Riachue-
10, til, e,(:ue corresponde ao aparta-
mento 327 do Edil:cio "Acatinituan"
em construeão.

O preço ajustado
foi' 

referi :ta
freeTo de terreno foi de Cr$ a.710,00
)oito mil setecentos e dez cruzeiros) e
seu pagamento já tinha sido feito
medlante depósitos no Banco do Dis-
trito Federal, em nome do proerie-
terio vendedor,

Foi ainda declarado: que correriam
por conta exclusiva do comoradar,
durante o periodo da construeão,
despesas referentes aos emolumentos,
certidões, negativas, quitações fiscais,
crer:turas, contratos, selos, reetstros
dos mesmos, impoatos de transtnissaa
de propriedade, territorial, predial P

de renda, prêmios de seguros. fisca-
lização de obras de 1% e agência de
despachante como também junto à
Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro, até a data do habite-se: que
ficava fazendo parte integrante e
complementar daquela escritura de
promessa, independente de transcri-
ção, o contrato de ajuste e autoriza-
ção para construção e outros paetoa
assinada naquela mesma data, que
conhecia o projeto de construção do
Edifício "Aquinauan" e suas especifi-
cai:eles aceitando-as conforme ioram
elaboradas. ,

E no mesmo dia, eeftivamente, foi
lavrada a escritura pública de "Con-
trato" de ajuste e autorização para
construção e outros pactos referentes
ao apartamento 307, situado no 3.0
pavimento do Edifício Aquinauan, na.
Rua Riachuelo, 121..."

Por éste documento, Alberto Mon-
teiro da Silva se comprometeu a
construir o Edifício Aquinauan, de
12 (doze) pavimentos, e o _aparta-
mento 307, para João Vater.

Opreço ajustado para a Constru-
ção do referido apartamento ol de
Cr$ 56290,00 (cinquanta e seis mil
duzentos e noventa cruzeiros), fendo
que o- comprador já tinha den )sita-
do no Banco do Distrito -Federal em
conta do referido Edificio, a quantia
de CrS 11.090,00 (onze mil e noventa
cruzeiros), devendo o restante rer
pago da forma seguinte: CrS 6.200,00
(seis mil e duzentos cruzeiros)., em 5
(cinco) prestações mensais conse-
cutivas. sendo 4 (quatro) de 	
CrS 1:200,00 (hum mil e duzentos'
cruzeiros) cada uma e a quinta de
CrS 1.400,00 thuin mil e quatrocentos
cruzeiros) e crs 39.000,00 (trinta e
nove mil cruzeiros) financiados pela
Caixa Econômica.

Pela cláusula 4.a João Vater
obrieou a outorear, em livro à parte,
naquêle ato, a lanar do Alberto Mon-
teiro da Silva, uma procuração eco,
poderes especiais para que éste aantn-
panhasse o processo de firlanciarnen'a
iunto à Caixa Económice, dela ro a s-
ber sprineas reletives ao empresseno,
pod endo 'ainda o readado erieursedar
emitir e endossar cheen es emar te-
clima, dar (valerão, noir:1e •ineumap-
tos e praticar todos Cie , lemeis ri os

que ferem necessários, de cedido 5010
as exieêncies da Cnixa, etc

As caco eresin s õ es :. - 21t,i1 I
forem pagas, mederrae aceasito
Banco Borges, pare cr.'tE t n da Sa i la-
elo	 grinaunn, conforna se v n Tif ••••i
das te n des anexos à fls. 50 e 51
ciastes autos.

c) alvará da construsan is-s) foi ex-
traído em nome do vendedor proprie-

tarjo do terreno Alberto Monteiro do.
' Silva, mas sim no nome de Jadir Go-
mes de Souza, um dos condominos,
comprador do apartamento 204 (vitiU
fls. 52 e 28 verso).

A escritura definitiva, com pacta,
acijeto da hipoteca a favor da Caixa
Económica Federal do Rio de Janeiro,
na qual foi ela interveniente, foi la-
vrada em 9 de junho de 1949 e net
com p ereceram todos os condominda
de apartamentos.

Na guia de fls. 1, completada pelo
reetterimento de fls. 3 o recorrido
João Valei' pediu o pagamento do
inipêsto de transmissão "nter-vivos
relativo à fraeão ideal do terreno e
benfeitorias em proporc:. o, no valor
de Cr$ 8.710,60 (oito mil setecentos e
dez cruaeiros). Ao processar a guia,
entretanto, o DRD verificou, que a
nroporeão de benfeitories, então exis-
tente, isto é, a parte cia construeão
ao edifício já feita e correspondente
ao apartamento 307 era de 	
era 9.630,20 (nove mil seiscentos e
sessenta cruzeiros). Em face disso
foi o impôsto calculado, mandado co-
brar e pago sabre Cr$ 18.370,00 (de-
zoito mil trezentos e setenta cruzei-
cosi, ou sejam Cra 8.710,00 (oito mil
setecentos e dez cruzeiros) preço do
terreno constante da escritura de
promessa de compra e venda e 	
CrS 9.660.00 move mil seiscentos e
sessenta cruzeiros) valor da constru-
ção então existente,

A operação está certa. A constru-
ção dai por diante correu sob a res-
ponsabilidade e por conta direta do
comprador João Vater. Com efeito os
pagamentos foram por êle efetuados
mediante depósitos bancários, em
nome do Edifício Aquinauan e por
sua conta correram Lidas as demais
despesas, inclusive a taxa de fisco.
lizacão das obras, cobrada pela finan-
ciadora Caixa Econômica Federal do
Rio' de Janeiro.

A intervenção do Sr. Alberto Mon-
teiro da Silva passou a ser de man-
datário, de procurador doa condomí-
nios quer na ultimação da constru-
ção do Edifício, como na prática de
todos os demais atos, até o "habite-
se" final,

Muito ao contrário do que conduta
o nobre Relator, nada encontro que
autorize concluir que a transação se
tenha feito de apartamento pronto,
por Cr$ 65.000,00 (sessenta e cinco
mil cruzeiros) e nada vejo de exdril-
xulo na escritura de "ajuste e autori-
zação de construção", de lis, 20 a 25.
É bem werdade que dita escritura po-
deria ter sido mais clara • e completa,
mas assim mesmo ela define, clara-
mente a situação, os direitos e obri-
gações das partes nela intervenien-
tes.

Pelo exposto, nego provimento no
reourso "ex eofficio", a fina çie ser
mantido o despacho de fls. 17, que
cancelou a notificação de fls. 9.
DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO

rRESIDENTE LAVRO V.^ SCONCELOS

Em declaração de voto no Acórdão
n.° 306, Recurso .n.° 446, também de
orcio, do mesmo prolator da decisão
clêste, de n.° 399 e sõbre assunto se-
melhante, acentuei, ao me manifes-
tar pelas conclusões do Voto Vencedor
do Sr. Conselheiro Frota Pessoa, que
entendia ter havido modificação do
objetivo da transação, que era um no
recibo do itneósto e outeo na escritu-
ra e cole, por êsee motivo, tio si-
mente. acompanhava as cone/usam;
clneue le voto, no sentido de dar pra-
Vire ent0 PO recurso "ex-ofrcia", e
restibeleeer a exisancia do reasonen-
to da diferença de hl/rosto, de que se
tratava,

Agora, ' no arreei:ir o neell'sn
lula° necessário terner bem clero
meu nensemento, neesa c)m-Airada
qussrao de cobranra de imnosto de
t eansmisse o de proe rl ed .-, de e i nter-
vivos", nos ceso=7 do c ennira de ai'-
te 'lento em constimeao,

O rrneeeso ofer ece. enseas	 edea
esclarecimento, eor se eneardreretn



Assim e em conserméncia. o cont en-
to nelo coal n ennirrador ou nromi-
tente comprador de anartntr~o
em:atm/Peio isto é. ria fracão iden) dP
terr,nne dna née gaiiea eté an momen-
to dn contrato. (roendo. remo micto
adieto contrate diretamente com n
construtor no ind iretamente Dm' in-
terrnériin de femeeira nessea. roalcnier
elle seio, Inclusive n neornitente ven-
dedor, o nrnRremiirrumfn das obrar
',ler ene Conta é remo-ate V el tn e en-
saie de produzir todos os efeiots jurí-
dicos.

Não rôsce assim seria incomnreen-
eive, mie todos os tabeliSee os lavras-
sem, de arpe mie os notários exercem
mim os inibia-o com resnonsehilidadme
nrónrias e estãn stiieitos à fiscaliza-
rão de uni enrreeedor.

Menos ainda seria de comnreender
a participado nesse atos de entida-
des autárquicas como a Caixa Econô-
mica, institutos diversos, etc.

Tenho para mim rue. em ve,-darle
um contrato de comi:ire e venda de
imóvel faltem não é contrato de ("orn-
ara e venda mas contrato de pro-
messa de ~Pra e venda enie há
um requisito essencial à efetivacãe
da comam e venda, imnoseivel no
caso, nor sim inexistancie: si teedieão
da coles. ou. em se tratando de imó-
vel , a transcrição.

"A compra e venda orielna
uma (>13z-inação de dar: não onera
s translerão do domínio, que no
sistema do direito civil pátrio.
exige a tredieão para as coisas
móveis e a transcriceln nara. os
Imóveis" (Clóvis I3eviláqua

Códien Civil Comentado — volume
4.0 — página 292).

O que não é juridicamente possível.
é a compra atual de uni apartamento
futuro, a ser construído. considerado
cotio imóvel. isto é, o lavramento da
escritura respectiva, reputada indis-
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anexados documentos que permitem mos que o elo contratual está for-
enelise mais completa do assunto Piado e o contrato perfeito.
(fls. 2C-52).	 Qual é o objeto desse contrato?

Uni apartamento em construção.
Se um apartamento eni, construção

é, juridicamente, diferente de um

e transcrito em nome do seu dono, se opere novação do contrato, que

mento se tornou frequentíssimo. parece incontestável, não há como

eller éste o halo adnuirido pronto, um ajuste &Ware apartamento em
over o tenha construído e averbado conctrução possa ser entendido e

venda se mnlifiea, via de reera e, apartamento construido.
a conetrueão o contrato do com era e produzir os efeitos de ajuste gilete

Çainndo o aoartamento este pronto admitir, em face do direito e sem que

so ato da cornera de um aoarta- apartamento construido , o que me

em face da lei tributária em vieor,	 No momento em que se deu o fletir-
lambri m	 coaranea cin imnóstn	 do das vontades e se formou o con-
trsrasmise o de propriedade é fácil I trato, o que existia, como imóvel, no

Quando , rorém. o :inertemente está caso de apartamento em construção,
em etinstencSn n ato. do conto de vis- era acenas a trarão de terreno e as
te cont eatuel e iusdclico. rode stsse-' acessões ou benfeitorias, na expressão
reir vedadas mo d e lidades, às vêzes de comum.

Proeurarei faiser rásildst ari s liee dee,
grencl e camelos:cidade.	 Mas, ao adquirente, como já acen-

tuei. não interessava comprar a fra-
eito:l eões proves:cid anontando suas ção de terreno e as acessões e deixa-
eseenciaie características	 Ias nesse estado, de vez que de nada

Em rrimeirn lurar ts de se deetncer serviram, A ninguém é possaiel ha-
nveo d esein do com erador é, de rine- bitar apartamento em meio de cons-

	

n eartamentn e ris o frnesn	 trução.
terreno. A com era da frs es n d e tee-
renn ns o é sen s o um meio de atineir

	

	 Além disso, como se trata de um
só edificio com vários aeartamentos,• firo colireedo.	
o vendedor, necessariamente, ao ini-Em semincin Ioga ,. deve-se rem-

 ciar a construção, contratou-a aténhecer mie sua vontade de =fre-
 sua conclusão e com referência atenir. é de st i n eir seu Wetivo

Melhores enodi^firo econArnicris 	 se todos os aeartamentos.
TnOer despender dez não gastará

	

	
Então . qual a posição do adquiren-

te em face désse contrato?Vinte.
Fm terei:len luenr se há de arena,-	 De duas uma: ou paga ao vendedor

4rnie seu (lesei°. como ennseeméncia só o preço combinado pela fração de
• s'"uradsa a rue treine ak”iro m

. em terrenos mais as acessões até ao mo-
rnet sria de neeóri es, eetere em Te-

 mento do contrato e fica sub-meado
tbrir ao m inhen os riscos, inerentes nos direitos e deveres do mesmo em
• t Ada tennee-So.	 relação ao construtor, quanto á con-ninde. de se seente ee a difeeee

- clusão da obra, ou o vendedor, comtia ennsiderável, elo Isento de 
viste um pacto ad ieto, assume, perante o

crorarn ieo. entre :te três modeliciedee comprador o com eromisso de prosse-
pes.e'vei n na eme ntes de onso-tn~ntre guir na construção, até entreeá-]a
1 4 a denominada em •riantn. isto é, concluída, mediante recebimento de
eisesoin a constem-Seri rolo foi 0.1Ier 

determinada quantia, rue nada Im-ledeinds: 2.s e em eoncrução e 
3.° a pede esteja incluída em preço global

do a-artarnento conclu4do 	
combinado.Pa nei menos n remir:redor do g ear-

:temente em ',Zanta. raea mais o do Este pacto adieto não é um con-
em. constrardo (tento meie (Manto trato de compra e venda do Imóvel.
mala adiantado ) e ra ,,s mais ainda é um ajuste sôbre construa°. um
• do r”artamento concluído).	 contrato' pessoal, a rui° respeito a lei

A nfirmacto A corro sierecia nela se- outorga a mais ampla liberdade, des-
eidrite obeerva rAo rue fi eura na Coo- de que o objeto seja lícito.
:imitiu:a, Econômica de agósto de 	

Há sitiem pretenda que contrato1512:

	

	
dessa natureza constitui artificio ou*Parece perfeitamente li

cito e simularão, admitindo-se mesmo quejusto mie n com ei-odor
 de um esta seja Inocente.anartamento em fase de tecer-

 Tenho para mim, "data vénia" quePoracfo. ao adeni rir
 a (mote ideei se existe simulação e es ta visa a evi-do terreno. cnn otanclo shmente

 e tar paeemento de tributo devido.nroieto de construrão. sem nue se como também 
se admite, então nobafam iniciado os trabalhos de há 

possibilidade de existir inocênciaeneenharia. nav P nemo itnewel
rima imnortSneia inferior a der- nessa simulneão.

Ao contrário ela teria como seurendida ror um adeuiren te
 que elemento constitutivo a inteneào dereellea a trnn.acSo roendo n fraudar, 

de fu gir ao pagamento devi-construção já se encontra adian-
 do, mie caracteriza o il icito fiscaltada."	

oualific o dn (Joto Martine de Olivei-Por todos ésee motivos e ontens ra — Direito Fiscal — pá
gina 941.que poderãn influir mais ou menee

que issIrronlos enrnhinse p pfnrifec.
erentn e dernente. n enTnoroane da vim

anartamento em nenatrucifo ornetrrn
fstalseleces Um limite máximo de des-
peca.

Se ng, d igna, de reellTSeC e e riee'4Ç -
ria ente suieitn a finenciamentn
constitui um enetn, um nutro ror-
trato, de emorestimn. entsn
mg f, é fixado com a inteeeemeee ra

-,preefro, nemn menos emanto à parte
financiada dn negório.

Estabelecido o contacto ent-e com-
prador e vendedor do anartamente
em eonstrucdo. e admitido aue che-
fiaram a acôrdo cruento aos requisito.
esenciais do contrato, ou seta, n oh-
leto — um apartamento com tantae
peças. situado no terreno na rua tal
etc., mas que se acha em construriln
et ()preço, que, via de reera é combi-
nado na sua totalidade, isto é inclui
e da fração do terreno. o da rOnetru-
VÃ.) até aquéle momento P n " cm nTOE-
stguimento da enema, até final, te-

pensável à transferAncia do bem de
acôrdo com a lei (Tratado dos Re-
gistros Públicos — Serra Lopes, vol.
III, página 2771:

"Pela SIM própria natureza,
pelas condições jur'clicas de sua
aeuisição e trensferência. Obvio
que a propriedade imobiliária nSo
se pode considerar suscetível de
alienação, como coisa futura."

Rá, contudo. rue atender ao se-
guinte: a lei exiee nas transações
sabre imóveis coma reeul oite essen-
cial para sua transferência. rue se
lavre rablira: se o comorador rue
contratou a aotisisão de um anarta-
mento em construc e'o ao reduzir fIFSP
contrato a escritura nú slira. muda o
oajeto da teanse ',ara n"ar tnmen-
ta construido. « ela cireunstsnedi
nesse momento, estar a enisetriesso
coneleida, entãe éle terá feito uma
novação de centrato.

Esse o asoecto jurídico do assunto.

O As:zecto Tributário

menos edificados e de terrenos não
edificados.

T-lá na lei omissan quanto aos terre-
nos em fase c'e edificação.

A omissão nfic; é na parte em que a
lei coeita de aesento do tributo —
transferência de bens imóveis — ar-
tigo 1.": se fôsse. haveria im possibi-lidade de erlaranra em face da norma
que impede en/icaefin de lei de Imteõe-
to por a nalogia. E' na narticeleridade
que estipula a forma a adotar tenra
a nimarão do valor do bar'. Obre o
qual terá de ser calculado n irnoesto.

Essa omissSo foi sunrida nele reei,-
lamento da Lei, Derrete n.° 8.662, de
28 de setembro de 1946.

Convém acentuar que, ao tempo daexpedição do Decreto-lei n. o 9.620, e.'-
ferido, a fonte leViSlativa de Dist:riso
Federal era urna só — o Presidente da
Peninelica — e que o Prefeito, orle bai-
xou o Decreto re° 8.682. também re-
ferido .era simnles nrennsto do Presi-
dente, que n escolhia livremente, de
vez que a administrarão do Distrito
Federal era da cornpeténria do Go-
vêrno Federal (Carta de 1937, art. 7.°).

Dessas circunstancias se node con-
cluir que os decretos executivos, remi--
lamentando a lei, tinham o caráter
de verdetleiras interpretações autênti-
cas da mesma.

Desde que se trata de contrato de
comnra e venda de anartamento emennatrueão. o nue pod e ser demonstra-do nela escritura de pentressn de
venda, quando existente, ou nela Risse-eenta eão da guia para oaeamerite doimpõsto, emendo inexictir annela. o
procerihnento mala acertado tese e leientoriea é n de cobrar o tributo eddsre
o valor da foicei ° deterrenn. mais o
eustn das benfeitorias. até nn imos-imi-
to da nnreeentarão da mie nu do lr-
vramentn da escritora de neomeeen de
venda, se a nterior à data da apresen-
tarão da Ruin.

Esse orocedimentn ree parece corre-
to, dado nue, dessa data em diante
a construcAo nassa a ser ensteeee neto
adquirente do anartamento pioria ore,algumas vazes, nor meio de flortnein-
mento proporcionado pelo próprio ven-
dedor.

Esse foi, tambSm, n enfeedimeote
dadodà lei pelo Decreto n ° 8 6g 2. ri-
todo. como se Poderá verifica r do fi-nal do seu 1 11, do Art. 2 ° e dos frg-
trucões rara preenchimento das gulas
— n. e Ti.

Desde que o Interessado a presenta e
a Prefeitura receba uma aula vara pa-gamento do imnasto sôbre anartamon-
to em construello, o que decorre ela-
ramente dos dizeres da guie, e e cobra.nenhurre dúvida vede ercietir da mie ncontrato é de compra e venda de

A essãncia f'd) contrate de comera
de aoartomenio em construeão. rue
está. exatamente, em aci-eirir o com-
orador n nue, no morne.nto do me-
trato, existe como imóvel — fra-Po
ideal do t erreno e PePPSS — e mins-
secpir por sua conta e risen ( sete ine-
rente à operaçãna a rcinsteiren rifo
se altera seda sueereen gmei e da es-
criturá defin i tiva. reeuisitn ene. em-
bora essencial ao ato. n e n densa cl -
ser puramente formal deede ene e
bem mie SP transfira ror essa escri l e-
ea definitiva continue a ser nresle
nue foi ebietn do eortrato — infra-
ção ideal do t erreno e Reá:esses.

Não quero dizer oue baia imeas si
-1-alidade de ser contretede r compra

futura de um apartamento que vai
ser construido.

Arenas êste contrato é ressoai. re-
fere-se a obrigação de faseee obriea-
cão esta que é uma condieSn para
que se possa, no futuro, realizar o
contrato de compra e venda do imó-
vel.

No momento em rue o acôrdo dao
vontades se estabelece sobre èst e con-
trato, não há como pensar em trano
ferencia de imóvel. nu co' contrate
sôbre transferência de ineavel e. enn-
senuentemente, em irri eôsto sPOIrP
transmissão de nronriettade imóvel
de vez alie essa traneferênrie eamen-
te se rode dar densas de evist i r ma-
terialmente o bem como imóvel.

() Ato Jurídico

Não vejo fundamento legal na opi-
nião depilai' que, para validade dês-
ses pactos, exi gem que ao ato da pro-
messa de venda, da fração ideal do
terreno e das acessões existentes nes-
sa data, comparera o construtor e se
estabeleça relação contratual direta
entre o promitente adquirente ou
adquriente e construtor.

Nem admito que essa relação con-
tratual direta, caie tanto pode au-
mentar como reduzir os riscos relati-
vos à construção, conforme ofereça
meie ou menos se•euranca o constru-
tor, comparando ao vendedor ou ero-
mitente vendedor, tenha a virtude
mirífica de tornar licito o que não o
era.

Nenhuma dúvida existe em meu
esnirito, avante à lic:tude dssses con-s
tratos, rorcoie se. na neasi s o con reei
são celebrados, ettando o obiete
ti:anediar> eme se reveste dos carac-
terísticos de imóvel consiste só na
frarãn Ideal de terreno e nas aceseões
eee nen ecoo- ein cia conciliais, o neer-
temente, fôr le s:rede a escri tura de

-finitiva imeliitarnente, nel e miai
itrediatans en t e. pela ctiíil seia trans-

O art. 9.°, cio Decreto-lei n." 9.C2Sfsesreisdafearf.rden-% ,ídme dtz,.r9en,o,oerie; a efren;

cie 22 de agasto de 1946 cogita da for-'
p ia da cebrança	 imposto de trans-transferido mime n s o existirá Pomes

imóvel). nenhuma obiee s o ondera ser. missão -int er-vivos" nos ri°"Ç rip te:
1 "santade. eller (men tes à
de nunu domínio do bem ti-preferido,
reler ounntn à das P"PF'fP'S "" ltr n

-tPS do nrosseeuienento da construção,
até sua conclusão.
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apartamento em, construção, porque
iaaque:a ocasião o que havia, como
inove, repito, era somente a fração
de ter.eno e as acessões.

moa ua fõsse apresentada para
1:em:ara:mio de impõsto sôbre aparta-

a em.q traido mas que, ern
• 11.1"io eelivesse concluldo, cabia-
lhe i a cobranea da tributo por-
em., se traria cia contrato com abri-
r, 3-3e de Meer, não sujeito a .monsto
d-	 d.e propriedade -móvel,
d3ib a ilfi ,)osrladidade de tal rontrato

net-a transferir o bem.
Se. perto-Um, o impesto 	 cobrado

sf.,:ire. a f t-a-á() do terreno e as benlei-
r•- ,, cree-erancientes (a meu ver

3 ri i itnned e que haja refer;ncia
ntireero (19 futern aPartamento( e se.
cetim Min nade deixar de ser nessa si-
tu.' o, o nre meauire ento das obras
core par conta do adquirente, não
Pod e naver molivo tiara tupor modi-
ficarão na ob: eto da contrato, ao ser
merecia o escritura definitiva, a tfe:
• qee iro resulte claramente de
seus termns e seja uma canseqaencia
d e eav

°monda o imoósto é Pa go. o que
• eoren imervel e pod, ser oblato
de tribum eão é, tinia. a fração de ter-
reno con) as acessões.

"eareCt e -- , nua, uma vez pago o im-
flSO o ecrittzra seja lavrada dentro
debeetese Was e, nessa hipótese, nada

(-a (!ee eeeitar,
m.).s, 5 o próprio Decreto-lei que

permite s"ia esse ato praticado até
ure atm) depois (art. • 17) e não é de
se admitir no legislador a suposieão
d e nue nas «amnras de apartamentos
em remo ta-m ão, o adnuirente se l a obri-
Reit , a nerar a rems trneão a te ger li-

o escritere . Nem naveria ra-
7i;) mri isso, desde que o tro5sY.111-
p-cnto das obras não node correr se-
não mor conta do adquirente.

Assim em roncluse, pimen to quan-do r eeultar me ra mente dos ternmspeei-o l iva	 donOtti`7a a nova erão do
contrato haverá de ser exi gido miga-
r:t ento r1 e mnósto, n''n ma is sóbre
premi di fre eão de terreno acrescida
da das acessões. mas nela forma es ta -
helecida na letra a do art 9.°, do
Dem- to-lei n.° 9.626, de 22 de arresto
d,? 194(1.

Fia ri forma nela qual. em face gio
l egislarão tributária em vigor, consi-
dero a q uestão do inimisto de troar-
missal nas casos de comnra e vendo
de apa etare ento em construcão, can)
hese, sí no nue caraidern o =-
tido inM'Ci`tr4eir0 do dnoi•Pfn-iPt,
ainda, no cem Pie fel dado pelo Pre-
feito. "O expedir o Decreto no 8.662,
aludido.

A Espécie

No caso em exame, em que é Inte-
l-033AG o Dr. João Vaterf. verifica-se:

1.'1 que, por escritura no blica de 14
deagsõto de 1946, o Dr. Alberto Mon-
teir) da Silva e sua mulher promete-
ram vender ao Dr. João Vater, uma
fraeão ideal do terreno na Rua do
Riectmoin. 121, pelo preco de 	
Crli 8.710,00 (oito mil setecentos e dez
cru teires), já recebido, conforme de-
poeira efetuados e t) Banco do Distri-
to Federal (fls. 13-44);

2.M que. durante a construcão, ob-
jeto de outra escritura, correriam por
conta do promitente comnrador tôdas
as despesas referentes aos emolumen-
tos, certidões negativas, quitarões fis-
cats, contratos, selos e registros dos
mesmos. impostos de tranam i ssão de
propriedade. teritorial, predial e de
renda, prêmios de seguiros, fiscalização
de obras (1^M e agência de despa-
chante (fls. 44);

3.°) que fazia parte integrante des-
sa escritura. independente de trens-
crirão. o contrato de ajuste e autori-
zação para construção, constante de
escritura da mesma data, no mesmo
cartório (fls. 44v1:

4 O  que, na mesma data — 14 de
agõsto de 1946 — realizaram o Dou-
tor Alberto MontOro da silva e o Dou-
tor João Vater, por escritura peblica.
no mesmo cartório, um ajuste ou con-
trato corn cláusula de autorização

f para ca nstrução na fração de terreno
. de que se tratava, de um apartamento
que viria a ser o de n.° 307, a 3.v
pavimento doedifcio em construção no
local (fls. 46);

5.°) que o preço total da transação
seria de Cr$ 6.000,60 (sessenta e cinco
mil cruzeiros), sendo Cr$ 8.710,00 (oito
mil setecentos e dez cruzeiros), da
fração ideal do tereno, já recebido e
o restante, ou seja a construção do
apartamento. CrS 56.200,00 (cinqüenta
e seis mil duzentos e noventa cruzei-
ros), dos quais Cr$ 11.e90.c) (onze mil
e noventa cruzeiros) já haviam sido
depositados pelo Er. João Votar no
Banco do Distrito Federal, em conta
do edifício ((ls. 46v);

6.°) que o restante, portanto
Cr$' 45.2(1).00 (quarenta e cinco mil
duzentos cruzeiros) seriam pagos: .,
Cr$ 6.200.00 (sais mil e duzentos cru-
zeiros) em 5 (cinco) prestações men-
sais consecutivas de CrS 1.200,00
mil e duzentos cruzeiros' e uma final
de Cr$ 1 40.00 (um mil e quatrocen-
tos crtieeiros(. CCM vencimentos a
partir de 3 de setembro de 19-6 e ....
Cr$ 39.00O3e0 (trinta e nove mil cru-
zeiros( por mútuo a ser concedido pela
Caixa pcon A mica, pagável ele acoite].)
com a tabela Price, no prazo de 13
(quinze( anos (fls.

7.°) que o Dr. Alberto Moneiro
Silva se nbri aa nela rnnstru eão, r t.6 fi-
nal, tudo conforme plantas e especifi-
ca -ões i á entregues ao Dr. Joáo Vmea.
(fls. 47);

8. 0 ) que uma vez pago do preço to-
tal ajustado e mais de juros de 3'; e
rias tio , - , r0s desneses" referirias. .cria o
Dr. Alberto Monteiro da .ils(r( obriga-
do a ent rmme o anartamento com o
"habite-se" (fls. 47v);

9. 0 ) que ema lnuer morlificaçãO da l
intenta. pretendida pelo Dr. João;
Va t er, seria tra t ada diretamente com:
o Dr. Alberto Monteiro cia Silva, me-
diante pagamento à vista (fls. 48'

10. 0) que o Er. João Vater lá ha-
via depositado no Banca do D(stiito
Federal CrR 3. '((0,00 (tr.fs mil P lua-
trocentos cruze i ros), para riP~',I.a.
inclusi r e fiscalizaeão das obras 1";
(fls. 48);

11.°) nua o Dr. João Votar poderia
desist i r do financia mento, pa gendet ao
Dr. Monteiro da Silva os Cr$ 30.000,0e
(trinta e nove mil cruze)ros). duran-
te o periodo da construção tfls, 43( I

A análise dessas escrituras não dei-
xa dúvida quanto à vontade dos em) .- r,
tratantes, de efetuar a transaeão da
maneira mais conveniente aos interes-
ses económicos de ambos, isto é. ad-
quirindo n prom i tente comprador o
que existia como imóvel na ocasião. ou
seja — e fracão de tereno — á qual
deveriam acrescentar as acessões até
o momento em que foi lavrada a es-
critura.

Mas, ainda nue essa não fásse sua
intenção, no momento, o que não é
de se aceitar em face dos termos das
escrituras, ela fice riR perfeitamente
demonstrada no dia em que compare-
ceram à Prefeitura e apresentaram a
guia de fls. 1. a fim de Pagar impèsto
de transmissão. indicando como ob-
jeto da transacão —a fração ideal do
terreno e as acessões.

Acertadamente, andou, também, a
repartição arrecadadora adicionando
ao valor indicado na guia, de Cr$ ..
8.10,00 (oito mil setecentos e dez cru-
zeiros), que correspondia ao da fração
do tererno, e das acessões.

O valor para 'esse cálculo foi, então
fixado em crS 18.370,00 (dezoito mil
trezentos e setenta cruzeiros) (fls. 3v),
tendo como objeto da trançarão fra-
ção ideal de terreno e benfeitorias cor-
respondentes.

Solicitada revalidacão do conheci-
mento, por excesso de prazo de um
ano, de que trata o art. 17, do De-
creto-lei n.° 9.626. de 22 de a gósto de
1946, é ainda a repartição arrecada-

dora que atenda, independente de co-
brança de diferença, que considera in-
devida, em face do estipulado na cláu-
sula 5.° da escritura de promessa de
venda, que deixa clara a circunstância
de correrem por conta do adquirente
as desnesas do prosseguirneno das
obras (fls. 'vl

A escritura definitiva, lavrada em 9
de junho de 1949 (fls. 24), na sua
clausula B., consigna .como objeto da
transação a bem transferiria exata-
mente o que figura no recibo do itn-
pèsto.

Diz:
"Que, pela presente e nos me-

lhores termos de direito vendem,
como de fato vendido têm, aos
compradores, as frações de terre-
no, acima descrito e caracteriza-
do livres de quaisquer ônus, en-
cargos mi responsabilidades, hipo-
tecas legais ou convencionais, feiro
ou pensão, a não ser a hipoteca
adiante linuidade, na seguinte
conformidade:'.

na cláusula C.:
"Que assim, estando Ales vende-

dores inteiramente pagos e satis-
feitos, dão plena, geral e irrevogá-
vel qultacão aos compradores, do
pret.° da venda. transmitindo-lhes.
desde já, nor fôrra deste
mente e. rio cláusula "constituti",
tõla a sva nossa. domínio e res-
per t iros direitos e aCi5PR sôbre as
r 'teõea ideais de terreno ora ven-
(fr etes, a que correanondem os alu-
didos uso e servidles. obrigando-se
por si. herdeiros e sucessores, nela
valirt eão ela tresente a todo o tem-
po e pela evicção, na forma le-
gal".

Não houve, portanto ,alteração do
ob'eto da transação.

E' ainda e finalmente de assinalar
nua RS acessões. ou seja a construção.
desde nue passaram a ser custeadas
nein adquirente, não poderiam ser
idas como de pronriedacle do vende-
dor, Dr. Alberto Monteiro da Silva,
nem este as poderia vender, porque:

1.°) nem mesmo a licença para
const etteão está em seu nome, mas
no de um dos 18 (dezoito) adqui-
rentes, constantes da escritura de
fls. 24):

2.°) por isso não lhe seria pos-
stvel averbá-las em seu nome: tão
pouco poderia das mesmas dispor.
noenue não eram de sua proprie-
dade e nara nue viessem a ser te-
ria ele de indenizar os que as ti-
vessem custeado. segundo estabele-
ce o art. 545, do Códimi Civil e
comenta, com clareza. Clóvis Be-
vilacque (Sódigo Civil Comenta-
do — Vol. 3. 0, pág. 85).

Por êsses motivos nego provimento
ttO recurso.

Acórirdo

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é recorrente er-officio
o Diretor do Denartamento de Rendas
Diversas e recorrido João Vater:

Acorda, por maioria. o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento ao
recurso.

Vencidos os Cor‘ ealhairos: Relator e
Américo Verneck Júnior.

Licenciado o Conselheiro Alberto
Woof Teixeira. substituído nem o Conse-
lheiro Suplente Américo Verneck Jú-
nior.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 22 de julho de 1952. —
Lauro Vasconcellos. Presidente. —
IVaidemar Freire de Mesquita, Relator.
— Henrique Baasino.

Designado nata redigir as Conclu-
sões do Acórdão. — Ilka Bustainante
C. Aranha. Of, Adm. P. "M" — Ma-
tricula 50.155 — CRF. Visto. — fanal
Carvalho do Amarai — Mat. 4.778.
Secretário do Conselho

ACÓRDÃO N.° 315

SESSÃO DE 24 DE JULHO DE 1953

Recurso n." 241.
Recorrente — Alfredo Irmão & Ro-

gélio Ltda.
Recorrido — Departamento da Ren-

da, Meecantil.

Relate.: — Conselheiro Henriluo
131,: n 14:0

Impôsto sôbre vendas e consig-
nações.

A simples falta de assinatura
nas estampilhas, coladas no livro
e datadas; acarreta a imposier:o
da multa prevista no art. 30, pa-
rágrafo 1.", letra "a" do Decreto
22.061, de 1932.

RELATÓRIO

A fls. 9 consta a seguinte promo-
ção do Serviço de Preparo e Julga-
mento do 3-RM:

"Sr. Chefe:
Alfredo Irmão & Rogélio Ltda.,

firma estabelecida á Praça Quin-
ze de Novembro, 38, foi autuada
porque deixou de priaai o imoesto
relativo a 2" quinz ena de agosto
do corrente ano no valor de Cr$
732,10.

2. Infringiu, portanto, o que
dispõe o art. 26, i 2." da Decreta
lie 22.061, de 9 de novembeo de
de 1932, comeinado com o art. 1.'
do Decreto-lei 3.149, de 23 de
julho de 1941,

3 , A defesa, em tempo apresan-
tacia, não contém argumentos que
possam valer á. infratora, razáa
porque não Jode ser .exas:clerada.

4. Nos termos, pois, da legis-
lação citada, devera a firma re-
colher o impôsto devido de Cr$
732,10 e mais a multa da mesma
importância."

Acolhendo a proposição supra, o
Sr. Diretor do DRM imoós a mulas
de Cr$ 732,10 (setecentos e trinta e
dois cruzeiros e dez centa v os), eotu
obrigação de recolher igual quantia
do imposto.

Inconforme com essa decisão a fir-
ma autuada recorreu, regulamentar-
mente, para êste Conse l ho e. na sua
petição de fls. 14 alega;

que, no ato da iavratura do au-
to, foi exibida ao Sr. Fiscal a
guia de aquisição das estampilhaa
adquiridas no dia 15 de setembro,
pela guia ri." 94.304 Que, tal exi-
bição era até desnecessária, por-
quanto os selos estavam colados,
na fôlha competente do livro e
inutilizados com a data respecti-
va faltando apenas a assinatura
do chefe da casa, que se encon-
trava ausente do Rio, E tanto
isso é verdadeiro, que o Sr. Ins-
petor nem teve quase espar.o pa-
ra anotar a lavratura do auto,
vendo-se obrigado a lançar sua
assinatura "visivelmente exprimi-
da", porque a folha do livro es-
tava completamente coberta com
os selos devidos, consoante se ve-
rifica	 da	 cópia fotostática
mesma, (fls. 15).

O nobre Representante da Fazen-
da teve vista na forma regimental.

VOTO DO DELATOR

O recurso merece acolhimento.
Com efeito, no caso em espécie, não
ocorre falta de pagamento. Os au-
tuados demonstraram que adquiriracri
colaram e inutilizaram as estamoi-
lhas devidas dentro do prazo regula-
mentar. A falta de assinatura do só-
cio responsável, que se encontraria
ausente, não pode implicar na multa
prevista no art. 1." do Decreto-lei nú-
mero 3.449 e. saro duvida o (Lsans -
tiro violado é o do art 30 1 le-
tra "a", do Decreto 22.061.
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ACÓRDÃO N.° 347

SESSÃO DE 24 DE JULHO DE 1952

Rectu:so as.° 457.
Recmente: ex-otticio — Departa-

mento de Rendas Diversas.
tela.

Recorrido: Amadeu da Silva Cor-
Relator: Conselheiro Vasco Diages

de Araújo.
Impósto de transmisvil de pro-

priedade "inter-vivos'•.
Não se incluem no cálculo do

im posto as benfeitorias construí-
das à custa do promitente com-

prador do solo.

RELATÓRIO

Quanto à, anistia, tendo em riste o
que d'spee a Lei n.° 633, çle 1-10-1931,
considero a recorrente isenta do pa-
gamento da aludida multa de niora.

ACÓRDÃO
Vistos, relatsdos e discutidos estes

:lutos em que é recorrerte e firma
Nata. Comércio e Indústi ia ida. e
recorrido o Departament, da Renda
atereentil:

Acorda preliminarmente o Cone-
lho de Recursos Fiscais dividiu o jul-
aamento em duas partes . guante ao
mérito e quanto ao nedido de anistia.

Decidindo do mérito. acorda o Con-
selho por maioria, desc la ssificar a
oenalidade imoostn e aelicnr a multa
de era 2.3 a3.00 (dois mil, treaentoa e
sessenta e tres cruzeiros). de mi a t ea-
ta o art. 59 do Decreto n.a 22.061 de
9-11-192°.

Vencidos os Conselheiros OsenIda
Romero oue redu ala a multa iniossta

Cra 2.363.00 (dois mil, tr .:Ia:ates e
pagamento de igual impoitêncla a
sessenta e tres cruaeiros) e aaialo o
título de come l etacáo do i rai-inste d e

-vido; e Presidente que dava provi-
mento ao recurso

Quanto N seenne)e norte ir aea-da
com o voto do Conseibeir s Relatar,
acorda o Conselho. i•or tnnin- o ~-
siderar a recorrente ¡Reata da n enen-
do el e, de acordo com a Lei na 633, de
1951.

o Conselheira Pi esidente ^onere-teu
anistia, tendo am v( g ta n voto mie pro-
feriu na 1. 1 narba da Ma:semento.

Vencidos os Coneelheiros Américo
Werneek Jún ior e csvalelo nottierca
este último declarou oue, co n•enta-
mente com o vota iá cate:na-1o, roam-
Va a anistia talM ten da Por não al,"liar
o nrocesan da hipótese a que se Jalde
a Lei n.° 633.

Ausente o Conselheiro	 Slensieve
Bia sino.

ConsMho de Recursos . Fiscais
Distrito Federal. 2a de tulha de 1952
— Lauro Vasconcellos. Presx'ente. —
Ernesto Di Rogo.	 Relaterr,
Bustamante C. Aranha, Of, Adm.
P "M" — Mat. 50.1a5 — CF. —
Visto. — minar Carvalho do Amarei
— Mat. 4.778, Secretário do Conselho.

Recorre ex-officio o Diretor do De-
partamento de Rendas Diversas, do
cancelamento procedido na notifi-
cação relativa a diferença de imposto
de transmissão "inter-vivos' , no va-
lor de CrS 14 856,80 (quatarze mil oi-
tocentos e cinquenta e seta cruzeiros
Amadeu da Silva Correia pago em
e oitenta centavos) apurada contra
15 de março de 1948, tributo r.dativo
a fração de terreno no qual foi cons-
truido um Edifício de aoartarnentos.

EM 26 de julho de 1931, entretanto,
foi promovido pelo DRD a expedição
de notificação daquela importando,
acrescida de juros, calculada esa fun-
ção de valor locativo.

Averiguado que a escritura fora la-
vrada em 9 de junho de 1949. e tendo
em vista o que havia decidido o Fe-
nhor Diretor na p(Setaria n° 60-a1, é
solicitado o caNclamcntr da g. '4.'9 no-
tifica e.ão,,

Em face do exposto, dou provimen-
to ao recurso, em parte rara desclas-
sificar a penalidade impoata e exigia
a multa de Cr$ 25,00 (sinte e cinco
cruzeiros), mínimo previsto no diolo-
Ma acima citado.

ACÓRDÃO

t/istos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Alfredo
Irmão & Rogélio Ltda. e recorrido o
Denartamento da Renda Mercantil:

Acorda, unanimemente. o Conselho
de Recursos Fiscais, dar provimento
no recurso para desclassificar a pe-
nalidade imposta e anilem: multo
de Cr$ 25,00 (vinte e cinco e:unires)
grau mínimo do art. 30. 1 I.", letra
"a". do Decreto 22.061, de 9 de no-
vembro ale 1932.

Encontrava-se licenciado o Canga-
lheiro Alberto Woolt Teixeira, substi-
tuido nelo Conselheiro Suplente Amé-
rico Werneck Júnior,

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. 24 de julho de 1952.
— Lauro Vasconcellos. Presidente —
Henrique Biasino. Relator. — filen
Bustamante C. Aranaa Oficial ad-
ministrativo padr a n "M" — Mn tri-
eula 50.155 — CRF. — Visto: solar
Carvalho do Amaral — Mat 4.778 —
Secretário do Conselho.	 •

ACÓRDÃO N.° 34a

srssÃo De 24 DE JULHO PF 195a

Recurso Recurso na 70.
Recorrente; Nata Comeicio e In-

dústria Ia, Ia.

Recorrido • Departamento da Renda
Mercantil.

Relator: Conselheiro Ernesto Di
Rogo.

Impósto sobre Vendas e Can-
sinações, contrittunte que sela
fora do prazo regutarneVar mas
antes da ação fiscal o re gfstro de
vendas à risca, torna-se Tossirei
da multa de 1U 1a. de aíserdo com
o art. 59, do Decreto n.o 22.061,
de 9-11-1932.

Não se conside ,a porém alcan-
çado — por esse disposittno, O pe-
riodo ant-crior a 28-6-1949, data
da publicaeál da Ordene de Ser-
viço n.° 3, do D. R. M.

Caso da aplicação da Lei n.° 631
de 1-10-1951.

RELATÓRIO

Nata Comércio e Indústria Ltda
firma estabelecido à Rua Buenos Ai-
res n.° 183 — loja, foi autuada por
haver infringido o S 2.°, do art. 26,
do regulamento baixado pelo Derreto
n.0 22.061, de 9-11-1932, selando fora
do prazo a 1.1 quinzena de julho de
1949. na importância de Cra e 467,40
(seis mil, quatrocentos e sesenta e
sete cruzeiros e ouementa eentavos)
em 1-8-49 (31-7-194q foi dia de do-
mingo), e a 2.a quinzena de deaem-
bro do mesmo ano, na imrasrtenein
de Cr$ 23.630,00 (vinte e tres mil,
seiscentos e trinta cruzeiros).

A infração foi devidamente descrita
no auto de 3-4-50, do qual e autuado
tomou ciência na mesma data. tendo
apresentado defesa em 13-4-50, den-
tro do prazo legal.

Confirma a infração, alegando en-
tretanto que o dia 31-7-1949. foi dia
de domingo, e que assim sendo, o
atrazo foi de apenas um dia. Quanto
à 2A quinzena de dezembro de 1949,
o atraso foi de dois dias e por um lap

-so do encaregado daquele servic,e, que
foi despedido para que tais latas não
se reproduzissem. Finaliza pedindo
que a multa seja transformada em ad-
vertência e lhe seja permitido pagar
os 10% de que trata o art. 59, do De-
creta n.° 22.061a

O autuante apreciando a dcfcsa
concorda com 'as alegações da autua-1
da com referencia a la quinzena de'
julho de 1949, opinando seja excluida
da autuação e opina pela prece:lenda
do auto quanto à 2A quinzeoa de de-
zembro de 1949,

O 3 R. M. instruindo a defesa, pede
a exclusão da lat quinzena ds julho
e opina nela aplicação da multa de
Cra 23.630,00 (vinte e tres mil, seis-
centos e trinta cruzeiros), 1mm: ta p

-eia igual ao imposto paro fora do
nrazo relativo à 2.a quinzena de de-
zembro de 1949. nos termos do art. 1.0
do Decreto-lei n.0 3.449. de 1941.

Foi nesse sentido a decisão do Di-
retor ,em despacho de 14-8-50, do qual
foi a autuada intimada e tomou ciên-
cia em 5-10-1950,

A infratora apresentou fiador ida.
neo e internos recurso em 24-10-1950,
isto é, dentro do nrazo legal.

Alega não se anlicar ao caço a mul-
ta prevista no art. la do Decreto-lei
n. 0 3.449, de 4141, ror 114e se tratar
de falta de o:momento de imposto, no
toei,- ou em porte.

Não se verificou a frata de uaçai-
mento, nois o imoosto . havia, sido
pago. Quanto ao Orna° a lei não co-
mina multa por tal fato.
1.° Conselho de Contribuietes do

Faz referencia a turisprudencia do
União, que não anile:Iva multa narres
casos, Alega mais, que, mesmo noa
casos de falta de na gnmentn. sendo
o atrazn de apenas um dia. o Conselho
propunha ao Ministro da aaenda a
relevarão da multa por equidade. Ter-
mina pedindo sela reformada a deci-
são de primeira instância, cancelan-
do-se a multa.

A autuada recorreu anistia em .
31-10-51. tendo sido indefe ida a soa
pretensão orlo Departamento da Ren-
da Mercantil,	 .

Intimada da der isão na forma da
lei, pediu o encaminhamento do pe-
dido. ao Conselho de Recursos Fiscais
em grau de recurso, dessa decisão.

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

Trata-se do pagamento do imnostn
relativo às vendas à vista, fora do
orazo estabelecido no s. 2.0 . do ert, 26.
do regulamento baixado ne la Decreta
n° 22.061, de 9-11-1922. efe tuado me-
diante sela gem antes da acão tiscal

O ato praticado nela reearrente re-
nresenta, sem a menor dúvida, satis-
farão esonntanea do naaomento
tributo antes da tirão fiscal.

Assim nrocedendo. o coraribuinte
pagou o Inmaisto porém de forma di-
versa da nreserita no art 59 nora os
aue ultrapassam os Prazos lenis. isto
é. ao inves da erimnoreeer N renorti-
cão arrecadadora e sotisfazer o mi-
gai:isento por verba, o fez mediante
releu cem.

Verificada a ocoorenes q . cabe, a
nosso ver. comnlementar o sto do na-
oamento do tributo feito agneritanee-
mente, antes da :men fiara?. impondo
nondente ao acrisgrimn 10 ,-;. sem-
à infratora a nena mors 'Aria corres-
tare exigível rins casoa em alie o im-
nostn tenha sido ,onn faro da aram

A ImposicAn da fif'nn d eve arnitor-
se, a nosso ver. N referida multa de
mora, nor não estar nrese alta ns le-
aislaeáo vigente out an nora contri-
buintes nue, pa gando n imenato es-
ramtan ee mente, nnteg da ne5o fiseal
não o faeam uor verba come estabe-
lece o art. 59, rio reaulamentn

Isto posto e tendo PM vista n iuris-
nrudenritt f i rmerla pelo Conselho em
inúmeros Migados:

Dou provimento, em parte. ao re-
curso, nara deselossifl ear a rena im-
posta e st-Ilmr a multa de mora de
Cr8 2 363,00 (dois mil. trezentos P
sessenta e tres cruaeirns) aeferense
art. 59 do regulamento baixado Pelo
ao acréscimo de 10%. de alie trata o
Decreto n.0 22.061. de 9-11-1932. e.
correspondente ao ¡mesto pago fora
do nrazo, mediante selarem em data
posterior à Ordem de Servieo nnmero
8, de 24-6-1948

Assim decide o Se . 'alertar do taara,
vindo a • ate Conseino na f noaa,
nat. 5.0 da Lei 209, de ai I 1e48.

I Cabe-ma eselarea r ou.s o escriniaa
'definitiva cla soando feita conitnita -
utente por todos us eondommos
edificio não está Imoto ao procesas,
roas cons t a do processo oe João
ter, Recurso n.° 3e9 aqui In emente no"
siavê-la 50 . 1 , ol :o à alei soaria e está
assiin vasada (le).

VOTO DO RELATOR

• Embora a decisão de trimeire ene_
Vinda se teoha baseado na Porteio:1
60-51 do Depart emento de Rendas
Diversas, ao caso em c.sexcie cloa
acolhimento, rosto ter reconhecido o
critério legrl de nada exi gir no enn-
tribuinte ore sob sua -as -noaabilida-
de económiea, custeou her feitniang
estas ficarem ineornoredna a trace°
ideal do terreen, cujo imisoato
transmissão foi natio tre g rung emes
do reaistro imobili a rio que ortainen
a cobranea de diferenca. coma anel-
strelo de alertemeatn nronto, não ad-
quirido, no meu entender.

Nem, assim, provimento ao recurso
de ofício.

AcCiRLÃO

Vistos, relatados e dIPnilti rlOn PO'tn
o Diretor do D 0 i- pot:I nte l-1 M de Peo-ang
netos em rue é recorrente er-ritt,io
nive-o s e recorido Amadeu da Silva
Correia:

Acorda, Por maioria. o 'enrai a1 /10 de
Recursos Fiaceis rasar nrevirecrin
ao rerm •nn. do n nikefi0 COM O voto (10
Conselheiro Relator.

Os Conselheiros nsvelrin Rnmren
Ernesto Di Rogo e .Juvenal da i/sa
Azevedo vetaram 'enin g ennellieees,
O Conselheiro Presidente VOtnli re-
nortando-se ao voto proferido no
Acórdão n.0 344 — recurso 399.

Vencido es Conselheiros Valdemer
Freire de Mesouita e Américo Wer-
neck Júnior que d a vam provimento
ao recurso para restobelarer a esti-
gencia do recolhimento da diferença.

Ausente o Conselheiro Henrique
Biasino.

Encontrava-se licenciado o Conse-
I taro Alberto Woolf Teixeira subs-
tituído pelo Conselheiro suplente
Américo Werneck Júnior.

Conselho de Recursos Fiscal do Diz-
'oito Federal. 24 de julho de 1952. —
Lauro Vasconeolos, Presidente. —
Vasco Borges de Arredio. Relator.
: a: 'e ('. Aranha. Of. Adm. p "M"
Confere com o original. Ilka Bvsta-
- Mat.. 50.155 — CRF. Visto. !mar
Casvallio do Amaral, Mat. 4.778,

ACÓRDÃO N.° 348

SESSA0 LF 24 DE JULHO DF 19:72

Recurso n.° 453.
Recorrente: (ex-officio) Diretor do

Departamento de Rendas Diversas.
Recorrido: Domingos de Castro Ro-

as(
Relator: Conselheiro Ernesto Dl

Rogo.
Imposto de transmissão inter-

vivos Não se incluem no cálculo
,do imposto as benfeitorias execu-
tadas as esvensies do promitente
comprador do terreno respectivo.

RELATÓRIO

O Sr, Diretor do DepartaMentia de
Rendas Diversa:, decidindo no pia
cesso n.° 4.501.372-52, relativo à
gula de transmissão de propriedade
"inter-vivos", apresentada pelo Se-
nhor Domingos de Castro Rodrigues,
na qual, depois de pago o imposta,
havia sido apurada uma diferença a
ser paga pelo referido contribuinte,
ga acordo co ma notificacáo n.° g43,

R
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expedida em 134-51, pelo Serviço de
Controle Fiscal, exarou em 22-11-1951,
o seguinte despacho:

"(ancele-se a notificação n.° 843, de
13-6-51.

Recorro ex.-officio, para o Corrselho
de Recursos Fiscais-.

eata-s.-, de cancelamento de débi-
ferente ao valor das benfeitorias. cuja
to apurado pela repartição riscai, re-
existência foi verificada apos o pa-
gamento do imposto de transmissão
relativo a aquisição do "terrent:
sie/indo por lote 12, do loteai-il.:rito
aprovado sob o n.o 3.148, à Rua Jr.
Jabin, localizado 12,00 m depois dr
depois do prédio n.4 159, na freeuezia
precito n.° 41 atual 139, ou innto e
do En4entio Novo", ,oelo valor de Cr8
10).000,03 (cem mil cruzeiros), lue,

na oportWdade da apresentaçãe da
'guia, foi ;aceito para os efeitos de co-
brança em virtude de ser o mesmo su-
perior ao valor tributável apurado pe-
lo DRI.-

Intimado pela aludida notificação
a recolher a diferença de Crs 15.00O300
(quinze mil ,iruzeiros), referente ao
imposto sobre as benfeitorias existen-
tes no local, o interessado recorreu à
autoridade competente pednitio o seu
cancelamento, por se tratar de cons-
trução feita dieet amente sob a sua
responsxbilidade teenómica, contorne
prova com a esta itura de promessa,
alvará de obras expedido em 2-2-51
e os comprovantes de pagamentos
efetuados relativos ao custeio das re-
feridas obras (doc. de fls. 13 a 113
anexos), cuia exclusão do seu valor
para os efeitos do pagamento dalos-

posto, a Resolução n." 13, de 5-4-lC51,
prevê, ao interpretar a lezisiakilo re-
ferente à matéria.

!oro, 50 RELATOR

Está devidamente comprovado que
a construção das benfeitorias foi feita
sob a responsabilidade económica do
comprador, aplicando-se no caso em
espécie, o disposto na Resoatçãe nú-
mero 13, de 5-4-1951, invocada Del0

Isto posto, nego provimento a.) te-
recorrido.
curso ex-of Peto, para manter a de-
cisão reemrida.

ACÓRDÃO

Vistos. re l atados e dir.cutidos estes
autos em que é recorrente er-otiicio
o Diretor do Departamento de Rendas

Diversas e ri corrido Duningos de Cas-
tro

Acorda o Consellie dr RecursoS Fia-
cais, oor	 !rnidadt, negar provi-
mento no reentra.

Votara:a	 as enve:usões os Cor,se-
lheiros: Juvenal da Si lva Azeved0,
Osvaldo Romero, Hem itve Biaslno e
Valdemar Freire de Mesquita.

Encontrava-se licenciado o Conse-
lheiro Alberto -Woo l l Teixeira. suhs-
tituido	 pelo Conselreiro	 suplente

Conselho de Remi t•os Fiscais do
Américo Werneck Jánior.
Distrito Federal. 29 de tolho de 1952.
— Lauro Vaseoneos Presidente. —
Ernesto Di Rogo. Relator, — fita
Bustamante C, Aranha, Of. Adm. p
H m- Mat, 50 155 — CRF. — Vis-
to, — lmar Carmitho tio Amarai —
Mat. 4.-718 Secretáitc c10 Conse1lt0.

PRÊCO DO NÚMERO_ DE HOJE: Cr$ 0,63


